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Sobre
a

Dívida
Fundada
Interna

	 De outra parte, a Dívida Fundada Interna parece incontível. A 
despeito de todo o esforço feito pelo Governo para reduzir o estoque 
da dívida pública estadual, expresso não só no elevado desembolso 
para pagamento do serviço da dívida (R$12,4 bilhões), mas também 
na queda da relação Dívida Consolidada Líquida/Receita Corrente 
Líquida de um índice de 2,27 em 31 de dezembro de 2002 – superior, 
pois, ao permitido pela Lei de Responsabilidade Fiscal (2,00) –, para 
algo em torno de 1,50 nos últimos quatro exercícios (1,54, em 31 
de dezembro de 2012), o valor nominal da Dívida Fundada Interna 
não para de crescer. Ao saldo de R$174,0 bilhões, em fins de 
2011, acresceram-se outros R$11,7 bilhões, ou 6,73%, elevando-o 
a R$185,7 bilhões ao encerrar-se 2012, em decorrência sobretudo 
de atualização monetária incidente sobre o saldo capitalizado 
do Acordo de Renegociação da Dívida que a União e o Estado de 
São Paulo celebraram nos idos de 1997. Diz-se isso por força de 
o valor individual da dívida contraída pelo Estado com a União 
representar, em 31 de dezembro de 2012, 98,21% de todo o estoque 
das obrigações vinculadas a contratos de financiamento interno de 
longo prazo, e essa dívida sofrer correção monetária pelo IGP-DI e 
remuneração equivalente a juros de 6% ao ano.

	 A taxa de juros real cobrada no refinanciamento da União, 
acresça-se, supera em muito o próprio custo da dívida pública da 
União. No período em exame, a taxa básica nominal da economia 
foi reduzida pelo Banco Central de 10,90% para 7,14%, o que, ante 
a uma inflação mensurada pelo IPCA – IBGE, implica queda nas taxas 
reais, respectivamente, de 4,41% para 1,23%. Por conseguinte, o 
spread do governo federal sobre a dívida subiu de 1,59% para 
4,77% reais, impondo ao contribuinte paulista um pesado e crescente 
ônus fiscal. Assim, apenas taxas reais de crescimento das receitas 
extremamente elevadas poderiam controlar sua expansão. Como 
é pouco provável que tal ocorra, o risco é de que, mantidas as 
atuais condições, o Erário estadual transfira permanentemente, ad 
aeternum, 13% de suas receitas aos cofres da União.

	 Uma das vertentes de atuação do Tribunal de Contas é a 
fiscalização operacional, prevista no art. 70 da CF. (...)  Para realizar 
seu objetivo, a Diretoria de Contas do Governador empreendeu 278 
visitas in loco, aplicou 815 entrevistas ou questionários e concretizou 
583 inspeções, observações diretas e exames. Cumpre esclarecer aqui 
que todos os achados de auditoria foram levados ao conhecimento 
dos dirigentes dos órgãos e entes administrativos interessados, 
mediante ofício expedido a cada qual.
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	 Determina o artigo 255 da Constituição estadual que se 
apliquem, “anualmente, na manutenção e no desenvolvimento do 
ensino público, no mínimo, trinta por cento da receita resultante 
de impostos, incluindo recursos provenientes de transferências.” 
No exercício de 2012, o Estado arrecadou R$94,2 bilhões a esse 
título. Logo, teria de aplicar no ensino público no mínimo R$28,2 
bilhões. Demonstra-se em anexo ao Balanço Geral do Estado ter 
o Governo superado essa marca. Segundo os números aí indicam, 
destinaram-se a esse fim R$28,4 bilhões ou 30,13% da receita 
líquida acima indicada. Conclui-se, então, atendida aquela exigência 
constitucional.

	 Nem só ao artigo 255 da Constituição paulista o Governo deu 
cumprimento. Tal como observa o sr. Secretário-Diretor Geral, “utilizou 
a Administração Estadual todos os R$ 14,389 bilhões recebidos do 
Fundo da Educação Básica (FUNDEB) em 2012”, satisfazendo assim 
o exigido pela Lei federal nº 11.494, de 2007. Sobretudo por ter 
destinado 62,86% à remuneração do magistério, acima portanto do 
mínimo legalmente fixado (60%).
Portaria do Ministério da Educação (MEC), nº 344, de 2013, reconhece, 
aliás, estar o Estado de São Paulo quite em relação às transferências 
obrigatórias ao fundo.

	 Os demonstrativos contábeis preparados pelo Governo 
apontaram despesas no valor de R$12,3 bilhões com o propósito 
de manter ativos durante o exercício de 2012 as ações e serviços 
de saúde. A Diretoria de Contas do Governador submeteu-os a um 
exame cuidadoso. Reconheceu, por fim, a legitimidade de 93,5% das 
despesas, ou R$11,5 bilhões, após excluir R$818 milhões, por se 
referirem a gastos incompatíveis com o propósito legal específico.
A glosa promovida pela DCG não alterou o fato de o Governo paulista 
ter dado em 2012 estrito cumprimento à obrigação constitucional e 
legal de aplicar em ações e serviços de saúde pública no mínimo 
12% das receitas para esse fim indicadas. Ante os R$94,3 bilhões 
computados como receitas, as despesas, reconhecidas legítimas, no 
valor de R$11,5 bilhões representaram 12,23%.
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	 Advirta-se, já de início, que durante o exercício de 2012, 
antes, portanto, de o Supremo Tribunal Federal – STF ter declarado 
“inconstitucional o art. 97 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias (incluído pela EC 62/09)”, o Estado de São Paulo 
submeteu-se estritamente ao regime de pagamento de precatórios 
judiciários por esse dispositivo normativo instituído. Manteve-se 
fiel, ademais, à opção feita em 2009 de depositar mensalmente, em 
conta especial administrada pelo Tribunal de Justiça de São Paulo 
– TJ/SP, montante correspondente a 1/12 do valor equivalente a 
1,5% da Receita Corrente Líquida (RCL). Isso conduziu o Estado a 
encerrar o exercício de 2012 com um estoque de precatórios inferior 
ao de 2011. Conforme informou a autoridade fazendária, ao longo 
do exercício ‘houve redução do estoque da dívida de precatórios 
de R$14,7 bilhões para R$13 bilhões, indicando uma trajetória de 
queda do estoque’.

	 Ante esses números, reconheceu a Diretoria de Contas do 
Governador “que a despesa total com pessoal do Poder Executivo 
está dentro dos limites previstos no artigo 20, inciso II, letra c; e no 
artigo 22, § Único da Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000.”
Insta também observar que não só esse limite parcial imposto à 
despesa com pessoal foi rigorosamente cumprido, senão todos aqueles 
que, previstos na LRF, incidem sobre as despesas vinculadas a tal fim. 
Enfim, nenhum dos Poderes nem o Ministério Público despendeu além 
do que lhe era legalmente possível a esse título. Com efeito, o Poder 
Executivo gastou com pagamento de pessoal 42,27% da RCL (quando 
autorizado a gastar até 49% da RCL). O Poder Legislativo, incluído 
o Tribunal de Contas do Estado (0,4%), consumiu nesse fim 0,93% 
da mesma base legal (permite-se gastar até 3%). O Poder Judiciário 
despendeu 4,43% da RCL nesse fim (poderia ter gastado, segundo a 
Lei, até 6%). E o Ministério Público, 1,18% (abaixo, portanto, dos 2% 
previstos em Lei). Em decorrência, como ressalta o sr. Secretário da 
Fazenda, “a realização da despesa de pessoal, considerados os três 
poderes, atingiu 48,9% da Receita Corrente Líquida (RCL), portanto, 
abaixo do limite de 60% estabelecido na LRF.
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NOTAS TAQUIGRÁFICAS

CONSELHEIRO ROBSON MARINHO (RELATOR): Se-
nhor Presidente, Senhores Conselheiros, Senhor Procura-
dor-Geral do Ministério Publico de Contas, Senhor Procu-
rador-Chefe da Procuradoria da Fazenda do Estado.	

Em exame, as contas anuais relativas ao exercício de 
2012, prestadas pelo senhor Governador do Estado Ge-
raldo Alckmin à Assembleia Legislativa do Estado de São 
Paulo, em cumprimento ao disposto no art. 47, IX, da Car-
ta paulista de 1989.

Peço, senhor Presidente, com fundamento no art. 98 
do nosso Regimento Interno, que conste da ata dos traba-
lhos a declaração de voto por mim produzida na condição 
de Relator das contas, e que ora lhe passo às mãos devida-

mente assinada. Por ser ela já de conhecimento de Vossa Excelência bem como dos 
demais membros do colegiado, explanarei de modo sintético os fatos e ponderações 
de maior interesse para o exercício da competência que o art. 2º, I, da Lei Comple-
mentar estadual nº 709, de 1993, confere a este Tribunal de Contas. (PUBLICAÇÃO 
NA ÍNTEGRA À PG. 27).

O Governo do Estado demonstrou uma vez mais manter compromisso com a 
gestão responsável do patrimônio público paulista. Há quase vinte anos uma suces-
são de Governadores tem honrado o dever republicano de bem aplicar em proveito 
comum da população as receitas legalmente arrecadadas pelo Estado.

O fraco desempenho da economia nacional em 2012, induzido em parte por gra-
ves e persistentes desarranjos conjunturais de ordem mundial, não poupou o Estado 
de São Paulo. Ainda assim o Governo paulista alcançou manter o equilíbrio técnico 
das contas. Reflexo disso foi o déficit orçamentário de apenas 0,64% obtido ao fim 
do exercício, perfeitamente amparado em superávits anteriores.

Um planejamento consistente e sua rigorosa execução levaram o Governo do 
Estado a arrecadar em 2012 R$153 bilhões em receitas sobretudo tributárias, e a 
despender R$154 bilhões no mesmo período, embora estivesse autorizado a gastar 
até R$162 bilhões pela Lei de Orçamento Anual. A Economia de Dotações, de R$7,5 
bilhões, representa o esforço administrativo para conter as despesas e enquadrá-las 
na moldura das receitas, como requerem os princípios de gestão pública respon-
sável. Nunca será ocioso lembrar que parte considerável dos recursos tributários 
arrecadados pelo Estado são transferidos aos Municípios paulistas, por força de dis-
posição constitucional.

Aspecto de suma importância foi o resultado primário obtido no mesmo perí-
odo. A Lei de Diretrizes Orçamentárias previu um superávit de R$4,5 bilhões. O 
Governo paulista realizou R$6,5 bilhões. Ou seja, além de honrar todos os compro-
missos primários preestabelecidos, o Governo assegurou ainda recursos para quitar 
parte do serviço da dívida estadual e assim manter a relação da Dívida Consolidada 
Líquida sobre a Receita Corrente Líquida dentro do intervalo legal. Lembre-se que 
a Lei de Responsabilidade Fiscal permite endividamento de até duas vezes o valor da 
Receita Corrente Líquida. A dívida do Estado de São Paulo encerrou o ano em valor 
pouco superior a uma vez e meia (1,54, para ser preciso) a Receita Corrente Líquida.
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Aliás, a prudência na gestão das finanças públicas angariou para o Estado de São 
Paulo o reconhecimento internacional. Agências estrangeiras de classificação de 
risco já o distinguem com o “grau de investimento”.

A eficiência na cobrança da Dívida Ativa melhorou. Mas como disseram duran-
te a instrução processual, há espaço para melhorar ainda mais. Segundo cálculos 
da SDG, o Governo recuperou, de cada R$100,00 inscritos na Dívida Ativa, apenas 
um real e dezesseis centavos. Não bastasse isso, preocupa a diferença de velocidade 
entre a recuperação de créditos – mais lenta – e as novas inscrições na Dívida Ativa 
– bem mais velozes. Considere-se também o fato de que o estoque recuperável da 
Dívida Ativa corresponde hoje a R$113 bilhões. O valor, se arrecadado, permitiria 
quitar 64% da Dívida Consolidada Líquida do Estado, que é de R$ 177,5 bilhões.

Com o encarecimento do crédito internacional, decorrente da desvalorização do 
Real ante sobretudo o Dólar americano e o Euro, o Estado captou menos recursos 
no mercado externo de capitais. O mesmo sucedeu em relação ao mercado inter-
no, embora por motivos diversos. Isso levou o Estado a suportar diretamente, com 
recursos seus, a maior parte dos R$ 8 bilhões investidos no exercício de 2012.    A 
cifra aproxima-se dos R$ 14 bilhões, se somados os investimentos realizados pelas 
empresas estatais, com recursos próprios. 

“Os maiores projetos de investimentos do Estado”, como reconhece o relatório 
do senhor Secretário da Fazenda, “se concentraram em quatro Secretarias: Trans-
portes Metropolitanos, Logística e Transportes, Habitação e Saneamento.” Consu-
miram boa parte dos recursos destinados a ampliação da Linha 5 – Lilás do Metrô 
e o projeto de modernização dos trens que operam nas duas linhas mais antigas 
do metropolitano, - a Azul e a Vermelha. Obras de infraestrutura e de expansão 
foram realizadas em linhas ferroviárias mantidas pela CPTM. Estão em andamento 
as obras de modernização do Corredor Metropolitano ABD de ônibus, da EMTU, e 
das estações de transferência Itapevi e Jandira. O trecho leste do Rodoanel foi tam-
bém contemplado. A DERSA, que responde por esse projeto, teve ainda gastos com 
processos, licenças e obras menores tanto no trecho Sul como no trecho Oeste, já 
inaugurados. Deu-se início às obras da Nova Tamoios, rodovia que interliga o Vale 
do Paraíba ao Litoral. O Complexo Viário Jacu-Pêssego e a Nova Marginal também 
absorveram parte dos recursos destinados pelo Estado a investimentos. Ao DER 
coube realizar obras de recuperação, duplicação e pavimentação de rodovias estadu-
ais. Também não esqueceu da rede de estradas vicinais. A Secretaria de Saneamento 
coordenou investimentos de R$1,6 bilhão. Cabe destacar a participação da SABESP 
nesse resultado, em virtude de ela ter bancado com recursos próprios três quartos 
do total despendido. Por sua vez, a Secretaria de Habitação, por intermédio sobre-
tudo da CDHU, dedicou-se a programas distribuídos em cinco linhas estratégicas: 
ação em áreas de risco, recuperação de favelas e cortiços, habitação sustentável no 
Litoral, regularização fundiária e fundos habitacionais. 

Quanto a esse último caso devo apenas pontuar que os recursos financeiros 
transferidos para os fundos habitacionais padecem de baixa efetividade. De acordo 
com a fiscalização operacional empreendida pela Diretoria de Contas do Governa-
dor, a conversão dos recursos em unidades habitacionais demora a acontecer. Há 
informação de que o ano de 2012 “caracterizou-se pela consolidação do programa 
Casa Paulista, que ocorre em parceria com o setor privado e com o programa Minha 
Casa Minha Vida do governo federal.” Não se pode, no entanto, ficar satisfeito quando 
investimentos não se concretizam e existindo dinheiro em caixa para sustentá-los. 
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Se os investimentos do Estado recuaram ante o resultado alcançado no exer-
cício anterior – refiro-me a 2011 – , o resgate da dívida pública, em contrapartida, 
consumiu um valor nominalmente superior de um ano para outro. Foram destina-
dos a esse fim em 2012 expressivos R$12,4 bilhões, aí inclusos tanto a Amortização 
da Dívida como o pagamento de Juros e Encargos sobre ela. Para efeito de compa-
ração, saiba-se que em 2011 as mesmas obrigações financeiras absorveram R$1,2 
bilhão a menos. 

O esforço do Estado foi em parte recompensado. O estoque da dívida de precató-
rios baixou. Caiu de R$14,7 bilhões para R$13 bilhões. 

Mas todo o esforço não impediu, no entanto, que o saldo da Dívida Consolida-
da crescesse. O ônus decorrente do acordo celebrado entre o Estado e a União no 
âmbito do Programa de Ajuste Fiscal (Lei federal nº 9.496, de 1997) – equivalente 
a quase 90% de todo o estoque da Dívida Consolidada –, continuou pressionado 
pela variação do seu indexador, o IGP-DI, que, por sua vez, reflete a recrudescente 
inflação nacional. 

Abro aqui um parêntese, para registro de um alerta necessário. 
É legítimo que o Estado busque alternativas políticas para estabilizar ou reverter o 

quadro da dívida. Desaconselham-se, porém, soluções que coloquem em risco os fun-
damentos da Lei de Responsabilidade 
Fiscal. A advertência se justifica pelo 
fato desta lei impedir, desde a sua pro-
mulgação, a realiza- ção de operação 
de crédito entre um ente da Federa-
ção (...) e outro, (...) ainda que sob a 
forma de novação, re- financiamento ou 
postergação de dívida contraída ante-
riormente (art. 35). 

A Lei de Respon- sabilidade Fiscal 
constitui hoje patri- mônio da nação 
brasileira. O Tribunal de Contas teve 
participação decisiva nesse resultado. Desde o primeiro instante foi um intransigen-
te defensor do seu mais fiel cumprimento. Não deve agora abdicar dessa posição. 

Fecho o parêntese. 
A Administração Pública é um organismo cujo principal fim reside na prestação 

de serviços. Justo por isso é corriqueiro concentrarem-se os gastos governamentais 
em custeio. As Despesas Correntes do Estado em 2012, refletindo essa verdade, re-
presentaram quase 90% do total por ele despendido. 

Afora Encargos Especiais, função que congrega as transferências obrigatórias 
a Municípios e os pagamentos da dívida pública, as áreas de Educação, de Previ-
dência Social, de Saúde, de Transporte e de Segurança Pública foram as que maior 
participação tiveram nos gastos públicos. Vale dizer, priorizaram-se, em relação aos 
demais, os gastos de indiscutível interesse social. 

A despesa com Pessoal e Encargos Sociais manteve-se de um ano para outro 
proporcionalmente estável. O que se nota é sistemático crescimento das obrigações 
previdenciárias ao longo do tempo o que contribui para a persistência do déficit na 
previdência pública paulista. Contudo, medidas legais e administrativas têm sido 
tomadas com o objetivo de conduzir o sistema ao equilíbrio atuarial. 
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Releva destacar a total submissão do Estado às disposições da Lei de Responsa-
bilidade Fiscal, no que tange aos gastos com pessoal. A despesa realizada nesse fim 
permaneceu abaixo do limite máximo estabelecido, se considerada a soma geral 
da Administração Pública paulista com a soma individual de cada um dos Poderes. 
O Executivo despendeu 42,27% da Receita Corrente Líquida com pagamento de 
pessoal. O Legislativo ficou em 0,93%, os gastos do Judiciário atingiram 4,43% e o 
Ministério Público, 1,18% da Receita Corrente Líquida do Estado. 

Os gastos contabilizados como Outras Despesas Correntes foram impelidos para 
o alto. Em parte, porque os ganhos nominais de arrecadação tributária obrigam o 
aumento proporcional das despesas com a educação e com a saúde, por efeito de 
vinculação constitucional. Em parte, porque a conjuntura econômica favoreceu o 
encarecimento da mão de obra, com reflexos diretos sobre o custo dos serviços pri-
vados de que o Estado corriqueiramente se vale para cumprir sua missão. Em parte, 
porque o encarecimento da mão de obra levou a um aquecimento da demanda, e 
esta por sua vez acarretou a alta generalizada dos preços, como a nada módica va-
riação do IGP-DI no período, de assustadores 8,10%. 

Quanto ao pagamento de precatórios judiciários, em uma palavra, o Estado 
cumpriu à risca as disposições da Emenda Constitucional nº 62, de 2009, antes de o 
Supremo Tribunal Federal tê-las declarado em parte inconstitucionais. 

O Estado também satisfez a exigência constitucional de aplicar na manutenção 
e no desenvolvimento do ensino no mínimo 30% das receitas de impostos e transfe-
rências. Ao encerrar o exercício, mais de R$28 bilhões haviam sido destinados a esse 
fim, tendo o Estado assim revertido em proveito do ensino 30,13% dessas receitas. 

Os R$14 bilhões vinculados ao FUNDEB foram integralmente gastos em objetivos 
próprios. A remuneração dos profissionais do magistério da educação básica consu-
miu 62,86% desse montante, superando com folga o mínimo legal exigido de 60%. 

Por outro lado, também é preciso salientar que a fiscalização operacional reve-
lou graves indícios de falhas no acompanhamento da execução dos serviços públicos 
de transporte escolar, operados mediante convênios e parcerias, seja com outros 
entes federados, seja com instituições públicas ou privadas.  Devido à exiguidade 
do tempo reservado pelo Regimento Interno ao exame das contas do Estado, não se 
pôde garantir o adequado exercício do direito ao contraditório. Os achados da Dire-
toria de Contas do Governador padecem portanto de eficácia relativa. Mas não serão 
esquecidos. É forçoso que o Governo seja chamado a desempenhar com o necessário 
desvelo e rigor o controle interno que lhe compete por dever constitucional. É pre-
ciso ainda que o Tribunal de Contas volte o quanto antes ao assunto, por ocasião do 
julgamento das contas de quem tenha responsabilidade pela situação. Para que tudo 
se dê como requer o figurino legal, deverá o parecer trazer à sua margem, conforme 
a minuta já divulgada, as recomendações ao caso aplicáveis. 

Uma nova lei disciplina os gastos em saúde pública. Em 2012, foi promulgada a 
Lei Complementar federal nº 141 com o fim de regulamentar a Emenda Constitu-
cional nº 29, de 2000. Ela redefiniu a composição da base de cálculo, mas não alte-
rou a proporção das receitas que deve ser aplicada anualmente pelo Estado em ações 
e serviços públicos de saúde. Os mesmos 12% de antes vigoraram também em 2012. 

Como ocorrera em exercícios pretéritos, o Estado demonstrou igual zelo nesse 
ano. Converteu em ações e serviços de saúde pública 12,23% das receitas que a LC 
141, de 2012, especifica. 
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Importa ainda registrar a disponibilidade financeira do Estado, de R$31 bilhões, 
ao encerrar-se o exercício de 2012. Valor esse suficiente para suportar a totalidade 
da dívida de curto prazo, aí computadas as despesas inscritas em Restos a Pagar. 

A situação patrimonial do Estado terminou o ano positiva. O Balanço Patrimonial 
acusou um Ativo Real Líquido de R$43 bilhões, a despeito da forte variação negativa 
registrada ao fim do exercício. Em verdade, o Estado não sofreu perda patrimonial 
concreta. A redução de expressivos R$87 bilhões no Ativo decorreu principalmente de 
ajustes escriturais. Para os demonstrativos contábeis refletirem com maior precisão a 
real situação do patrimônio do Estado, foram incluídas provisões para os créditos de 
recuperação improvável da Dívida Ativa, no valor de R$112 bilhões. 

Por fim, breves palavras sobre o acompanhamento das despesas do Estado vin-
culadas à realização da Copa do Mundo de 2014. 

Com a transferência dos jogos do campeonato mundial de futebol do estádio do 
Morumbi para o de Itaquera, no momento ainda em construção, a matriz de res-
ponsabilidades que expõe o plano de participação de todos os agentes interessados, 
públicos e privados, sofreu importantes alterações, sobretudo em relação ao Estado. 
Porque restou a este a incumbência de realizar obras de mobilidade urbana, e por-
que já existe nas proximidades do novo estádio aparelho completo e em funciona-
mento destina- do a atender 
as necessida- des básicas 
de transporte coletivo pú-
blico urbano, reduziu-se a 
um mínimo a participação 
do Governo paulista no 
esforço de re- alização da 
Copa. Sobrou- -lhe a res-
ponsabilidade pela integra-
ção do entorno da praça de 
esportes com as artérias de trânsito rápido próximas. 

A falta de informações precisas a respeito prejudicou o trabalho de acompanha-
mento da Diretoria de Contas, mas não a impediu de colher amostras de realiza-
ções no âmbito do Programa de Desenvolvimento Viário da Zona Leste que mais se 
identificam com o escopo sugerido na matriz de responsabilidades, e por meio delas 
detectar falhas no planejamento e na execução da obra selecionada. Notou, de um 
lado, a ausência no projeto básico dos estudos preliminares de viabilidade econô-
mica. De outro, o atraso no início da construção da rampa de acesso à Radial Leste. 

Pois bem, considerando o todo aqui exposto, e mais: considerando que as contas 
do Estado, relativas ao exercício de 2012, foram prestadas pelo Senhor Governador 
Geraldo Alckmin no prazo convencional; considerando a análise promovida pela 
Diretoria de Contas do Governador sobre o Balanço Geral do Estado, no qual se in-
tegram os balanços e demonstrativos pertinentes ao orçamento fiscal, ao orçamento 
da seguridade social e ao orçamento de investimentos das empresas cuja maioria do 
capital social com direito a voto pertencia ao Estado; considerando que o relatório 
produzido a partir dessa análise aponta o respeito às normas constitucionais, legais 
e regulamentares na execução dos orçamentos públicos estaduais e, portanto, nos 
resultados da gestão financeira e orçamentária da administração pública estadual; 
considerando que o Balanço Geral do Estado, em suas quatro feições, por meio do 
Balanço Orçamentário, do Balanço Financeiro, do Balanço Patrimonial e dos De-
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monstrativos das Variações Patrimoniais, está escriturado conforme os preceitos 
de contabilidade pública e expressa de modo fiel a posição orçamentária, financeira 
e patrimonial dos órgãos e entidades do Poder Executivo, Legislativo e Judiciário, 
além do Ministério Público e das empresas dependentes, na data de 31 de dezem-
bro de 2012; considerando que a Administração estadual deu cumprimento, ainda 
que parcial, às recomendações a ela dirigidas à margem do Parecer emitido sobre 
as contas prestadas em 2011; considerando, enfim, que as poucas impropriedades 
detectadas não constituem motivo que impeça a aprovação das contas do Estado, 
relativas ao último exercício fiscal encerrado, voto pela emissão de parecer favorável 
à sua aprovação, nos termos da minuta a seguir, lembrando que a análise técnica e 
a emissão do parecer prévio não interferem no exame posterior das prestações de 
contas dos administradores públicos estaduais e demais responsáveis por dinheiros, 
bens e valores da administração pública direta e indireta, sob a guarda de qualquer 
dos Poderes do Estado, bem como daqueles que derem causa a perda, extravio ou 
outra irregularidade de que resulte prejuízo ao erário, conforme dispõe o inciso III 
do artigo 2º da Lei Complementar estadual nº 709, de 14 de janeiro de 1993, nem 
condicionam o seu julgamento pelo Tribunal de Contas.

É como voto, senhor Presidente.
Antes, porém, de restituir-lhe a palavra, quero aproveitar o momento para re-

gistrar o meu profundo agradecimento a todos que contribuíram para o Tribunal 
de Contas desincumbir-se de sua missão constitucional, em relação às contas ora 
em exame. Na pessoa de seu diretor, o dr. Abílio Licínio dos Santos Silva, cumpri-
mento toda a equipe da Diretoria de Contas do Governador. Cumprimento o dr. 
Francisco Roberto Silva Junior, Assessor Procurador-Chefe da ATJ, cumprimento 
esse extensível aos seus subordinados. Cumprimento o dr. Sérgio Ciquera Rossi, 
nosso Secretário-Diretor Geral, e também o seu assessor, dr. Flavio Correa de Tole-
do Junior. Cumprimento a dr.ª Evelyn Moraes de Oliveira e o dr. Vitorino Francisco 
Antunes Neto, membros da Procuradoria da Fazenda do Estado. Cumprimento o dr. 
Rafael Neubern Demarchi Costa, digno Procurador do Ministério Público junto ao 
Tribunal de Contas. Cumprimento, enfim, toda a equipe do meu Gabinete na pessoa 
do dr. Pedro Arnaldo Fornacialli, pois embora seja natural e até necessário que a 
maior carga de trabalho se concentre nas mãos de alguns poucos, todos acabam 
contribuindo de uma forma ou de outra, direta ou indiretamente, para a consecução 
de um resultado como o aqui alcançado, e entre esses poucos, não posso deixar de 
salientar o excelente trabalho do Assessor Técnico-Procurador, de meu Gabinete, o 
dr. José Eduardo de Melo Barbosa.

A todos, portanto, meu sincero muito obrigado.
É o voto que coloco à apreciação dos Senhores Conselheiros. 
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PRESIDENTE: Em discussão o voto do Senhor Relator 
sobre as contas do Governador, exercício de 2012. Com a 
palavra o Conselheiro Renato Martins Costa.

CONSELHEIRO RENATO MARTINS COSTA: Senhor 
Presidente, se a presença de Vossa Excelência na condução 
dos nossos trabalhos é motivo de segurança, de tranquili-
dade e de certeza de bons resultados, a ausência de Vossa 
Excelência na condição de Decano neste Plenário, me traz, 
pela ausência do Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues 
no dia de hoje, a honrosa condição de Decano em exercí-
cio, o que me impele a inicialmente pedir a palavra para 
discussão do processo das Contas do Governador de 2012.

E minhas primeiras palavras, Senhor Presidente, Senhores Conselheiros, emi-
nente Relator, Conselheiro Robson Marinho, elas são de admiração e cumprimento. 

Todos tivemos a oportunidade de acompanhar, pelo fluxo constante de informa-
ções que o Senhor Relator propiciou aos Conselheiros quanto ao andamento das 
Contas, quanto à emissão dos Pareceres dos Órgãos Técnicos, da digna Procuradoria 
da Fazenda, do digno Ministério Público de Contas, da Secretaria-Diretoria Geral, 
dando condições de que assunto de tal grandeza, seja pelo aspecto quantitativo, 
quanto pelo aspecto qualitativo, pudesse ser, aos poucos, digerido e processado por 
nós que temos a responsabilidade de participar dessa decisão. Isso facilitou enorme-
mente o nosso trabalho e permitiu que eventuais dúvidas já estivessem praticamen-
te sanadas desde o início ou concentradas a pouquíssimos aspectos. 

E qual não é a nossa alegria ao verificar que Vossa Excelência, no relato em Ple-
nário, hoje, conseguiu realizar a proeza de, numa síntese de pouco menos de trinta 
minutos, realçar todos, eu diria literalmente todos os aspectos mais relevantes que 
envolvem a análise das Contas do Governador, seja sobre os aspectos de Receita, de 
Despesa, dos Orçamentos Executados, do cumprimento dos mínimos legais, dos as-
pectos mais sensíveis na execução de programas do Estado, enfim, Vossa Excelência 
apresenta como síntese desse trabalho tão significativo um relatório e voto do qual 
o Tribunal tem que se orgulhar, na medida em que propicia segurança na decisão de 
situação de tal relevo.

Ressalto, Senhores Conselheiros, alguns poucos aspectos quanto ao conteúdo e 
mérito do voto, já desde logo adiantando que me alinho às conclusões do eminente 
Relator a propósito de todos, quando muito bem realça a necessidade de compati-
bilização dos aspectos de renegociação de dívida pública, especialmente do acordo 
do Governo do Estado com a União, dentro dos princípios e da espinha dorsal da Lei 
de Responsabilidade Fiscal, da qual não podemos abdicar. Temos todos a vivência 
como Conselheiros, mas como cidadãos temos todos a vivência dos malefícios que a 
ausência de responsabilidade no gasto público traz ao País. Temos todos a vivência 
do que esta ausência de controle produz como efeito de alimentação do próprio pro-
cesso inflacionário. Estamos vivendo estes problemas hoje em alguns setores. Por 
isso me parece um alerta de todo relevante, na medida em que há alguns exercícios 
este Tribunal vem estimulando a Administração Pública do Estado no sentido de 
renegociação da dívida, dentro de um contexto nacional, da adoção de um indexador 
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mais compatível com a realidade hodierna, bem distinta daquela existente quando 
da formulação do acordo, porém, o Tribunal não tinha se manifestado e é a ação do 
eminente Relator nesse sentido extremamente positiva, e isso deve ser realçado, não 
tinha se manifestado quanto aos cuidados de não abdicarmos dos princípios da Lei 
de Responsabilidade Fiscal nesse tipo de empreendimento. Isso me parece um ponto 
muito importante e que deve ser realçado. 

O segundo ponto, em relação à dívida ativa, ponto que o Tribunal de Contas, há 
pouquíssimos dias, realçou como de alta importância para todos os segmentos ju-
risdicionados, seja a Administração Pública estadual, sejam as Administrações Mu-
nicipais, estimulando o Poder Público a buscar mecanismos para recebimento da 
dívida, que extrapolem a pura e simples execução dos débitos em juízo, problemáti-
ca, lenta, pouco eficaz, concitando a que soluções administrativas e especialmente 
a utilização de protesto, que diz muito mais de perto as atividades do devedor, seja 
ele pessoa física, seja ele pessoa jurídica, já que aí, sim, interfere diretamente na sua 
capacidade de obtenção de novos créditos, na sua capacidade de operar dentro do 
mercado, e nem que seja para isso conduzir a um acordo administrativo decorrente 
desse tipo de ação. Aliás, hoje, acredito que li hoje isso ou ontem, o Governo do Es-
tado de São Paulo, e cumprimento o 
Governo por essa iniciativa, já for-
mulou vários acor- dos de resgate de 
débitos tributários, que estão apresen-
tando resultados muito positivos, 
com abatimentos, parcelamentos, 
e até quantias ex- pressivas já estão 
reingressando nos cofres públicos 
por conta desse tipo de ação, e 
essa sinalização de aplauso e de in-
centivo a essas me- didas do Governo 
me parecem da maior relevância.

Igualmente me chamou a atenção, e se isso tem um viés positivo, também tem 
um viés negativo, o fato de encerrar-se o exercício de 2012 com trinta e um bilhões 
em caixa. O Governo do Estado de São Paulo tem uma liquidez brutal, importante 
que a tenha, há compromissos a serem honrados, há débitos inscritos em restos a 
pagar, porém, este volume, se de um lado é fonte de tranquilidade para isso, de outro 
é fonte de apreensão, porque o Estado demonstra uma incapacidade de bem gastar 
os recursos que já arrecadou, incapacidade que foi muito bem realçada pelo emi-
nente Relator, especialmente na área habitacional, área que tem recursos assegura-
dos, carimbados, portanto, é a capacidade gerencial do Estado que vai determinar a 
possibilidade de bem utilizar esses recursos, de mais imediatamente utilizar esses 
recursos em prol da Administração.

Pela síntese formulada pelo eminente Relator, este fato não foi aqui dito, ver-
balizado, mas, vejam a densidade, a extensão e a profundidade do quanto é o objeto 
do parecer, na medida em que se constatam, quanto ao exame legal e contábil das 
demonstrações orçamentárias e financeiras, vinte e três recomendações ao Poder 
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Público. Quanto ao exame operacional dos programas, quinze recomendações para 
Habitação, dez para Educação, quatorze para Meio Ambiente, seis para Segurança 
Pública e quatro para Saúde. Há uma gama enorme de aspectos, que também com 
inteligência foram ressaltados pelo Conselheiro Robson Marinho, que transcendem as 
próprias Contas do Governador e que irão se dirigir a cada um de nós como Conselhei-
ros Relatores de segmentos específicos para a devida apuração e acompanhamento.

Por fim, penso, Senhor Presidente, Senhores Conselheiros, que o Tribunal es-
creve mais uma página da qual deva ter orgulho, mais uma página que realça sua 
importância, sua relevância e o seu peso dentro do conserto das instituições do 
Estado. Estamos fornecendo à Digna Assembleia Legislativa instrumentos idône-
os, poderosos, importantes para que os eminentes Deputados Estaduais, Julgadores 
desta matéria, possam bem cumprir a sua função em relação ao exercício de 2012.

São estas as considerações mais importantes, entendo que não precise mais me alon-
gar a esse respeito, mas que, por rigor e por justiça, entendi importantes aqui registrar. 

Cumprimento Vossa Excelência, cumprimento todos os Integrantes do Gabine-
te envolvidos nesse trabalho, cumprimento todos os segmentos da Casa, Diretoria 
de Contas do Governador em especial, ATJ, SDG, MPC, PFE, enfim, é desse trabalho 
sinérgico, é desse trabalho conjunto que se escrevem as melhores páginas deste Tri-
bunal, quando há convergência, quando há esforço conjunto, quando há sinergia. É 
isso que temos que aqui buscar permanentemente.

PRESIDENTE: Com a palavra o Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho. 

CONSELHEIRO DIMAS EDUARDO RAMALHO: Se-
nhor Presidente, Senhores Conselheiros, Eminente Rela-
tor das Contas do Governador, com o qual tenho a honra 
de compartilhar o andar neste Tribunal de Contas, Emi-
nente Conselheiro Decano aqui no Plenário, nesse mo-
mento, meu caro amigo Renato Martins Costa.

Primeiro, quero cumprimentar o relatório do Conse-
lheiro Robson Marinho.

Fui Deputado Estadual num período grande da minha 
vida e não tive a honra de ter sido Presidente da Assem-

bleia Legislativa de São Paulo, como foram o Conselheiro Robson Marinho e o Con-
selheiro Sidney Beraldo, mas, Presidente, sou daqueles Deputados que costumava 
ler o Parecer inteiro das Contas do Tribunal de Contas. E não me imaginei um dia, 
aqui, votando o relatório e, mais do que votando, acompanhando todo o percurso 
que foi feito, esse estudo nesta Casa. Quando se lê um relatório, como o da lavra do 
Conselheiro Robson Marinho, brilhante, correto, preciso, firme quando tem que ser 
firme, indicando posições claras em relação à Educação, com recomendações. Mas, 
quando na Assembleia eu analisava o relatório eu não imaginava quanto tempo, 
quantos dados e números deveriam ser compilados, porque São Paulo é um Estado-
-Nação, quer dizer, é muito complexa esta questão dos números, da execução e da 
aplicação do dinheiro público. 
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Então, eu que acompanhei desde o início, desde que aqui cheguei, aliás, hoje 
faz um ano que fui aprovado na Assembleia. O meticuloso voto que o Eminente 
Conselheiro Robson Marinho exarou sobre as contas prestadas pelo Governador no 
exercício de 2012, concluindo pelo parecer favorável, recomendando à Assembleia 
Legislativa a sua aprovação, aliás, voto esse que tem o meu apoio.

Eu me lembro, quando era Deputado Estadual, Senhores Conselheiros, e o Con-
selheiro Beraldo lembra-se disso também, que votamos uma Emenda Constitucio-
nal de 18 de dezembro de 1998, porque as Contas do Governador não eram votadas 
na Assembleia. Essa é a grande questão. O Tribunal de Contas fazia o seu trabalho, 
mandava o Parecer que ficava parado. Votamos esse projeto, essa Emenda Constitu-
cional, dispondo que nenhuma sessão legislativa seria interrompida sem que hou-
vesse deliberação sobre as contas prestadas pelo Governador, referentes ao exercício 
anterior. Havia contas do Governador Maluf, do Governador Quércia, do Governa-
dor Fleury, enfim, a coisa não andava, então foi votada uma Emenda, por unanimi-
dade, após ampla discussão interna, que colocou uma norma, que não se termina a 
Sessão Legislativa se não se votar as Contas do Governador, porque se obriga que no 
juízo político das contas, a quem a Constituinte outorgou essa possibilidade, possa 
analisar as contas e seguir. O Parlamento é para isso, para decidir sim ou não.  

Quero ressaltar algo importante, Senhores Conselheiros, o que há de comum 
em todas as contas prestadas pelo Executivo é que os Pareceres emitidos pelos Tri-
bunais de Contas são submetidos à deliberação final do âmbito do Legislativo Fe-
deral, Estadual, Municipal, e aí é que será votado e liberado, se se aceita ou não o 
grande Parecer técnico estudado, preciso nos números. E hoje em dia, mais do que 
nunca, Senhores Conselheiros, repercute diretamente na condição de ilegibilidade 
do Poder Executivo, quer dizer, é evidente que isso ganha um novo cenário. 

Pois bem, eu gostaria de destacar dois pontos no relatório do Conselheiro Rob-
son Marinho. Primeiro, Senhores Conselheiros, no voto do eminente Relator os gas-
tos estaduais com Ensino. Já falei aqui que o investimento no Ensino é o que mais 
impacta na vida das pessoas; os países que tiveram sucesso desenvolveram o ensino 
público, gratuito e universal, porque o Ensino é o meio mais eficaz para reduzir a 
desigualdade e alavancar a distribuição de renda. Na Constituição de São Paulo de 
89, aqui em São Paulo, na Constituição Estadual há uma determinação no artigo 
255 que ao longo desses últimos vinte e três anos foi o responsável pela aplicação 
de valores que já correspondem, nada mais, nada menos, acerca de um orçamento 
estadual, anual, diretamente direcionado para a manutenção e desenvolvimento do 
Ensino Público. Ocorre que os Constituintes Estaduais Paulistas de 89 decidiram 
vincular não 25%, mas, 30% da Receita resultante de impostos para manutenção e 
desenvolvimento do Ensino no âmbito estadual. Esse percentual, Senhores Conse-
lheiros, como demonstrou o voto do eminente Relator Robson Marinho, também foi 
cumprido nas contas estaduais de 2012, pois o Estado despendeu 28 bilhões, qua-
trocentos e vinte dois milhões com Ensino, isso não é pouca coisa, o que significou 
30,13%  da Receita de Impostos, ou seja, um número importante, quatro bilhões 
e setenta e um milhões a mais, caso o percentual fosse apenas 25%, conforme de-
terminação. Quatro bilhões e setenta e um milhões o Governo Estadual investiu a 
maior, porquanto a regra estabelecida pela Constituição Estadual. 



Contas Anuais do Governador - Exercício de 2012	 19

O Estado de São Paulo tem sido um dos poucos Estados a observar o signi-
ficativo comando da vinculação da Receita. Não é sem razão também, Senhores 
Conselheiros, que o Estado de São Paulo é o único ente subnacional a instituir e 
manter três renomadas universidades estaduais, com reconhecimento da Científica 
Mundial. Pois bem, o Estado de São Paulo é o único Estado Brasileiro que instituiu 
e mantém três Universidades: A USP, a UNICAMP e a UNESP. E quero fazer apenas 
uma menção para que fique registrado: foram criadas recentemente mais quatro 
universidades federais, quatro universidades federais, e São Paulo, e cito pela im-
portância que se dá à Educação, pela importância do investimento, muitas vezes 
não merece a atenção que deveria merecer na criação também de Universidades 
Federais! Minas Gerais tem onze universidades federais. Rio Grande do Sul tem sete 
universidades federais, todas excelentes. A Bahia, seis universidades federais; o Pa-
raná tem quatro universidades federais; o Rio de janeiro tem quatro universidades 
federais; o Pará tem quatro e São Paulo tem três universidades federais. Isso quer di-
zer que é importante que o Governo Federal invista em todo o Brasil, dentro daque-
la visão federalista que nós temos e 
que sempre nor- teou o espírito 
bandeirante. Mas é importante tam-
bém ressaltar que, não obstante São 
Paulo contribua com muito recur-
so para a União, nós temos apenas 
três universida- des federais, uma, 
inclusive, em im- plantação. Apenas 
como dado impor- tante para ver o 
significativo apor- te financeiro que 
o Governo do Es- tado coloca todos 
os anos no nosso orçamento, muito 
bem ressaltado pelo Conselheiro Robson Marinho. 

Faço uma última consideração, também com base no Parecer do Conselheiro 
Robson e muito bem relembrado pelo Conselheiro Renato Martins Costa, que é a 
questão da dívida interna que não pára de crescer. Observou o eminente Relator, a 
um saldo de cento e setenta e quatro bilhões em fins de 2011, acresceram-se outros 
onze bilhões e sete milhões, ou seja, elevando o saldo a cento e oitenta e cinco bi-
lhões e setecentos milhões ao encerramento de 2012, sim, em decorrência da atuali-
zação monetária incidente sobre o saldo de capitalização do acordo de renegociação 
da dívida entre a União e Estado celebrado nos idos de 97.

Senhor Presidente, Senhores Conselheiros, Senhor Relator, a preocupação com 
o destino da dívida do Estado para com a União foi assinalada também por todos os 
órgãos desta Corte e por todos os Srs. Conselheiros, que com certeza analisaram 
com todo o cuidado este Parecer. A amortização de juros e demais encargos da dívi-
da consumiram 12.48 bilhões. O Estado de São Paulo está transferindo, e não sei até 
quando vai transferir, cerca de 13% das suas receitas aos cofres da União. 	

É uma questão muito preocupante para o povo paulista e que com certeza o Go-
vernador, como já tem feito gestões, atuará e atua com uma discussão dessa dívida, 
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que é alta, e que São Paulo não pode continuar gastando 13% das suas receitas, que 
poderia investir no Estado de São Paulo.

Por fim quero dizer que essa discussão, como bem assinalado pelo eminente 
Relator, não deve jamais chocar contra a Lei de Responsabilidade Fiscal, que deu um 
cuidado, deu um aparato jurídico para evitar o desperdício, evitar a má governança.

Quero aqui dizer também que acho fundamentais as recomendações da forma 
como foram feitas pelo eminente Relator, encaminhando a cada Relator setorial, 
a cada Relator no seu âmbito para que acompanhe e, mais do que julgar depois, 
acompanhe a execução e os contratos, conforme alertado já neste voto brilhante do 
nosso Relator.

Ao terminar essa primeira apreciação das contas que presenciei neste Tribunal, 
quero dizer que cada dia mais aprendo aqui com os Senhores Conselheiros, eviden-
temente, a todo instante, e pela convivência também, mas também aprendo com 
funcionários desta Casa. Quero aqui saudar o Relator, o Gabinete do Conselheiro 
Robson Marinho, na pessoa do Sr. Chefe de Gabinete, Dr. Pedro Arnaldo Fornacialli 
e demais funcionários, que fazem um trabalho correto. É uma fonte permanente de 
discussão, formal e informal, como deve acontecer nos órgãos colegiados; saudar 
também o Gabinete da Diretoria de Contas, que também presta um trabalho muito 
importante, focando especificamente as Contas do Governador, daí mostra a impor-
tância que este Tribunal dá para as Contas do Governador, com medidas recentes e 
que vieram aprimorar como este Tribunal trata o erário; cumprimento ainda a ATJ, 
a SDG, entes fundamentais no ambiente técnico desta Casa, para que funcione e 
caminhe, tire dúvidas, busque soluções, aponte erros, embase o Parecer do douto 
Conselheiro; quero também cumprimentar a Procuradoria da Fazenda, sempre pre-
sente, defendendo o Erário público, defendendo a Fazenda do Estado, assim como 
cumprimentar o Ministério Público de Contas.

Este relatório, que, por ora, é o relatório do Conselheiro Robson Marinho, e da-
qui a pouco vai ser o nosso relatório, o meu, pelo menos, com muito orgulho, com 
muita honra de dizer que vou aprová-lo, significa o que há de melhor em termos 
de orientação, fiscalização, afirmação do controle das contas públicas e, sobretu-
do, afirmação de algo fundamental, a afirmação do caráter democrático, do caráter 
republicano e, sobretudo, do caráter afirmativo que esta Corte de Contas faz das 
atribuições que o Constituinte deu aos Tribunais de Contas.

Com muito orgulho, cumprimento o Relator Robson Marinho, cumprimento o 
Decano Renato Martins Costa e, evidentemente, o nosso Decano Antonio Roque Ci-
tadini, que está presidindo ali com uma tranquilidade e, com certeza, com vontade 
de participar deste debate. 

Agradeço.
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PRESIDENTE: Conselheira Cristiana de Castro Moraes.
CONSELHEIRA CRISTIANA DE CASTRO MORAES: 

Também gostaria de parabenizar o Conselheiro Relator 
Robson Marinho pelo trabalho desenvolvido, pelo brilhan-
te voto.

Elogiar e agradecer o envio concomitante dos parece-
res, que muito facilitou a nossa análise de toda a matéria. 
Conforme destacado pelo Conselheiro Dimas Ramalho, 
o Estado investiu 30,13% em Educação. Destaco outro 
apontamento do relatório apresentado pelo Conselheiro 
Robson Marinho: o total de recursos e despesas no FUN-
DEB foi de 14 bilhões, destacando que o Estado contribuiu 
a mais com o FUNDEB com quatro bilhões, que é muito 

dinheiro. E também a questão do Magistério, que aplicou adequadamente 62% do 
FUNDEB. Enfim, quero também parabenizar a todos que trabalharam nesse bri-
lhante processo de análise das Contas do Governador.

PRESIDENTE: Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo.

CONSELHEIRO SIDNEY BERALDO: Senhor Presi-
dente, apenas também para somar às manifestações de 
outros Conselheiros, cumprimentar o Relator, Conselhei-
ro Robson e, em seu nome, toda a equipe que trabalhou 
arduamente para que pudéssemos viver um momento im-
portante neste Tribunal que é a avaliação das Contas do 
Governador, cumprimentar também o Ministério Público, 
a  SDG, a Diretoria específica que cuida dessa área, a Pro-
curadoria da Fazenda, enfim, todos os servidores que se 
debruçaram nessa questão.

O prazo é bastante curto para analisarmos contas des-
sa complexidade, dessa envergadura. O Estado de São Paulo, dentro do País, é outro 
País e sua arrecadação é de um orçamento próximo de cento e oitenta bilhões. E, 
num prazo curto, pouco mais de quarenta dias da data regimental da apresentação 
das contas do Governador Geraldo Alckmin, estamos analisando e votando estas 
contas. É importante destacar aqui alguns pontos.

Primeiro, isso é possível também por conta de nós termos um Estado que tem 
avançado muito na  transparência através de dois importantes instrumentos que são 
o SIAFEM e o SIGEL, que permitem ao Tribunal, mesmo antes da apresentação das 
contas já ter um conhecimento e  da mesma forma que serve a AUDESP para a ava-
liação das contas municipais, nós temos à nossa disposição esses dois instrumentos 
que inclusive foram avaliados por uma instituição, o que permitiu, e foi importante,  
que São Paulo fosse considerado o Estado mais transparente. Recebemos um prê-
mio. Acho isso um ponto relevante que vale a pena destacar, que possibilita todo este 
trabalho, essa avaliação com eficiência, esse grau de transparência que nós temos 
no Estado.

O segundo ponto é a questão da Responsabilidade Fiscal, e creio que este Tribu-
nal teve um papel importante e percebo o rigor como  vem atuando, e penso que o 
Brasil se divide entre antes e depois da Lei de Responsabilidade Fiscal. Lembro-me, 
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quando assumi na Assembleia Legislativa, juntamente com o Governador Mario Co-
vas sentimos a falta de uma lei, porque tínhamos um grau de déficit enorme, e a sua 
renegociação resultou nessa dívida que temos hoje. Acho que é gravíssima a situa-
ção da dívida dos Estados, é um sangramento enorme na capacidade de investimen-
to e apesar de o Estado realizá-la ainda, a par do pagamento de sua dívida, o Estado 
tem investido por volta de treze, catorze, quinze bilhões, grande parte desses inves-
timentos com recursos próprios, do próprio Tesouro e também das suas empresas. 
Vale destacar o que hoje o Governo Federal pratica é quase uma agiotagem em cima 
dos Estados, porque o IGP-DI, como já foi dito pelo Conselheiro Robson, no ano 
passado, foi de 8 e alguma coisa, enquanto a inflação foi bem menor, e o BNDES 
empresta dinheiro a empresas privadas a juros muitas vezes menores do que 6% e 
subsidiado a 4% . Lembro o Conselheiro Renato, isso é gravíssimo porque sangra, 
tira a capacidade de investimento que o Estado poderia estar fazendo na sua área de 
infraestrutura, melhorando a qualidade de serviços, de transportes, de habitação, e  
nos debruçarmos nesse ponto é importante, o relatório fez esse destaque e vários 
Conselheiros apontam para isso como um grave problema. Nós nos lembramos que 
na época, quando o Governador Covas fez a renegociação, era IGP-DI mais 9%, 
mas para os Esta- dos que pagassem 
20% da dívida,  os juros cairiam de 
9 para 6%. Foi feito um esforço 
enorme, transfe- rindo, inclusive, 
bens e patrimônio do Estado para a 
União, na soma dos 20%, para que 
pudéssemos pagar IGP-DI mais 6%. 
No caso da Prefei- tura de São Paulo, 
que não pode pa- gar os 20%, pagou 
o IGP-DI mais 9%, eu diria que 
essa situação é quase  impossível, 
sem dúvida, sen- do ponto  bastante 
relevante para tratarmos aqui.

Cumprimento, também o Sr. Relator pela qualidade das recomendações, que 
vão no sentido não só do aperfeiçoamento, do controle na área orçamentária, mas 
também com sugestões importantes na área de gestão e na área da efetividade dos 
programas, que é um ponto  que cada vez mais temos que nos preocupar; creio que 
deveríamos até ter aqui um painel de acompanhamento de controle dessas reco-
mendações, para realmente cobrarmos se o Estado leva em conta.

Por último, apenas aqui uma observação. Quando verificamos no relatório o 
saldo em caixa disponível do Governo, de trinta e um bilhões, confesso também que 
fiquei bastante assustado, mas, na prática, os recursos do Tesouro são praticamente 
um terço disso, porque essa conta é a total, onde temos muitos recursos disponíveis 
na FAPESP, nas universidades, nos fundos, nas empresas, portanto a soma de tudo 
isso é que dá por volta de trinta e um bilhões; mas, efetivamente de recursos do 
tesouro, são um pouco mais de um terço disso.

Eram essas as minhas observações.
Agradeço, Sr. Presidente.
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PRESIDENTE: Continua em discussão. Encerrada a 
discussão. Em votação. Aprovado o voto do Sr. Relator.

Quero cumprimentar o Sr. Relator, eminente Conse-
lheiro Robson Marinho, e diante das discussões, em es-
pecial a manifestação do Conselheiro Dimas Ramalho, 
senti-me estimulado a falar. Oportuno lembrar que, por 
ocasião do julgamento da primeira conta contendo a rene-
gociação da dívida do Estado, me manifestei e disse que se 
previa essa tragédia que estamos vendo, e o Tribunal a tem 
acompanhado desde o primeiro exercício. Quem está aqui 
sabe que todo ano eu faço essa observação, ressaltando que 
aquela expectativa tem se confirmado, mas o Tribunal não 

pode fazer mais do que tem feito. Não podemos perder a esperança, mas, confesso 
que não acho que as condições da dívida serão renegociadas. O segundo ponto que 
quero destacar, não tem a ver concretamente com as contas apreciadas. Cumpri-
mentando os Senhores Conselheiros que falaram, quero ressaltar a importância que 
tem o Parecer Prévio que este Tribunal emite sobre as contas do Chefe do Executivo.

Este Tribunal recebeu, no final dos anos 80, a visita do Ministro Giuseppe Car-
boni, Presidente do Tribunal de Contas da Itália, - creio que, dos Conselheiros, só 
eu estava aqui naquela oportunidade -; aquele Ministro italiano fez um belíssimo 
discurso e, dentre as coisas interessantes, ele disse que o Tribunal serve para uma 
porção de coisas, desde o que conhecemos por fazer auditoria, multar, julgar as 
contas, contratos etc. mas há dois pontos, tidos como compromissos fundamen-
tais: informar bem o Parlamento e informar bem a opinião pública. Se ele cumprir 
bem esses dois compromissos que estão na Constituição, as demais coisas fluirão. 
Quando se informa o Parlamento está se informando a opinião pública, e creio que 
nisso este Tribunal tem evoluído, e tem informado cada vem melhor ao Parlamento. 
Quero dizer que qualquer um que for analisar essas contas verá o belo trabalho que 
os Órgãos do Tribunal fizeram.

Por último, quero dar uma notícia que é uma ação que se desenvolve preten-
dendo melhorar ainda mais o resultado de nosso trabalho. O Eminente Conselheiro 
Sidney Beraldo é Coordenador, no Comitê Estratégico, dos nossos Programas de 
Fiscalização. E nós estamos caminhando, o mais rápido possível para que esse sis-
tema de Contas do Governo seja aplicado paulatinamente nas contas municipais, a 
partir de 2014, o que implica dizer que as contas municipais deverão mudar muito 
e para melhor. Essa é uma boa notícia que tenho, da Presidência.

Dr. Celso Augusto Matuck Feres Júnior tem a palavra.

O PROCURADOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Senhor 
Presidente, gostaria de consignar os elogios aos Órgãos Técnicos que se manifes-
taram nas Contas do Governador, o trabalho criterioso e de alta qualidade, e pelo 
brilhantismo do voto do Ilustre Relator, os meus cumprimentos.

PRESIDENTE: Portanto, aprovado, por unanimidade.
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DECISÃO CONSTANTE DE ATA: Pelo voto dos Conselheiros Robson Marinho, 
Relator, e Renato Martins Costa, da Conselheira Cristiana de Castro Moraes, dos 
Conselheiros Dimas Eduardo Ramalho e Sidney Estanislau Beraldo e do Auditor 
Substituto de Conselheiro Samy Wurman, o E. Plenário, à vista do que consta do 
processo e das peças acessórias, na conformidade das correspondentes notas taqui-
gráficas, tendo presentes as conclusões, discussão e votação da matéria, decidiu 
emitir Parecer Prévio favorável à aprovação das contas do Governador do Estado de 
São Paulo, relativas ao exercício financeiro de 2012, nos termos e para os efeitos de 
direito, ressalvados os atos pendentes de exame ou julgamento por este órgão auxi-
liar do controle externo, registrando, à parte, recomendações.

Após publicação do Parecer do Egrégio Tribunal Pleno no órgão oficial de im-
prensa, consoante disciplina o Regimento Interno deste Tribunal, os autos, com os 
respectivos acessórios e expedientes que o acompanham, seguirão à Augusta As-
sembleia Legislativa de São Paulo, para o fim previsto no artigo 20, inciso VI, da 
Constituição do Estado, cabendo à Secretaria-Diretoria Geral extrair cópia de peças 
do processado, bem assim providenciar o arquivamento do material naquela depen-
dência.



Declaração de Voto do Relator





Contas Anuais do Governador - Exercício de 2012	 27

DECLARAÇÃO DE VOTO DO RELATOR

Senhor Presidente, Senhores Conselheiros, Senhor Procurador-Geral do Minis-
tério Público de Contas, Senhor Procurador-Chefe da Procuradoria da Fazenda do 
Estado.

Em exame as contas do Governo do Estado de São Paulo, relativas ao exercício 
fiscal de 2012. Apresentou-as o sr. Governador Geraldo Alckmin à Assembleia Le-
gislativa em 30 de abril de 2013, na forma prevista no artigo 47, IX, da Constituição 
estadual, data essa em que também encaminhou cópia delas a este Tribunal, ante o 
previsto no artigo 23, § 2º, da Lei Complementar estadual nº 709, de 1993.

Tal como disposto no § 1º do mencionado artigo 23, as contas prestadas pelo sr. 
Governador abrangem a totalidade do exercício financeiro encerrado e compreen-
dem as atividades do Executivo, do Legislativo, do Judiciário, do Ministério Público 
e do próprio Tribunal de Contas. Compõem-nas o Balanço Geral das Contas, peças 
a ele acessórias, o relatório circunstanciado do sr. Secretário da Fazenda sobre a 
situação econômico-financeira do Estado de São Paulo e o relatório de acompanha-
mento de programas previstos no Plano Plurianual vigente de 2012 a 2015. Por Ba-
lanço Geral das Contas entenda-se o conjunto das Demonstrações da Administração 
Direta, da Administração Indireta e Consolidadas, observando-se que as segundas e 
as últimas contemplam os resultados não só obtidos pelas autarquias e fundações 
públicas, mas também aqueles obtidos pelas empresas dependentes, assim consi-
deradas o Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo S/A – IPT, a 
Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental – CETESB, a Empresa Paulista 
de Planejamento Metropolitano – EMPLASA, a Companhia Paulista de Trens Metro-
politanos – CPTM e a Companhia Paulista de Eventos e Turismo – CPETUR, por não 
subsistirem sem os recursos financeiros do Tesouro estadual, como esclarece o sr. 
Secretário-Diretor Geral.

Nos termos do artigo 20, VI, da Constituição estadual, compete exclusivamente 
à Assembleia Legislativa julgar, anualmente, as contas prestadas pelo Governador, 
mediante, contudo, parecer prévio do Tribunal de Contas, ex vi do disposto no artigo 
2º, I, da Lei Complementar estadual nº 709, de 1993.

Consistirá esse parecer prévio, à luz do estabelecido no § 4º do artigo 23 desta lei 
complementar, em uma apreciação geral e fundamentada sobre o exercício financei-
ro e sobre a execução do orçamento e, se for o caso, no registro das irregularidades e 
das parcelas impugnadas, bem como no assentamento das ressalvas e das recomen-
dações porventura cabíveis.

Em cumprimento ao estabelecido no artigo 179 do Regimento Interno, a Dire-
toria de Contas do Governador, de ora em diante referida apenas como DCG, for-
neceu os elementos e informações necessários à emissão do referido parecer, cujos 
fundamentos seguem expostos abaixo, enriquecidos com eventuais contribuições 
proporcionadas pelos órgãos técnicos do Tribunal de Contas que nos autos se pro-
nunciaram após essa diretoria.
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I – Planejamento

O artigo 174 da Constituição estadual prevê três instrumentos de planejamento 
financeiro de que a Administração deve-se valer corriqueiramente: o plano pluria-
nual (I), as diretrizes orçamentárias (II) e os orçamentos anuais (III).

Segundo o § 1º desse artigo, “A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá 
as diretrizes, objetivos e metas da administração pública estadual para as despesas 
de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração 
continuada.” Já o § 2º dispõe que “A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá 
as metas e prioridades da administração pública estadual, incluindo as despesas de 
capital para o exercício financeiro subsequente, orientará a elaboração da lei orça-
mentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a 
política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.” O § 4º, por fim, 
prevê que “A lei orçamentária anual compreenderá: 1 - o orçamento fiscal referente 
aos Poderes do Estado, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e 
indireta, inclusive fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público; 2 - o or-
çamento de investimentos das empresas em que o Estado, direta ou indiretamente, 
detenha a maioria do capital social com direito a voto; 3 - o orçamento de seguri-
dade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da adminis-
tração direta e indireta, bem como os fundos e fundações instituídas ou mantidas 
pelo Poder Público.” A este rol, a Emenda Constitucional Estadual nº 21, de 14 de 
fevereiro de 2006, agregou um quarto item, de acordo com o qual a lei orçamentária 
anual conterá também “o orçamento da verba necessária ao pagamento de débitos 
oriundos de sentenças transitadas em julgado, constantes dos precatórios judiciais 
apresentados até 1º de julho, a serem consignados diretamente ao Poder Judiciá-
rio, ressalvados os créditos de natureza alimentícia e as obrigações definidas em lei 
como de pequeno valor.”

Afora esses comandos, a Administração estadual está ainda sujeita à disciplina 
da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101, de 2000) e da Lei nº 
4.320, de 1964, ambas de origem federal, no que concerne à programação financeira 
de suas atividades.

Com base em tais disposições e com o propósito de dar cabal cumprimento 
tanto àquelas exigências, constitucionais, como a estas, infraconstitucionais, pro-
mulgaram-se no Estado de São Paulo, no ano de 2011, a Lei nº 14.676, mediante a 
qual se aprovou o Plano Plurianual para viger no quadriênio de 2012 a 2015, a Lei 
nº 14.489 e a Lei nº 14.675, que vieram estabelecer, respectivamente, as diretrizes 
orçamentárias e o orçamento anual para o exercício financeiro de 2012.

Sobre o teor de cada qual, reconheceu a DCG ter havido respeito estrito à forma 
requerida pelo artigo 174, da Constituição do Estado. Ressalvou, contudo, um as-
pecto de interesse. Insistiu, como em exercício anteriores, haver “carências quanto 
às informações financeiras dos investimentos realizados pelas empresas não depen-
dentes mediante recursos recebidos a título de subscrição de ações.” Conforme ex-
plicou, “Referidos valores, somados a recursos próprios das estatais, são vinculados 
a programas previstos anualmente na Lei Orçamentária”. Não sofrem, porém, atua-
lização ao longo do exercício, embora possam ocorrer complementações financeiras 
de investimentos pelas empresas. Já o sr. Secretário-Diretor Geral ponderou a con-
veniência de o Governo do Estado aperfeiçoar seus instrumentos de planejamento, 
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“reduzindo a distância entre o previsto e o realizado”, no que tange à quantificação 
de metas físicas das ações governamentais; apresentando “melhores indicadores para 
avaliar a eficiência, a economicidade e a efetividade dos programas desenvolvidos” e 
“metas que guardem identidade nos 3 (três) planos orçamentários”. Reconheceu, a 
despeito do observado, ter cumprido o Estado as exigências da Lei da Transparência 
Fiscal (Lei Complementar federal nº 131, de 2009), ao determinar, por meio da Lei 
de Diretrizes Orçamentárias (LDO), a obrigatoriedade do “registro, em tempo real, 
da execução orçamentária, financeira, patrimonial e contábil no Sistema Integrado 
de Administração Financeira para Estados e Municípios – SIAFEM/SP”, regra essa 
válida para “todos os órgãos e entidades que integram o Orçamento do Estado”. Re-
velou ainda encontrar-se o Estado de São Paulo em primeiro lugar na classificação 
do Índice de Transparência, elaborada segundo critérios e parâmetros técnicos por 
especialistas brasileiros, tendo sido o único a superar a marca dos nove pontos.

Mister se faz também registrar uma última observação do sr. Secretário-Diretor 
Geral acerca do conteúdo da LDO. A despeito de o Supremo Tribunal Federal ter 
suspendido em caráter liminar, no âmbito de uma ação direta de inconstituciona-
lidade (ADI 2.238-5), a eficácia do art. 9º, § 3º, da Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF), a LDO continua a autorizar, com base nesse dispositivo de lei, o Poder Execu-
tivo a limitar valores financeiros, quando o Poder Legislativo, o Poder Judiciário e o 
Ministério Público deixarem de promover a limitação de empenho e movimentação 
financeira, caso a realização da receita possa “não comportar o cumprimento das 
metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais”.

A Lei 14.675, de 2011, doravante designada Lei Orçamentária Anual ou LOA, 
orçou a Receita e fixou a Despesa do Estado para o exercício de 2012, preservando 
absoluto equilíbrio entre ambos os títulos. Previram-se receber e despender no perí-
odo R$156.698.055.050,00. Só a Administração Direta responderia pelo recebimen-
to de mais de 147 bilhões de reais, procedendo a diferença de atividades próprias da 
Administração Indireta, aí incluídas as receitas intraorçamentárias da São Paulo 
Previdência – SPPREV, a unidade gestora única do Regime Próprio de Previdência 
dos Servidores Públicos (RPPS) e do Regime Próprio de Previdência Militar (RPPM). 
Já as despesas foram discriminadas de acordo com o fim a que se destinavam. No 
Orçamento Fiscal foram alocadas despesas no valor de 136 bilhões de reais, enquan-
to à manutenção das atividades da Seguridade Social coube a diferença, ou seja, os 
restantes 20 bilhões de reais.

De acordo com a mesma lei, os investimentos das empresas em que o Estado, 
direta ou indiretamente, detém a maioria do capital social com direito a voto, salvo 
aqueles executados pelas empresas cuja programação consta integralmente do Or-
çamento Fiscal, somariam perto de 11 bilhões de reais, respondendo o Tesouro por 
5,4 bilhões de reais e as próprias empresas por 1,2 bilhão de reais. A previsão era de 
que a diferença proviria ou de operações de crédito contratadas (1,4 bilhão de reais) 
ou de fontes diversas (2,6 bilhões de reais).

O Poder Executivo foi também autorizado a abrir créditos suplementares até o 
limite de 17% da despesa total fixada, para além daqueles que permitisse a Reserva 
de Contingência. Para suprir insuficiências nas dotações destinadas a pagar pensio-
nistas e inativos e a suportar honras de aval, débitos constantes de precatórios judi-
ciais, serviços da dívida pública, despesas de exercícios anteriores e à conta de recur-
sos vinculados, a Lei 14.675, de 2011, autorizou abrirem-se créditos suplementares 
até o limite de 9% da despesa total fixada. Elevou a 20% esse limite, no caso de a 
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suplementação ter por fonte a anulação parcial ou total de dotações orçamentárias 
ou de créditos adicionais.

Com a finalidade de garantir a execução da programação orçamentária, o Poder 
Executivo recebeu autorização para destinar recursos a grupo ou elemento de des-
pesa carentes de dotação inicial, bem como a remanejar recursos entre atividades 
e projetos de um mesmo programa, no âmbito de cada órgão, respeitada sempre a 
distribuição por grupo de despesa. Para o sr. Secretário-Diretor Geral a “autorização 
culmina por instituir novas dotações orçamentárias, tipificando, de forma inequívo-
ca, um crédito adicional especial (art. 41, II da Lei nº 4.320, de 1964), alteração essa 
que sempre requer específica autorização legal e, não, a licença genérica e inespecí-
fica da lei orçamentária anual.”

Foi prevista na LOA a criação de um “sistema para acompanhamento da execu-
ção orçamentária referente às alterações nos valores das dotações promovidas pelo 
Poder Legislativo na proposta orçamentária encaminhada pelo Poder Executivo”. 
Como se depreende do disposto no art. 11 da Lei 14.675, de 2011, interessa levar 
a conhecimento público o “número da emenda acatada, nome e partido do parla-
mentar;” o “número e nome do órgão, do programa e da ação referente à emenda;” 
o “valor previsto;” e o “valor empenhado, liquidado, pago e pago em restos a pagar 
referentes à emenda.”

II – Demonstrações Contábeis

Balanço é o demonstrativo contábil dos resultados gerais do desempenho das 
receitas e despesas no período de um exercício completo. Por força do contido no 
artigo 101 da Lei federal nº 4.320, de 1964, a Administração está obrigada a reali-
zar tal demonstração por meio de quatro peças contábeis. O Balanço Orçamentário 
destina-se a demonstrar as receitas e despesas previstas em confronto com as reali-
zadas. O Balanço Financeiro, a receita e a despesa orçamentárias e os recebimentos 
e os pagamentos de natureza extraorçamentária, conjugados com os saldos em es-
pécie provenientes do exercício anterior, e os que se transferem para o exercício se-
guinte. Por meio da Demonstração das Variações Patrimoniais, tanto se evidenciam 
as alterações ocorridas no patrimônio, resultantes ou independentes da execução 
orçamentária, como se indica o resultado patrimonial do exercício. E o Balanço Pa-
trimonial presta-se a demonstrar o Ativo e o Passivo Financeiros, o Ativo e o Passivo 
Permanentes, o Saldo Patrimonial e as Contas de Compensação.

O Balanço Geral do Exercício de que as contas prestadas pelo sr. Governador se 
compõem apresenta-se organizado segundo esse molde. O Balanço Orçamentário 
dá a conhecer as Receitas efetivamente arrecadadas pelo Estado (R$153,6 bilhões), 
assim como as Despesas por ele realizadas (R$154,8 bilhões). Revela não só o dé-
ficit de 0,64% obtido com a execução orçamentária, mas também a economia de 
dotações igual a 4,65%, ao confrontar as Despesas autorizadas (R$162,3 bilhões) 
com as Despesas realizadas (R$154,8 bilhões). Desses números, ressalte-se, foram 
excluídos os montantes das receitas e das despesas intraorçamentárias referentes “a 
contribuições patronais e cobertura de insuficiência financeira do Regime Próprio 
de Previdência (SPPREV), bem como a integralização de capital social com recursos 
do Tesouro nas empresas dependentes Emplasa, Cetesb, IPT, CPTM e CPETUR.” A 
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dedução mostra-se necessária, diga-se, para evitar os efeitos da redundância, já que, 
como esclarece a DCG, “trata-se (as receitas e as despesas intraorçamentárias) de 
valores simultâneos em duas entidades do mesmo nível de governo”, no caso, de um 
Estado membro da federação.

A despeito do déficit na execução orçamentária, observa-se a persistência do 
perfeito equilíbrio orçamentário, alcançado pelo Estado de São Paulo há quase duas 
décadas. Com efeito, a título de ilustração, a soma dos sucessivos superávits ob-
tidos em 2009 (0,32%) e 2010 (1,31%) com os déficits colhidos nos últimos dois 
exercícios (-0,74% e -0,64%) tende a zero. Na correta expressão do sr. Secretário da 
Fazenda, esse dado, entre outros, reflete “a continuidade da gestão fiscal prudente 
dos últimos anos”.

O sucesso da gestão responsável das finanças públicas paulista, aliás, foi reco-
nhecido até por agências internacionais de “rating”. A Moody’s, por exemplo, “mais 
uma vez elevou a classificação de risco do Estado de São Paulo, em 2012, equipa-
rando-o nesse quesito à União, com nota Baa2”. Standard & Poor’s e Fitch, “outras 
duas grandes agências de classificação de risco, (...) também classificam o Estado 
com ‘grau de investimento.’”

Digno de nota é o fato de a arrecadação nominal do Estado ter evoluído posi-
tivamente apesar do ambiente nacional desfavorável, de desaceleração da atividade 
econômica. Não custa lembrar aqui que, desde 2002, conforme dados do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), verificou-se no exercício em exame a 
menor expansão do PIB brasileiro, excetuando-se apenas o ano de 2009, quando 
registrou-se uma queda de 0,3%. Desta forma, a expansão da economia brasileira 
desacelerou significativamente no período, limitando-se a um crescimento de 0,9%, 
frente às taxas de 7,5% e 2,7% verificadas, respectivamente, em 2010 e 2011.

Mas não só nominalmente a arrecadação cresceu. Apresentou ela ganhos reais, 
superiores à variação inflacionária. Conforme ressalta o sr. Secretário da Fazenda, 
“A receita tributária paulista cresceu 1,8% em termos reais em relação ao ano ante-
rior, totalizando R$121,8 bilhões”, já descontada a inflação do período.

Segundo ainda essa autoridade fazendária, contribuíram para ampliar as recei-
tas públicas “o bom desempenho de alguns setores, especialmente o de combustí-
veis e do comércio atacadista, assim como o aperfeiçoamento de procedimentos da 
Administração Tributária e das operações de fiscalização.” Enquanto a arrecadação 
do ICMS, avalia-se, “se beneficiou muito do crescimento da renda do trabalho, do 
baixo desemprego e dos estímulos ao consumo das famílias (desonerações tribu-
tárias, crédito)” – sobretudo no âmbito dos setores de “perfumaria e cosméticos, 
produtos farmacêuticos e material de transporte”, além do setor de combustíveis, 
cuja expansão foi “impulsionada pelos estímulos a compra de veículos e pela política 
do governo federal de contenção de preços da gasolina” –, o IPVA se viu favorecido 
tanto pela prorrogação até 2013 da redução da alíquota do IPI para compra de auto-
móveis, medida econômica anticíclica adotada pelo Governo federal ante o estouro 
da crise global de 2008, como também por “recentes facilidades de financiamento”, 
que mantiveram o mercado de automóveis aquecido, a despeito da retração de “4,9% 
nas vendas de novos veículos.” O bom desempenho da arrecadação tributária duran-
te o ano de 2012 pode igualmente ser atribuído em parte às “importantes ações de 
cobrança administrativa e de fiscalização” sobre o universo de contribuintes.

Em sentido contrário, contribuíram para frustrar a expectativa de arrecadação 
– destaque-se que “Relativamente à LOA 2012, que indicava receita de R$ 122,3 
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bilhões, a receita tributária arrecadada (R$121,7 bilhões) ficou abaixo do previs-
to, em termos nominais” – “a mudança ocorrida no cenário macroeconômico, que 
no início do ano projetava crescimento do PIB pelo menos três vezes maior que o 
realizado”; o contido consumo de energia elétrica, “fortemente influenciado pelo 
baixo crescimento no consumo da indústria (apenas 0,1% superior ao ocorrido em 
2011)”, setor responsável por 47% do total de energia elétrica consumida no Estado; 
“o acirramento da competição entre grandes empresas (de Comunicação), ocasio-
nando a redução da receita bruta agregada do setor”; e a “queda de 3,9% da produ-
ção (industrial) entre 2011 e 2012, segundo dados do IBGE.”

Como esperado, a principal fonte de Receitas da Administração direta continuou 
sendo a tributária. Alcançou individualmente R$121,76 bilhões de reais. Respondeu, 
assim, por mais de 84,6% da arrecadação da Administração direta, cujo valor ascen-
deu a R$143,92 bilhões. Em valor consolidado (R$121,78 bilhões), o crescimento 
das Receitas de origem tributária acompanhou a variação do IGP-DI no período 
(8,10%), embora o sr. Secretário da Fazenda fale em expansão real em seu relatório, 
sem contudo indicar o método de cálculo empregado.

Se, por um lado, o ICMS preservou sua condição de principal item da arrecada-
ção estadual, transparente no fato de os R$105,2 bilhões arrecadados a esse título 
no ano corresponderem a 86,46% de todas as Receitas Tributárias, por outro o IPVA 
manteve sua participação proporcional no contexto, conquistada há alguns anos, 
acima dos 9%. A sistemática expansão da frota automobilística tem contribuído, por 
certo, para esse resultado, forçando o incremento nominal na arrecadação do IPVA 
(a arrecadação consolidada bruta de R$8,8 bilhões, em 2009, ascendeu a R$11,4 
bilhões, em 2012).

As Transferências Correntes sofreram no exercício um pequeno decréscimo em 
relação ao ano de 2011. Retrocederam da marca de R$13,0 bilhões, alcançada em 
2011, para a de R$12,9 bilhões, em 2012. De acordo com o sr. Secretário da Fazenda, 
“as Receitas de Transferências Correntes Intergovernamentais apresentaram uma 
variação negativa de 6,0%, majoritariamente devido à queda dos repasses do Fundo 
a Fundo SUS, ocorrido devido a uma mudança da política de repasse pelo Governo 
Federal que substituiu alguns repasses financeiros por repasses de medicamentos, 
assim como redução das transferências da CIDE, IPI-exportação, FPE e Lei Kandir.”

No contexto das Transferências Correntes, cumpre dar destaque aos Royalties do 
Petróleo. A receita daí advinda ascendeu a R$85,5 milhões, quase decuplicando o re-
sultado obtido em 2009 (R$8,8 milhões). A soma continua a ser proporcionalmente 
insignificante em relação à receita total do Estado. Correspondeu aquela a apenas 
0,06% desta. Espera-se, contudo, crescimento mais significativo ainda em futuro 
próximo, à medida que a exploração de petróleo e gás natural avançar nas jazidas 
descobertas na bacia de Santos.

À medida que essa fonte de receitas cresce, mais urgente se torna a necessidade 
de o Governo dar-lhe tratamento contábil adequado. A despeito de recomendações 
pretéritas do Tribunal de Contas, os demonstrativos ainda não isolam os recursos 
dela provenientes, sob um código específico de aplicação de receita, do conjunto de 
que se compõe o Tesouro. A mudança de comportamento é importante para garantir 
a eficácia do controle sobre a adequada aplicação da receita proveniente de “royal-
ties”, já que o uso desses recursos está sujeito a restrições de ordem legal.

Entre os resultados apontados no Balanço Geral do Estado, merece especial des-
taque o significativo crescimento da receita oriunda da cobrança da Dívida Ativa. 
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Em números absolutos, ela passou de R$515,5 milhões, em 2011, para R$ 727,1 
milhões, em 2012, ressalvadas certas parcelas aqui desconsideradas. Tal progresso 
coroa o esforço sistemático do Estado em haver créditos não honrados pelos contri-
buintes no momento legalmente oportuno. Demonstra o sólido propósito do Gover-
no estadual em obter melhor desempenho na arrecadação de seus créditos em mora 
o fato de entre 2008 e 2012 a Receita da Dívida Ativa ter sofrido um incremento de 
267,36%.

Já a Receita de Concessões e Permissões perdeu a expressividade de que um dia 
gozou. Após sofrer uma brutal retração de 2010 (R$2,3 bilhões) para 2011 (R$ 793 
milhões), continuou a decair, até fixar-se em R$581 milhões em 2012.

O fraco desempenho da Receita de Concessões e Permissões não impediu, no 
entanto, o Estado de elevar sua Receita Patrimonial, grupo a que aquela pertence. 
Compensou-o o aumento verificado tanto em Outras Receitas Patrimoniais como 
na Receita de Valores Mobiliários.

Já em relação às Receitas de Capital, chamam a atenção dois aspectos. De um 
lado a significativa arrecadação com a alienação de bens. De outro, a retração obser-
vada na captação de recursos mediante operações de crédito.

A arrecadação com a alienação de bens voltou a crescer em 2012, após um ano 
de quase estabilidade. Com as operações dessa natureza, o Estado arrecadou em 
2012 pouco mais de R$ 1 bilhão. Resultado expressivamente maior que o obtido em 
2011, quando as alienações deram origem a uma receita de apenas R$ 49,4 milhões. 
Embora muito superior a esta, o produto da alienação de bens, sobretudo móveis, 
em 2012 ficou aquém das marcas alcançadas em 2009 (R$3,2 bilhões) e em 2010 
(R$2,8 bilhões). A esse respeito, importa ainda destacar o estreito vínculo do desem-
penho aí verificado com a cessão de direitos creditórios em favor da CPSEC – Com-
panhia Paulista de Securitização. Trata-se esta de uma sociedade por ações criada 
em 2009 pelo Governo do Estado com o objetivo de adquirir-lhes os direitos creditó-
rios, “originários de créditos tributários e não tributários, objeto de parcelamentos 
administrativos ou judiciais”, e de estruturar e executar “operações que envolvam 
a emissão de valores mobiliários”, para efeito de permitir a captação de “recursos 
junto ao mercado de capitais, lastreados nos referidos direitos creditórios.” Não há 
registro sobre eventual vínculo das operações de crédito realizadas pelo Governo em 
2012 com esse plano.

Por falar em operações de crédito, em 2012 o Estado captou apenas R$790 mi-
lhões ante o R$1,1 bilhão realizado em 2011. A retração, segundo cálculo da DCG, 
correspondeu a 33,99%.

Além de reduzirem-se em intensidade, as operações de crédito contratadas pelo 
Estado sofreram uma mudança de perfil. Expandiram-se internamente, enquanto a 
participação dos agentes financeiros internacionais no resultado retraiu-se. A cap-
tação interna avançou de R$111 milhões, em 2011, para R$321 milhões, em 2012. 
Com pouco mais de R$468 milhões contribuiu o mercado de capitais externo em 
2012, contra o R$1 bilhão registrados no ano anterior. A dança de números sinaliza, 
suponho, o encarecimento do crédito internacional, decorrente da notória desvalo-
rização do Real perante sobretudo o Dólar norte-americano e o Euro.

Com o propósito de dar plena eficácia à competência atribuída pelo art. 2º, IV, da 
LC 709, de 1993, ao Tribunal de Contas, a DCG tem acompanhado por meio do cru-
zamento de dados constantes de relatórios emitidos pelo agente financeiro Banco 
do Brasil e pela PRODESP com aqueles registrados no SIAFEM. Essa atividade, exer-
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cida com a acurácia necessária, “possibilita verificar eventuais inconsistências entre 
a entrada de recursos financeiros, os totais informados de arrecadação pelos bancos, 
e os valores contabilizados pelo Estado.” É com base nela que a DCG pôde verificar 
a existência de uma diferença irrelevante entre ICMS arrecadado e o contabilizado, 
tanto como detectar significativa melhora na conciliação dos números afetos ao 
IPVA, embora ainda haja “um volume razoável de acertos a serem efetivados.”

A boa gestão orçamentária, ante a redução da atividade econômica, foi determi-
nante para o Governo paulista obter outro êxito significativo. O resultado primário 
superou em R$2 bilhões a meta fixada na Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO). 
Tinha-se como objetivo realizar um superávit de R$4,5 bilhões. Ao fim do exercício, 
o superávit alcançado atingiu a expressiva soma de R$6,5 bilhões. Como esclarece 
a própria Secretaria da Fazenda, por meio do relatório que anima a aridez dos nú-
meros do Balanço Geral do Exercício, “O superávit primário indica que o desem-
penho das receitas primárias permitiu, além do pagamento integral das despesas 
primárias, assegurar recursos para o pagamento de parte do serviço da dívida, assim 
contribuindo para o controle da relação Dívida Consolidada Líquida (DCL) / Receita 
Corrente Líquida (RCL).” O que é de fato meritório, já que o “esforço possibilita que 
a dívida estadual seja paga em menor espaço de tempo, contribui para a melhoria 
da situação fiscal do País e possibilita a ampliação dos limites para novos financia-
mentos e investimentos.”

Já em relação às Despesas, o que de mais significativo se apresenta, além da 
redução dos Investimentos, no âmbito das Despesas de Capital, é o aumento nos 
gastos com Pessoal e Encargos Sociais e com Outras Despesas Correntes.

Os gastos com investimentos decresceram nominal e relativamente. A retração 
nos desembolsos atingiu a cifra de R$1,58 bilhão, puxando a participação da rubrica 
para 5,23% no cômputo geral das Despesas. Em 2012, despenderam-se R$8,1 bi-
lhões ante os R$9,68 bilhões de 2011.

De outra parte, se em 2011 os gastos com Pessoal e Encargos Sociais respondia 
por 25,63% da despesa total do Estado, no exercício de 2012 eles representaram 
26,24%, recuperando o nível registrado em 2009, mas sinalizando para a relativa es-
tabilidade dos gastos sob essa rubrica. E quanto a isso não causa surpresa. Tendo em 
vista a rigidez dos gastos de pessoal ante o ciclo econômico, a trajetória observada 
de crescimento era esperada.

A participação das Outras Despesas Correntes no grupo das Despesas cresceu 
pelo quarto ano consecutivo. Representavam elas, em 2009, 53,93% das Despesas. 
Em 2010, atingiram a marca de 54,95%, chegando a 56,79% em 2011. O ano de 
2012 terminou com uma expansão de R$8,3 bilhões nos gastos realizados sob essa 
rubrica, tendo sua participação sido elevada a 58,40% no conjunto das despesas con-
tabilizadas, em virtude, provavelmente, do encarecimento da mão de obra, o qual 
afeta os preços dos serviços de maneira geral e tornam o Brasil um dos países mais 
caros do mundo na atualidade.

Importa esclarecer que as despesas com pessoal e encargos se concentraram, em 
ordem decrescente de participação, na Secretaria da Educação (22,12%), na Secre-
taria da Segurança Pública (17,18%), na Secretaria de Desenvolvimento Econômi-
co, Ciência e Tecnologia (15,29%), no Tribunal de Justiça (12,06%) e na Secretaria 
da Saúde (8,05%). Bem assim que, entre as Outras Despesas Correntes, rubrica 
que congrega 58,4% das despesas totais realizadas, apresentam especial destaque as 
Aplicações Diretas, cuja soma ultrapassa a casa dos R$52,1 bilhões, e as Transferên-
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cias a Municípios, no valor de R$33,8 bilhões. Cifras tão expressivas justificam-se 
pelo fato de as Aplicações Diretas agasalharem os gastos com aposentadorias e pen-
sões (R$20,9 bilhões, ou 40,10% das despesas inscritas nesse grupo) e as Transfe-
rências a Municípios refletirem a repartição constitucional das Receitas Tributárias 
arrecadadas pelo Estado. Com efeito, o artigo 158 da Constituição federal afirma 
pertencerem aos Municípios cinquenta por cento do produto da arrecadação do im-
posto do Estado sobre a propriedade de veículos automotores licenciados em seus 
territórios (III) e vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto do 
Estado sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de 
serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (IV).

No grupo das Aplicações Diretas, para além das despesas com aposentadorias e 
pensões (40,1%), destacam-se também aquelas inscritas na conta Outros Serviços 
de Terceiros – Pessoa Jurídica (23,32%) e na conta Material de Consumo (6,92%), 
que favoreceram sobretudo a Secretaria da Educação e a da Saúde. Somadas, as três 
rubricas representam mais de 70% das inscrições lançadas no grupo de despesas 
indicado, correspondentes, em valor absoluto, a R$36,6 bilhões.

As Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos somaram no ano 
R$4,1 bilhões. Fração superior a 91% desse valor (ou R$3,7 bilhões) foi empenhada 
na Secretaria da Saúde, órgão responsável por manter os contratos de gestão cele-
brados entre o Estado e organizações sociais de saúde.

Quanto às despesas inscritas na conta Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Física, interessa sobretudo registrar a concentração delas (88,21%), na Defensoria 
Pública do Estado (34,46%), órgão responsável pela manutenção do convênio de 
assistência judiciária gratuita à população carente celebrado entre o Estado e a OAB 
– Ordem dos Advogados do Brasil, na Secretaria da Saúde (19,88%), na Secretaria da 
Gestão Pública (12,73%), na Secretaria da Segurança Pública (11,3%) e na Secreta-
ria do Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia (9,84%).

A respeito do grupo de despesas de que se vem falando, calha por em destaque 
as informações transmitidas pelo sr. Secretário da Fazenda. De acordo com essa 
autoridade, “As Outras Despesas Correntes apresentaram aumento real de 2,1% em 
relação ao ano de 2011, passando de R$64,6 bilhões para R$69,5 bilhões” – descon-
sideradas as despesas com aposentadorias e pensões, no valor de R$20,9 bilhões. Os 
gastos priorizaram as áreas da saúde, educação e segurança pública, que absorveram 
perto de 60% do total do custeio direto. Em 2012, atingiram o valor total de R$18,5 
bilhões, soma 3,4% superior aos números de 2011. “O aumento de gastos reflete em 
parte a maior oferta de serviços públicos, inclusive decorrentes de investimentos 
realizados em anos anteriores como, por exemplo, na expansão dos Ambulatórios 
Médicos de Especialidade (AME), que conta atualmente com 48 unidades, sendo que 
sete foram inauguradas em 2012.”

Mas não é só. Outros dados foram ainda revelados pela autoridade fazendária. Se 
me permitem, ante a abundância de detalhes do quanto nos foi informado, opto por 
transcrever ipsis litteris o relatório do sr. Secretário, imaginando haver interesse 
geral em conhecê-los.

Merecem destaque, na função saúde, com gastos totais de custeio de R$7,7 
bilhões em 2012, o atendimento ambulatorial da rede própria do Estado, incluindo 
medicamentos de alto custo e procedimentos de maior complexidade; as despesas 
de funcionamento de 88 hospitais da rede própria, com 16 mil leitos de internação, 
o apoio financeiro e técnico dado a entidades filantrópicas e municípios responsá-
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veis pela atenção básica de saúde, com repasses no ano de R$916 milhões, progra-
mas prioritários como o Programa Estadual de Políticas de Álcool e Drogas, Saúde 
do Idoso, Mãe Paulista, a ampliação em 50% do “Sorria São Paulo” que passou 
a envolver 360 municípios, além do Atenção à Saúde da Pessoa com Deficiência, 
com investimentos na Rede Lucy Montoro que conta atualmente com 13 unidades 
espalhadas pelo Estado, incluindo duas inauguradas em 2012. 

Na segurança pública, as despesas com custeio chegaram a 1,3 bilhão no 
exercício, para a manutenção da polícia civil, militar, técnico-científica e corpo 
de bombeiros, programas de policiamento comunitário, policiamento integrado, 
inteligência policial, entre outros. 

Na função educação, com gastos de R$9,5 bilhões em 2012 em custeio, desta-
cam-se, em relação ao ensino básico, várias ações na gestão pedagógica da rede 
com foco nos resultados dos alunos. Nos anos iniciais do Ensino Fundamental 
definiram-se ações para ampliar o sucesso em Ciências e Matemática. O programa 
Ler e Escrever, que foca os primeiros anos do Fundamental e abrange 663.427 alu-
nos, distribuídos em 1.872 escolas da rede estadual, foi aprofundado por iniciativa 
voltada especificamente ao processo do ensino da Matemática para os alunos dos 
anos iniciais, o “Projeto de Educação Matemática”.

Os instrumentos de apoio pedagógico e de formação de docentes utilizadas no 
Ler e Escrever foram ampliados para os anos finais do ensino do Ensino Funda-
mental e no Ensino Médio, destacando-se ações de melhoria das Práticas pedagó-
gicas em Português, Matemática e Ciências, com ações do “São Paulo faz Escola”, 
envolvendo 180 mil professores e 2,8 milhões de alunos, assim como a revisão da 
totalidade do material pedagógico adotado para o Caderno do Professor e do Aluno. 
Contemplou-se também o desafio da retenção do estudante do Ensino Médio,- ra-
zão pela qual foram aprimoradas iniciativas ligadas à empregabilidade desse públi-
co, em especial o ensino profissionalizante e a oferta de cursos de línguas.

Importante ressaltar os programas de valorização e desenvolvimento dos pro-
fissionais da educação, que apoia as várias ações pedagógicas, e que envolve ações 
de formação continuada, presenciais ou por meio de mídias interativas e utilização 
de tecnologias inovadoras.

No ensino profissionalizante, destaca-se o programa Via Rápida Emprego, que 
em 2012 qualificou 42.617 trabalhadores em cerca de 480 municípios do Estado de 
São Paulo, e chegou a 350 mil pessoas inscritas ao final do ano. No ensino técnico, 
destaca-se a expansão da rede de Escolas Técnicas (ETECs), com a inauguração 
de 7 novas unidades, perfazendo um total de 210 escolas que hoje atendem mais 
de 220 mil alunos assim como a rede de Faculdades de Tecnologia (Fatecs), que 
ofereceu, em 2012, 62 cursos de graduação, para 61 mil alunos.

Em relação às sentenças judiciais, destaca-se o pagamento de precatórios, de 
acordo com o Regime Especial de Pagamento de Precatórios, estabelecido pela 
Emenda Constitucional n°. 62/2009 e vigente desde janeiro de 2010. Em 2012 fo-
ram repassados R$ 1,674 bilhão contra R$ 1,546 bilhão em 2011, aumento no-
minal de 8,3%. No total, a despesa com sentenças judiciais, corrente e de capital, 
alcançou o valor de R$2,3 bilhões em 2012.

Antes de voltar a atenção para a análise das Despesas de Capital, cumpre apenas 
dizer que os juros e outros encargos sobre a dívida por contrato consumiram, em 
valor consolidado, R$7,7 bilhões durante o exercício de 2012. Trata-se da maior 
soma desembolsada pelo Estado com esse propósito nos últimos quatro exercícios.
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As Despesas de Capital, como já se disse anteriormente, sofreram retração em 
2012, ante o desempenho registrado em exercícios anteriores. Malgrado o aumen-
to nos gastos com o resgate do principal da Dívida Contratual, chegando a R$4,7 
bilhões, o fraco desempenho observado em relação às demais rubricas (Inversões 
Financeiras e Investimentos) derrubou a soma das Depesas de Capital dos R$18,2 
bilhões atingidos em 2011 para os atuais R$16 bilhões.

Retração, no caso, não significa imobilismo. O Governo estadual mostrou-se, ao 
contrário, muito operante. Retrato mais fiel das suas realizações não seria eu capaz 
de fazer do que o oferecido pelo sr. Secretário da Fazenda. Por isso, peço vênia para 
uma vez mais apropriar-me das palavras literais de Sua Senhoria.

(...) O investimento direto do governo do Estado no ano de 2012 foi de R$8,1 
bilhões. Esse valor representou uma queda em relação ao ano anterior, quando o 
Estado investiu R$9,7 bilhões, em valores correntes. Para o ano de 2013, a LOA 
prevê um aumento substancial de investimentos, autorizando o Estado a investir 
R$14,0 bilhões. 

Quando se incorporam as subscrições de ações de empresas estatais para inves-
timentos, o total executado em 2012 é de R$11,1 bilhões, contra R$14.0 bilhões do 
ano anterior. O total investido considerando-se os recursos próprios de empresas 
estatais foi de 14,0 bilhões em 2012. 

Os maiores projetos de investimentos do Estado se concentraram em quatro 
Secretarias: Transportes Metropolitanos (STM), Logística e Transportes (SLT), Ha-
bitação (SH) e Saneamento. A STM apresentou o maior investimento em valores 
absolutos, totalizando R$3,7 bilhões, dos quais R$157 milhões são recursos pró-
prios de empresas não dependentes. Esse valor representou uma leve queda com 
relação ao ano anterior, de 1,4% em valores nominais. 

Estão sob a responsabilidade da STM as companhias do Metrô, CPTM e EMTU. 
O Metrô, que recebeu 877 milhões entradas de usuários no ano de 2012, está em 
fase de expansão de sua rede e concentrou boa parte dos investimentos da Secreta-
ria. A ampliação da Linha 5 — Lilás (trecho Capão Redondo/Chácara Klabin) foi a 
que teve maior execução de investimentos no ano: R$760,4 milhões. Está prevista 
a entrega do trecho Largo Treze-Adolfo Pinheiro já em 2013, e do trecho até a Chá-
cara Klabin em 2015. 

Além disso, outras linhas apresentaram grande execução orçamentária de in-
vestimentos para ampliação. Foi o caso das Linhas 15 -  Prata (Ipiranga - Hospi-
tal Cidade Tiradentes); 17 - Ouro (Jabaquara - São Paulo Morumbi), com R$215 
milhões; 4 - Amarela (Taboão da Serra - Luz), R$136 milhões. Altos investimentos 
foram executados para a modernização de trens da Linha 1 - Azul (R$159 milhões) 
e da Linha 3 -Vermelha (R$121 milhões), as duas linhas mais antigas da rede. 

Processo similar se verifica na rede de trens metropolitanos, operada pela 
CPTM. Seis linhas estão passando por obras de infraestrutura e há obras de expan-
são nas linhas 7 - Rubi e 8 - Diamante. Os valores mais significativos de execução 
se deram na modernização das linhas 8 - Diamante (Julio Prestes - Amador Bueno) 
R$259 milhões, 9 - Esmeralda (Osasco - Grajaú), R$151 milhões; e Linha 11 - Coral 
(Luz - Estudantes), R$122 milhões. 

Há também muitas obras em fase de licitação e elaboração de projetos no âm-
bito da EMTU. Em 2012, as obras mais importantes já em andamento foram a mo-
dernização do Corredor Metropolitano ABD (passando por municípios do ABCD), 
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das estações de transferência ltapevi e Jandira e a construção do trecho que ligará 
essas duas estações. 

A SLT investiu R$2,2 bilhões no exercício. Essa Secretaria é responsável por 
alguns dos projetos mais importantes da atual gestão, como o Rodoanel, execu-
tado por meio da DERSA, incluindo o trecho Norte que teve suas obras iniciadas 
em março de 2013. As obras contam com financiamento do BID no total de R$5,6 
bilhões, valor superior ao do trecho leste, também já em obras. Durante o ano de 
2012 houve dispêndios com processos, licenças e obras menores nos trechos Sul e 
Oeste, já inaugurados. 

Com relação a outro projeto de peso, a Nova Tamoios, as obras da etapa Pla-
nalto já foram iniciadas, com investimentos de R$184 milhões no ano. Além desta, 
as duas obras em que mais houve execução de recursos para investimento no ano 
foram o Complexo Viário Jacu-Pêssego e a Nova Marginal Tietê. O DER executou 
obras rodoviárias compreendendo recuperação, duplicação e pavimentação de ro-
dovias estaduais e da rede vicinal. No tocante a investimentos rodoviários, deve-se 
levar em conta também que as concessionárias de estradas paulistas investiram 
R$2,4 bilhões em 6,3 mil km de rodovias concedidas, segundo a Artesp. A moder-
nização da hidrovia do rio Tietê também recebeu investimentos de R$1,50 milhão 
de reais neste ano. 

A Secretaria de Saneamento investiu R$1,6 bilhão no ano, 7% a mais do que 
no ano anterior, em valores nominais. A maior parte dessa execução se deu com 
uso de recursos próprios da Sabesp, que sozinha investiu R$1,2 bilhão no exercicio. 
Com os recursos orçamentários, boa parte dos projetos de investimento se concen-
trou no DAEE, como por exemplo serviços de conservação da estrutura hídrica no 
Estado, onde se investiram R$227 milhões. 

A Secretaria de Habitação também desenvolve programas importantes de in-
vestimento, com execução de R$1,5 bilhão em 2012, direcionados a programas 
distribuídos em cinco linhas estratégicas: ação em áreas de risco, recuperação de 
favelas e cortiços, habitação sustentável no litoral paulista, fundos habitacionais 
e regularização fundiária. Em geral esses projetos são executados através da em-
presa estatal CDHU. O ano caracterizou-se pela consolidação do programa Casa 
Paulista, que ocorre em parceria com o setor privado e com o programa Minha 
Casa Minha Vida do governo federal.

Em linhas gerais, pode-se afirmar que Transportes foi a função que mais atenção 
recebeu do Governo paulista, em termos de investimentos e inversões financeiras. 
Perto de 36% das Despesas de Capital ou, para maior exatidão, mais de R$5,7 bilhões 
oneraram as dotações da Secretaria de Logística e Transportes e da Secretaria dos 
Transportes Metropolitanos, tanto como as das entidades da administração indireta 
a elas vinculadas, dentre as quais se sobressaem o Departamento de Estradas de 
Rodagem – DER e a Companhia Paulista de Trens Metropolitanos – CPTM. O DER 
sozinho investiu R$2,1 bilhões, tendo sido a Secretaria dos Transportes Metropoli-
tanos responsável pelo maior volume de Inversões Financeiras, cuja cifra atingiu 
R$2,3 bilhões, figurando como maior beneficiária de tais despesas a Companhia do 
Metropolitano de São Paulo.

Quando, aliás, se demonstram as Despesas gerais por função, logo salta a vista 
quais setores tiveram primazia nos gastos públicos. Excluindo Encargos Especiais, 
onde se reúnem as transferências financeiras a Municípios devido à repartição cons-
titucional de receitas tributárias, o maior volume de despesas ocorreu nas funções 
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Educação (R$25,7 bilhões, correspondentes a 16,63% de todas as despesas), Previ-
dência Social (22,2 bilhões ou 14,40%), Saúde (R$16,9 bilhões ou 10,96%), Trans-
porte (R$9,1 bilhões ou 5,90%) e Segurança Pública (R$8,6 bilhões ou 5,58%). A 
mesma configuração se delineia quando se observa a distribuição das Despesas Ge-
rais segundo o plano de órgãos constitutivos da estrutura administrativa estadual. 
A Administração Geral do Estado, nesse quadro, assume posição de destaque, em 
virtude de ser ela a responsável pelo repasse aos Municípios da parte que lhes cabe 
na arrecadação do IPVA e do ICMS. O valor total de seus gastos chegou a R$48,5 
bilhões, em números absolutos, ou 31,39%, em números proporcionais. As des-
pesas da SPPREV alcançaram a segunda maior marca. Superaram a casa dos R$21 
bilhões, correspondentes a 13,59% dos gastos públicos no exercício. Por intermédio 
da Secretaria da Educação, realizaram-se despesas no importe de R$17,2 bilhões, 
ou 11,15%, e a Secretaria da Saúde empregou em seus projetos e atividades R$12,7 
bilhões, o que, em números proporcionais, representa 8,24% de toda a Despesa 
orçamentária realizada em 2012. Não se pode deixar de dar destaque especial às 
despesas da Secretaria da Segurança Pública, cujo montante integral atingiu R$8,5 
bilhões ou 5,54%, àquelas realizadas pelo conjunto das universidades públicas e 
demais entes educacionais, no valor de R$9,2 bilhões ou 5,94%. Juntos, a Secretaria 
de Transportes Metropolitanos, o Departamento de Estradas de Rodagem – DER e a 
Companhia Paulista de Trens Metropolitanos, consumiram R$8,6 bilhões ou 5,61% 
da soma das dotações usadas no exercício de 2012.

A Administração estadual gastou com Propaganda e Publicidade no período 
R$212,8 milhões. Houve um crescimento no volume de despesas com esse fim de 
46,94% em relação aos gastos do exercício anterior. Ainda assim, os gastos ficaram 
aquém do dependido em 2009 (R$314 milhões) e em 2010 (R$266 milhões). De 
acordo com a DCG, o Governo deve ter mais atenção ao contabilizar as despesas 
com propaganda e publicidade, para evitar equívocos iguais ao detectado no lança-
mento dos valores pagos pela Agência Reguladora de Serviços Delegados de Trans-
porte do Estado de São Paulo – ARTESP, em decorrência dos serviços a ela prestados 
pela White Propaganda Ltda., por força do contrato entre ambas celebrado. No caso, 
“a contabilização da despesa foi equivocada, devendo ser lançada como Publicidade/
Propaganda (natureza da despesa 33903918) e não como Publicidade Legal (nature-
za da despesa 33903926).

Segundo observa o relatório da DCG, “Os maiores dispêndios em 2012 foram 
na Casa Civil (56,14%), Secretaria da Saúde (13,39%), Secretaria da Educação 
(10,76%), e Assembleia Legislativa (8,05%).”

Gestões na Casa Civil, motivadas por reportagem da Folha de São Paulo, foram 
eficazes para demonstrar não ser de responsabilidade de agentes governamentais 
pagamentos por veiculação de publicidade em supostos órgãos de imprensa inexis-
tentes. A contratação do serviço que teria dado origem aos pagamentos indevidos 
ocorreu com a intermediação da agência de publicidade Contexto Propaganda Ltda. 
A esta, portanto, cabe a responsabilidade pela inexecução ou execução imperfeita do 
objeto contratado. E providências administrativas já foram tomadas com o fim de 
apurar o acontecido e obter a reparação de eventual prejuízo sofrido pelo patrimô-
nio público, caso reste configurada a impropriedade denunciada.

No exercício de 2012, as dotações orçamentárias iniciais sofreram reforço de 
R$17,5 bilhões. Contrabalançaram-no reduções no valor de R$10,9 bilhões. O sal-
do das dotações encerrou o exercício em R$180,7 bilhões, pouco acima dos R$174 
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bilhões iniciais. A expansão de R$6,6 bilhões representou assim 3,82%. Os Crédi-
tos Adicionais, conclui-se, foram abertos conforme as disposições legais próprias e 
mantiveram-se, como visto, no limite de 17% estabelecido pela Lei de Meios (Lei nº 
14.675, de 2011).

Uma inovação contábil foi observada pela DCG. Segundo o relatório de fiscaliza-
ção por ela produzido, “no presente exercício, o Balanço Geral do Estado apresentou 
itens denominados ‘Alterações Internas Supletivas’ e ‘Alterações Internas Reduti-
vas’, que não constavam nos Balanços anteriores.” Inquirida, a Contadoria Geral do 
Estado esclareceu que “a movimentação nos itens retromencionados referem-se a 
alterações orçamentárias dentro da própria unidade envolvida e na qual a unidade 
se manifesta junto a Secretaria de Planejamento oferecendo recursos disponíveis 
para redução e suplementação”. A medida, note-se, só é aplicável no âmbito de uma 
mesma unidade, a depender, ainda, de “os créditos envolvidos pertencerem à mesma 
funcional e fonte de recursos”.

Se tais são os principais eventos que a análise do Balanço Orçamentário pode 
revelar, o Balanço Financeiro é capaz de indicar o quanto agora se segue.

A disponibilidade financeira do Estado, ao encerrar-se o ano de 2011, era de 
R$32,9 bilhões. Passou ela a R$31,5 bilhões ao fim de 2012, após registrarem-se 
ingressos de R$238,7 bilhões, de natureza orçamentária e extraorçamentária, e 
desembolsos de R$240,2 bilhões, correspondentes a Despesas de origem também 
orçamentária e extraorçamentária. A disponibilidade financeira do Estado, recuou, 
então, 4,29% no último exercício.

A maior parte dos recursos (R$24,2 bilhões) mantinha em 31 de dezembro de 
2012 vínculo com a Conta Única – Tesouro e estava, salvo a diminuta quantia de 
R$304 mil, depositada em aplicações financeiras.

Deduzindo-se as Despesas das Receitas Extraorçamentárias, descobre-se o valor 
da Dívida Financeira. Em 2012, no Estado, aquelas superaram estas. Logo, a Dívida 
Financeira do Estado ao término do exercício correspondia à diferença de tais ter-
mos, ou seja, a R$1,17 bilhão.

No exercício de sua competência, a DCG apontou em relação aos registros da Dí-
vida Financeira haver “diferenças entre o Balanço Consolidado e a soma dos balan-
ços da Administração Direta e Indireta”. Embora os totais correspondessem entre si, 
o mesmo não ocorria com as parcelas de que aqueles se compunham. Alertada pela 
DCG, a Secretaria da Fazenda não só reconheceu o erro, mas o corrigiu, conforme 
demonstrou mediante documentos ao Tribunal de Contas encaminhados por meio 
do ofício CGE-G nº 22, de 9 de maio de 2013.

Afora essa observação, é importante consignar que o Balanço Financeiro revelou 
dispor o Estado, na virada do ano, de recursos financeiros suficientes para honrar 
todas as exigibilidades financeiras de curto prazo, constituintes da Dívida Flutuante.

É do Balanço Financeiro que se extraem também os elementos para calcular 
a Dívida Flutuante. Nos termos do artigo 92 da Lei federal nº 4.320, de 1964, a 
Dívida Flutuante compreende os restos a pagar, excluídos os serviços da dívida (I); 
os serviços da dívida a pagar (II); os depósitos (III); e os débitos de tesouraria (IV). 
Somando-se ao saldo de cada uma dessas contas as inscrições realizadas e dele sub-
traindo-se as baixas ocorridas durante o exercício de 2012, verifica-se que o total 
da Dívida Flutuante decresceu 9,33% em relação ao resultado alcançado em 2011 
(R$31,6 bilhões) e fechou o ano em R$28,7 bilhões, em virtude sobretudo das ins-
crições menores em Restos a Pagar. No período, somaram estas R$22,4 bilhões, 
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R$4,2 bilhões a menos do que em 2011. Tais obrigações, todavia, como já revelado 
antes, contavam com lastro financeiro integral, dado o fato de as disponibilidades da 
Fazenda estadual situarem-se acima dos R$31,5 bilhões na virada do ano.

O Balanço Patrimonial, como esclarece a DCG, “Demonstra os resultados finan-
ceiros da execução orçamentária, os bens e valores patrimoniais e os patrimoniais e 
os compromissos que constituem o Ativo, bem como as dívidas e outras obrigações 
em favor de terceiros, vinculadas ao Passivo.” Não só. Reflete, também, o saldo pa-
trimonial e as contas de compensação.

Nas contas que se examinam, expõe o Balanço Patrimonial contrapor-se ao Pas-
sivo Financeiro consolidado de R$33,8 bilhões o Ativo Financeiro de R$45,2 bilhões. 
Some-se a esse bom desempenho outro obtido no campo dos resultados permanen-
tes. Logrou o Estado encerrar o ano de 2012 com um Ativo Real Líquido correspon-
dente a R$43,3 bilhões, já expurgado o valor de R$4,1 bilhões, em virtude de ajustes 
na consolidação com as empresas dependentes, ex vi do informado no Anexo 14-B 
do Balanço Geral, devido a necessidade de eliminar redundâncias decorrentes da 
participação patrimonial do Estado no capital social das empresas e sociedades de 
economia mista.

É por meio do Balanço Patrimonial que se conhece o total da Dívida Ativa do 
Estado. “As Dívidas Ativas”, segundo informa o relatório da DCG, “são importâncias 
relativas a tributos, multas e créditos da Fazenda Pública lançadas, mas não cobra-
das ou não recolhidas no exercício” a que se referiam. São elas contabilizadas na 
conta Créditos Tributários – Dívida Ativa Tributária, “A partir da data de sua inscri-
ção, conforme consta no artigo 39 da Lei Federal nº 4.320/64”.

O saldo integral da Dívida Ativa sofreu um incremento de 17% no ano, ou R$32,8 
bilhões. Chegou a R$226,2 bilhões, importância quase duas vezes superior à Receita 
Corrente Líquida (RCL) do Estado no mesmo período (R$115,4 bilhões).

Se, por um lado, o volume de novas inscrições foi menor em 2012 que em 2011, 
o recebido naquele ano (R$1,3 bilhão) superou a marca alcançada neste (R$1,1 bi-
lhão). Mais importante ainda é o fato de o movimento ascendente dos números 
ter mantido a mesma força progressiva pelo quarto ano consecutivo, a demonstrar 
esforços sistemáticos do Governo para recuperar créditos do Estado. A tal respeito, 
informou a PGE ter contribuído marcantemente para esse resultado a execução for-
çada judicial dos créditos. Respondeu ela sozinha pela recuperação de 78,85% dos 
créditos arrecadados no período.

Ainda quanto ao tema, adverte a DCG que o tamanho do saldo da Dívida Ativa 
se deve em parte à atualização monetária. Do aumento registrado em 2012 (R$32,8 
bilhões), dita atualização respondeu por R$17,2 bilhões.

A origem da Dívida Ativa resume-se praticamente à inadimplência ocorrida em 
relação ao ICMS. Nada menos que 97,65% dos créditos resulta de créditos de ICMS 
não honrados pelos contribuintes.

Consoante contabilizado pelo Governo, à luz das orientações contidas no item 
03.05.00 – Dívida Ativa do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (Por-
taria STN nº 406, de 2011), montante significativo dos créditos, no valor de R$112,6 
bilhões, é de difícil recuperação. Com o propósito de “trazer a Dívida Ativa para valo-
res realistas, passíveis de recebimento”, criou-se então a conta redutora 122820101 
– Ajustes de Perdas da Dívida Ativa, nela acomodando-se, a título de provisão, im-
portância equivalente à acima mencionada para, enfim, situar em R$113,6 bilhões a 
fração recuperável da Dívida Ativa.
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O sr. Procurador do Ministério Público de Contas (MPC), que nos autos ofi-
ciou, demonstrou preocupação pontual sobre os números da Dívida Ativa. Destacou 
cálculos da Secretaria-Diretoria Geral, segundo os quais “o erário logrou recupe-
rar apenas 1,16% do saldo tido como recuperável da dívida ativa tributária”, o que 
corresponde ao Estado ter recuperado apenas R$1,16 a cada R$100,00 inscritos. 
Alertou para o perigo de “o baixíssimo índice de recuperação traz(er) em si alta 
possibilidade de disseminação de risco moral (moral hazard) de estímulo ao não 
pagamento voluntário por parte dos devedores.” Disse haver, no entanto, “espaço 
para melhorias para incrementar o recebimento da dívida ativa.” Com o propósito 
de contribuir, arrolou algumas sugestões pessoais que, na sua visão, “podem ser 
úteis na empreitada de melhorar a arrecadação da dívida ativa”, tais quais: “— rea-
valiar o piso mínimo para ajuizamento de ações fiscais, para que se aproxime de seu 
breaking even point, isto é, o ponto a partir do qual é economicamente justificável 
promover-se judicialmente o executivo fiscal;” e “—incentivar e aprimorar o uso de 
medidas para a cobrança administrativa dos débitos.”

De outra parte, a Dívida Fundada Interna parece incontível. A despeito de todo 
o esforço feito pelo Governo para reduzir o estoque da dívida pública estadual, ex-
presso não só no elevado desembolso para pagamento do serviço da dívida (R$12,4 
bilhões), mas também na queda da relação Dívida Consolidada Líquida/Receita Cor-
rente Líquida de um índice de 2,27 em 31 de dezembro de 2002 – superior, pois, ao 
permitido pela Lei de Responsabilidade Fiscal (2,00) –, para algo em torno de 1,50 
nos últimos quatro exercícios (1,54, em 31 de dezembro de 2012), o valor nominal 
da Dívida Fundada Interna não para de crescer. Ao saldo de R$174,0 bilhões, em 
fins de 2011, acresceram-se outros R$11,7 bilhões, ou 6,73%, elevando-o a R$185,7 
bilhões ao encerrar-se 2012, em decorrência sobretudo de atualização monetária 
incidente sobre o saldo capitalizado do Acordo de Renegociação da Dívida que a 
União e o Estado de São Paulo celebraram nos idos de 1997. Diz-se isso por força de 
o valor individual da dívida contraída pelo Estado com a União representar, em 31 de 
dezembro de 2012, 98,21% de todo o estoque das obrigações vinculadas a contratos 
de financiamento interno de longo prazo, e essa dívida sofrer correção monetária 
pelo IGP-DI e remuneração equivalente a juros de 6% ao ano.

Releva observar “que ao longo destes 15 anos de vigência do Acordo, as correções 
anuais pelo IGP-DI atingiram valores da ordem de R$ 123 bilhões, enquanto os ju-
ros, também considerados ano a ano, chegaram ao patamar de R$ 99 bilhões.” Com 
pagamentos acumulados de R$ 86,6 bilhões no mesmo período, a DGC prognostica 
ser impossível reduzir o estoque dessa dívida, quanto mais esgotá-lo no limite do 
prazo de execução contratual. Tudo “pelo fato do nível de pagamentos ser inferior 
ao que seria devido, em função do comprometimento máximo de 13% da Receita 
Líquida Real” e isso ter gerado “resíduos, ano a ano, no total de R$ 22,6 bilhões que, 
corrigidos e capitalizados da mesma forma que o principal (previsto nos contratos), 
aponta para um saldo devedor residual atual de R$ 86,3 bilhões”, já abstraídas “as 
amortizações da conta gráfica ocorridas nos anos de 1997,1998 e 1999.

A taxa de juros real cobrada no refinanciamento da União, acresça-se, supera 
em muito o próprio custo da dívida pública da União. No período em exame, a taxa 
básica nominal da economia foi reduzida pelo Banco Central de 10,90% para 7,14%, 
o que, ante a uma inflação mensurada pelo IPCA – IBGE, implica queda nas taxas 
reais, respectivamente, de 4,41% para 1,23%. Por conseguinte, o spread do governo 
federal sobre a dívida subiu de 1,59% para 4,77% reais, impondo ao contribuinte 
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paulista um pesado e crescente ônus fiscal. Assim, apenas taxas reais de crescimento 
das receitas extremamente elevadas poderiam controlar sua expansão. Como é pou-
co provável que tal ocorra, o risco é de que, mantidas as atuais condições, o Erário 
estadual transfira permanentemente, ad aeternum, 13% de suas receitas aos cofres 
da União.

Sobre esse estado de coisas o sr. Procurador do MPC demonstrou também gran-
de preocupação. Ante a evidência de que o saldo da dívida decorrente do Programa 
de Ajuste Fiscal (Lei federal nº 9.496, de 1997) tende a manter trajetória ascendente, 
uma vez que, “mesmo com o incremento substancial dos pagamentos relacionados 
ao Programa de Ajuste Fiscal, a limitação da Receita Líquida Real (‘RLR’) vem ge-
rando, ano a ano, vultosos resíduos”, admite a pertinência da “recomendação, tra-
zida pela Assessoria Técnico-Jurídica e pela Secretaria-Diretoria Geral, no sentido 
de ser necessário envidar esforços para buscar uma renegociação do indexador da 
dívida assumida com a União no âmbito do ‘Programa de Apoio à Reestruturação e 
ao Ajuste Fiscal dos Estados’ (Lei Federal n.º 9.496/97).”

Mas é necessário cautela. É legítimo que o Estado busque alternativas políticas 
para estabilizar ou reverter o quadro da dívida. Desaconselham-se, porém, soluções 
que coloquem em risco os fundamentos da Lei de Responsabilidade Fiscal. A adver-
tência se justifica pelo fato de esta impedir, desde a sua promulgação, a realização 
de operação de crédito entre um ente da Federação (...) e outro, (...) ainda que sob 
a forma de novação, refinanciamento ou postergação de dívida contraída anterior-
mente (art. 35).

A Lei de Responsabilidade Fiscal constitui hoje patrimônio da nação brasileira. 
O Tribunal de Contas teve participação decisiva nesse resultado. Desde o primeiro 
instante, foi um intransigente defensor do seu mais fiel cumprimento. Não deve 
abdicar agora dessa posição.

A DCG, no exercício regular de suas atribuições, tem acompanhado a execução 
anual de um contrato de empréstimo celebrado entre o Estado de São Paulo e o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). O contrato, celebrado em 2 de 
dezembro de 2010 e registrado sob nº 2376/OC-BR, tem por objetivo “financiar a 
execução do Projeto ‘Recuperação Socioambiental da Serra do Mar e do Sistema 
de Mosaicos da Mata Atlântica’”, orientado para “a conservação, o uso sustentável 
e a recuperação socioambiental da Serra do Mar, do território da Juréia-Itatins e 
das Unidades de Conservação (UC) Marinhas, no Estado de São Paulo.” Conforme 
apurou a DCG, “Do total previsto, US$ 470 milhões, incluindo os recursos oriundos 
do contrato de empréstimo (BID) e do aporte local, houve a realização equivalente a 
76%, ou seja, US$ 359 mi, sendo US$ 19,2 mi com financiamento BID e o restante 
US$ 339,8 mi aporte local”. Exame do Relatório de Avaliação Intermediária apon-
tou “pouca execução, tanto com recursos próprios quanto BID”, em relação a dois 
programas do projeto, e que, em relação a um terceiro, “o avanço financeiro está 
em 99% (US$ 338,8 mi), 5,3% com recursos BID, demonstrando”, contudo, “um in-
cremento do aporte local e divergência do pari passu (65 / 35) de desembolsos entre 
o aporte local e o BID.” Pôde-se também identificar que “Os valores inicialmente 
previstos no contrato para o componente 2, de US$ 341 mi (71,7% coberto pelo 
aporte local e o restante pelo BID), foram superados em US$ 154,7 mi, que deverá 
ser coberto integralmente pela contrapartida local.”

Inquirido a respeito, o Governo justificou-se. Atribuiu os gastos excessivos por 
último mencionados ao “acréscimo nos custos executados na desconstrução das 
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habitações irregulares no PESM – contratos em média 60% a maior em relação ao 
previsto, (a)o aquecimento do mercado da construção civil, em especial na RMBS 
(Região Metropolitana da Baixada Santista)” e à “variação cambial ocorrida desde 
o planejamento do programa até o momento atual, variação esta que foi atenuada 
pela baixa execução externa.” Quanto à divergência no pari passu, explicou-se que 
a CDHU já realizara, “antes desse período (de reconhecimento de gastos), gastos 
com a construção dos três grandes complexos habitacionais em Cubatão para aten-
dimento da população consequente do reassentamento.” Disse-se mais: que “Esses 
gastos apesar de não terem sido elegíveis para o financiamento foram reconhecidos 
como contrapartida local.” Afora isso, também deu causa ao descompasso “o atraso 
no início da execução do Programa. De acordo com o informado, “o primeiro de-
sembolso só ocorreu 7 meses após a assinatura do contrato, em virtude de ajustes 
no Plano de Aquisições (PA) e a elaboração de Sistema Financeiro nos moldes do 
PROFISCO (sistema financeiro da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo) 
concluída no final de maio de 2011.” Por fim, “Houve necessidade também de trei-
namentos com especialistas do BID entre julho de 2011 e maio de 2012 para ade-
quação às políticas de compra e aos procedimentos necessários”. Ou seja, uma série 
de entraves burocráticos; nada que sugira incúria administrativa.

Em cumprimento a uma recomendação contida no Parecer emitido sobre as 
contas do Estado, relativas a 2011, para o resultado financeiro “ser extraído da di-
ferença entre o Disponível Financeiro e a Dívida Flutuante, sem considerar os gru-
pos Realizável, Exigível e Diversos do Ativo e Passivo Financeiro”, a DCG elaborou 
demonstrações que evidenciam ao término do exercício de 2012 um Superávit Fi-
nanceiro equivalente a R$2,8 bilhões, ou 8,98%, indicando ter o Governo logrado 
manter o Passivo Financeiro – Flutuante (R$28,7 bilhões) abaixo do – e, portanto, 
inteiramente coberto pelo – Ativo Financeiro – Disponível (R$31,5 bilhões), como 
aconteceu nos último quadriênio.

Advirta-se, já de início, que durante o exercício de 2012, antes, portanto, de o 
Supremo Tribunal Federal – STF ter declarado “inconstitucional o art. 97 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias (incluído pela EC 62/09)”, o Estado de São 
Paulo submeteu-se estritamente ao regime de pagamento de precatórios judiciários 
por esse dispositivo normativo instituído. Manteve-se fiel, ademais, à opção feita em 
2009 de depositar mensalmente, em conta especial administrada pelo Tribunal de 
Justiça de São Paulo – TJ/SP, montante correspondente a 1/12 do valor equivalente 
a 1,5% da Receita Corrente Líquida (RCL). Isso conduziu o Estado a encerrar o 
exercício de 2012 com um estoque de precatórios inferior ao de 2011. Conforme in-
formou a autoridade fazendária, ao longo do exercício “houve redução do estoque da 
dívida de precatórios de R$14,7 bilhões para R$13 bilhões, indicando uma trajetória 
de queda do estoque.” Reflexo do aumento nominal de 8,3% observado no valor 
total repassado ao TJ/SP em 2012 (R$1,6 bilhão), ante o número alcançado em 2011 
(R$1,5 bilhão). Tudo, enfim, contribuiu para o TJ/SP satisfazer direitos creditórios 
cuja soma ultrapassou no exercício R$2,5 bilhões.

Para evitar estranhamento ante o fato de a soma dos desembolsos efetuados pelo 
Judiciário ter superado a dos depósitos realizados pelo Executivo, a DCG esclarece 
não haver concomitância necessária entre as operações financeiras.

O Balanço Patrimonial contém um dado sempre relevante, para o qual, todavia, 
pouca atenção se costuma dar: o resultado lançado nas contas de compensação. “No 
sistema de Compensação”, como explica o Reinaldo Luiz Lunelli (in Contabilidade 
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Pública, Portal Tributário Ed., p. 45) “são efetuados os registros dos atos adminis-
trativos praticados pelo gestor da entidade, que, direta ou indiretamente, possam vir 
a afetar o patrimônio da entidade, ainda que de imediato isto não ocorra, mas possa 
implicar em modificação futura.” Vale dizer, o montante, embora não constitua dívi-
da líquida e certa do Estado, tem potencial para converter-se em passivo concreto no 
longo prazo. Ao término de 2012, convém registrar, apresentava o Estado um Passi-
vo Compensado de R$269 bilhões. Dessa importância, saiba-se que R$252,6 bilhões 
correspondiam especificamente a Direitos e Obrigações Contratuais com Terceiros.

O sistema contábil patrimonial, de que participa o Balanço Patrimonial, abriga 
também a Demonstração das Variações Patrimoniais. Segundo Reinaldo Luiz Lu-
nelli (in Contabilidade Pública, Portal Tributário Ed., p. 153) Demonstração das 
Variações Patrimoniais “é um quadro de contabilidade com duas seções, “Variações 
Ativas” e “Variações Passivas”, onde são distribuídos os elementos que alteraram o 
patrimônio durante o exercício, identificado por contas que, por si só, identificam 
o tipo de variação ocorrida e onde a igualdade das somas é obtida pelo déficit ou su-
perávit que corresponde ao resultado patrimonial obtido no exercício.” Em síntese, 
esclarece o autor, “a Demonstração das Variações Patrimoniais está para a contabi-
lidade pública, assim como a Demonstração de Lucros e Prejuízos Acumulados está 
para a contabilidade comercial.”

Para definir o resultado econômico do exercício de 2012, a DCG conjugou o 
superávit na gestão orçamentária consolidada de R$21,3 bilhões com o déficit na 
gestão extraorçamentária, igualmente consolidada, de R$108,5 bilhões. Ao somar 
as cifras, descobriu que “A posição econômica do Estado, neste exercício, eviden-
ciou um saldo negativo de R$ 87.186.499.069”, expressivamente maior que o tam-
bém negativo registrado no ano anterior, de R$669 milhões. Como os técnicos da 
ATJ reconhecem, deve-se atribuir o “ocorrido principalmente pelo ajuste de bens, 
valores e créditos.” Equivale isso a dizer que a violenta e abrupta deterioração do 
resultado econômico denotado se deve, antes, à obrigação hoje vigente de registrar 
contabilmente seja a capitalização de débitos, seja a provisão para créditos de recu-
peração improvável. Por outras, que a posição econômica do Estado está agora mais 
adequadamente evidenciada nas demonstrações contábeis do que já esteve no pas-
sado. Importante consequência sobre o resultado teve também a variação cambial 
ocorrida no período.

III – Gestão Fiscal Responsável

O artigo 59 da Lei Complementar federal nº 101, de 2000, conhecida como Lei 
de Responsabilidade Fiscal (LRF), atribuiu ao Poder Legislativo, diretamente ou 
com o auxílio dos Tribunais de Contas, competência para fiscalizar o cumprimento 
das normas nela contidas. A LRF estabelece regras de conduta em finanças públicas, 
voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal. Em seu artigo 1º, § 1º, a própria 
LRF incumbe-se de definir o que seja responsabilidade na gestão fiscal. Diz estar 
implícito na expressão “a ação planejada e transparente, em que se previnem ris-
cos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante 
o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a 
limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas com 
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pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações 
de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição 
em Restos a Pagar.”

Com o fim de permitir à Assembleia Legislativa cumprir aquela obrigação le-
gal, faz-se necessário expor aqui, com a brevidade apropriada às circunstâncias, os 
aspectos de maior relevo colhidos pela DCG mediante análise dos elementos deta-
lhados no anexo denominado Acessório 3 (TC-3564/326/12), onde se encontram os 
relatórios a que se referem as Seções III e IV do Capítulo IX da LRF (Relatório Re-
sumido da Execução Orçamentária e Relatório da Gestão Fiscal, respectivamente).

As Receitas arrecadadas ficaram 1,84% aquém da previsão orçamentária. O valor 
das Despesas empenhadas superou em R$982 milhões o das Receitas arrecadadas. O 
Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias evidenciou o “equilíbrio das 
receitas previdenciárias realizadas em relação às despesas.” O Resultado Primário 
foi positivo (superávit de R$6,5 bilhões), tendo superado a meta estabelecida na LDO 
(superávit de R$4,5 bilhões). Lembre-se na oportunidade que, consoante expõe o sr. 
Secretário da Fazenda, “O superávit primário indica que o desempenho das receitas 
primárias permitiu, além do pagamento integral das despesas primárias, assegurar 
recursos para o pagamento de parte do serviço da dívida, assim contribuindo para 
o controle da relação Dívida Consolidada Líquida (DCL) / Receita Corrente Líquida 
(RCL).” Representa ele, então, “o esforço feito pelo Estado para quitar suas obriga-
ções financeiras”, permitindo com isso “que a dívida estadual seja paga em menor 
espaço de tempo” e contribuindo, por conseguinte, “para a melhoria da situação 
fiscal do País e (...) a ampliação dos limites para novos financiamentos de investi-
mentos.”

“Já o Resultado Nominal apresentou”, como registra a DCG, “um acréscimo em 
relação ao exercício anterior, de R$ 21.252 milhões, sendo que a meta era de R$ 
8.736 milhões correntes.” 

Indicou ainda o Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) terem 
sido as receitas decorrentes alienação de ativos (R$1,0 bilhão) aplicadas em despe-
sas de capital. Com aquelas foram liquidados débitos no valor de R$657 milhões. 
Em Restos a Pagar foram inscritos débitos no valor correspondente à diferença de 
R$368 milhões.

O Relatório de Gestão Fiscal deu a conhecer a proporção dos gastos do Poder 
Executivo com o pagamento de pessoal em relação à RCL (42,41%). Ao analisá-lo, a 
DCG expurgou do cálculo o valor de R$278 milhões, tanto da receita quanto da des-
pesa, por se referir a “reembolso, mediante convênio, do pagamento de professores e 
demais funcionários do Governo Estadual que prestam serviços para os Municípios 
no setor da Educação”. Aquele resultado passou, então, a 42,27% nesse novo con-
texto, pouco mais de dois pontos percentuais acima do resultado obtido em 2011 
(40,18%).

Ante esses números, reconheceu a Diretoria de Contas do Governador “que a 
despesa total com pessoal do Poder Executivo está dentro dos limites previstos no 
artigo 20, inciso II, letra c; e no artigo 22, § Único da Lei Complementar nº 101, de 
04/05/2000.”

Insta também observar que não só esse limite parcial imposto à despesa com 
pessoal foi rigorosamente cumprido, senão todos aqueles que, previstos na LRF, 
incidem sobre as despesas vinculadas a tal fim. Enfim, nenhum dos Poderes nem o 
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Ministério Público despendeu além do que lhe era legalmente possível a esse título. 
Com efeito, o Poder Executivo gastou com pagamento de pessoal 42,27% da RCL 
(quando autorizado a gastar até 49% da RCL). O Poder Legislativo, incluído o Tri-
bunal de Contas do Estado (0,4%), consumiu nesse fim 0,93% da mesma base legal 
(permite-se gastar até 3%). O Poder Judiciário despendeu 4,43% da RCL nesse fim 
(poderia ter gastado, segundo a Lei, até 6%). E o Ministério Público, 1,18% (abaixo, 
portanto, dos 2% previstos em Lei). Em decorrência, como ressalta o sr. Secretário 
da Fazenda, “a realização da despesa de pessoal, considerados os três poderes, atin-
giu 48,9% da Receita Corrente Líquida (RCL), portanto, abaixo do limite de 60% 
estabelecido na LRF.

O Governo atribui o crescimento verificado nas despesas com pessoal a “reajus-
tes salariais concedidos em 2011 e 2012 para as áreas da educação, saúde, segurança 
pública, entre outras, valorizando os servidores em setores de grande importância 
social.” Mas não esconde que “Parte importante das despesas com pessoal é destina-
da ao pagamento de aposentadorias”, já que “O Regime Próprio de Previdência do 
Servidor, malgrado contribuições que recebe dos servidores públicos, não dispõe de 
recursos em volume suficiente para fazer face às necessidades de desembolso.”

Previdente, anuncia que “O Estado de São Paulo implementou em 2012 o Sis-
tema de Previdência Complementar (SPPrevcom), de modo a reduzir o déficit da 
previdência pública paulista e caminhar em direção ao equilíbrio atuarial desse 
sistema.” E, nisso, fez muito bem, pois olhando-se para a evolução do quadro de 
servidores no último triênio podem-se divisar problemas em um futuro não muito 
distante.

A exposição conjugada do quadro de servidores em três momentos sucessivos, 
com intervalos anuais entre si, permite facilmente reconhecer uma sistemática ex-
pansão da quantidade de servidores a onerar o Tesouro paulista. Não por efeito de 
um acréscimo no número de servidores ativos. Esse manteve-se praticamente está-
vel no período. É o crescimento de inativos que tem mostrado surpreendente resis-
tência às medidas de contenção introduzidas pelo legislador federal no ordenamen-
to jurídico pátrio. O contingente de 412 mil servidores inativos de 2010 passou a 
429 mil em 2011. Esse número saltou em seguida 14,32%, para encerrar o exercício 
de 2012 em 491 mil e instalar sérias preocupações quanto ao que fazer para reverter 
a tendência de aumento do número de inativos ou criar os meios necessários para 
suportar o crescente ônus previdenciário dele decorrente.

O mesmo Relatório de Gestão Fiscal revelou também uma pequena alteração no 
índice de endividamento do Estado. De 1,46, em 2011, ele subiu para 1,54, em 2012. 
Permaneceu, ainda assim, abaixo do índice máximo permitido pela Resolução do 
Senado Federal nº 40, de 2001 (2,0).

Outra resolução do Senado Federal, a de nº 43, com as alterações introduzidas 
pela Resolução nº 3, de 2002, foi igualmente respeitada pelo Estado. A concessão de 
garantias não ultrapassou o limite permitido de 32% sobre a RCL.

É fato que o Governo estadual não realizou operações de crédito no ano em valor 
global superior a 16% da RCL. Como não realizou despesas de capital em valor supe-
rior ao das receitas com operações de crédito, pode-se também afirmar que o Gover-
no deu fiel cumprimento ao disposto no ao artigo 167, III, da Constituição federal.
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IV – Aplicação no Ensino

Determina o artigo 255 da Constituição estadual que se apliquem, “anualmente, 
na manutenção e no desenvolvimento do ensino público, no mínimo, trinta por 
cento da receita resultante de impostos, incluindo recursos provenientes de trans-
ferências.” No exercício de 2012, o Estado arrecadou R$94,2 bilhões a esse título. 
Logo, teria de aplicar no ensino público no mínimo R$28,2 bilhões. Demonstra-se 
em anexo ao Balanço Geral do Estado ter o Governo superado essa marca. Segun-
do os números aí indicam, destinaram-se a esse fim R$28,4 bilhões ou 30,13% da 
receita líquida acima indicada. Conclui-se, então, atendida aquela exigência cons-
titucional.

A própria Secretaria da Fazenda excluiu do cálculo despesas incompatíveis com 
o fim perseguido pelo legislador constituinte. Expurgou “os valores provenientes 
dos cancelamentos de Restos a Pagar do Ensino”. Não só. “Excluiu, também, des-
pesas com salários de professores e de servidores da educação que prestam servi-
ços para os municípios”, em virtude de tais gastos serem reembolsados ao Estado. 
“Desconsiderou, ainda, os gastos com transporte escolar da Companhia do Metrô, 
não relativos à rede pública de ensino.” Subtraiu igualmente “os valores relativos a 
despesas com restaurantes universitários com recursos do Tesouro”. As exclusões 
somaram R$368 milhões.

Nem só ao artigo 255 da Constituição paulista o Governo deu cumprimento. 
Tal como observa o sr. Secretário-Diretor Geral, “utilizou a Administração Estadual 
todos os R$ 14,389 bilhões recebidos do Fundo da Educação Básica (FUNDEB) em 
2012”, satisfazendo assim o exigido pela Lei federal nº 11.494, de 2007. Sobretudo 
por ter destinado 62,86% à remuneração do magistério, acima portanto do mínimo 
legalmente fixado (60%).

Portaria do Ministério da Educação (MEC), nº 344, de 2013, reconhece, aliás, es-
tar o Estado de São Paulo quite em relação às transferências obrigatórias ao fundo.

V – Aplicação na Saúde

Em 2012, a Lei Complementar federal nº 141 veio regulamentar o § 3º do art. 
198 da Constituição federal. Dispôs “sobre os valores mínimos a serem aplicados 
anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços 
públicos de saúde. Estabeleceu também “os critérios de rateio dos recursos de trans-
ferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas 
com saúde nas 3 (três) esferas de governo. Derrogou as Leis federais nº 8.080, de 
1990, e 8.689, de 1993, e fixou disposições complementares.

A obrigatoriedade de destinar às ações e serviços públicos de saúde no mínimo 
12% das receitas indicadas no § 2º do art. 198 da Constituição federal foi mantida. 
Implicava isso ter o Estado de reservar montante equivalente a essa fração da sua 
arrecadação anual para garantir o acesso universal, igualitário e gratuito a produtos 
de saúde, condizentes, ademais, “com objetivos e metas explicitados no Plano de 
Saúde do Governo do Estado de São Paulo.” A responsabilidade por cumprir essa 
obrigação, nos termos da lei, é específica do setor de saúde, e os recursos vinculados 
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a essa fim devem ser movimentados por meio de fundo de saúde, organizado sob a 
forma tanto de Unidade Orçamentária, quanto de Unidade Executora.

O Plano Estadual de Saúde para viger no Estado de São Paulo durante o qua-
driênio 2012-2015 foi aprovado na reunião plenária do Conselho Estadual de Saúde 
(CES), realizada em 25 de maio de 2012.

Os demonstrativos contábeis preparados pelo Governo apontaram despesas no 
valor de R$12,3 bilhões com o propósito de manter ativos durante o exercício de 
2012 as ações e serviços de saúde. A Diretoria de Contas do Governador, submeteu-
-os a um exame cuidadoso. Reconheceu, por fim, a legitimidade de 93,5% das des-
pesas, ou R$11,5 bilhões, após excluir R$818 milhões, por se referirem a gastos 
incompatíveis com o propósito legal específico.

A glosa promovida pela DCG não alterou o fato de o Governo paulista ter dado 
em 2012 estrito cumprimento à obrigação constitucional e legal de aplicar em ações 
e serviços de saúde pública no mínimo 12% das receitas para esse fim indicadas. 
Ante os R$94,3 bilhões computados como receitas, as despesas, reconhecidas legíti-
mas, no valor de R$11,5 bilhões representaram 12,23%.

VI – Avaliação de Indicadores de Gestão

Em cumprimento à determinação do Tribunal de Contas, a Secretaria da Fa-
zenda “encaminhou relatório elaborado pela Secretaria de Planejamento e Desen-
volvimento Regional contendo informações sobre os resultados da execução dos 
programas aprovados no Plano Plurianual 2012-2015 em relação quantitativa das 
metas pretendidas para o ano de 2012, sendo que os resultados apresentados foram 
informados pelos gerentes, responsáveis pelos programas.”

A DCG, em “continuidade ao monitoramento dos programas que já vinham sen-
do acompanhados em exercícios anteriores”, debruçou-se sobre os dados forneci-
dos pela Secretaria do Planejamento e Desenvolvimento Regional e os confrontou 
com os alojados no Sistema de Informações Gerenciais da Execução Orçamentária 
(SIGEO) com o propósito de identificar o grau de correspondência entre a exe-
cução orçamentária e as metas físicas estabelecidas pelo Governo para realização 
ao longo do exercício de 2012. Como é próprio da operação fiscalizadora, dentre 
todos os programas sustentados pela Administração, foram escolhidos, segundo 
critérios de amostragem, quarenta e cinco deles para monitorar. Quais sejam eles: 
0102 – Obrigações Previdenciárias em Complementação, 0800 – Gestão Pedagó-
gica da Educação Básica, 0805 – Parceria Escola, Comunidade e Sociedade Civil, 
0808 – Formação Continuada dos Profissionais da Educação, 0815 – Manutenção 
e Suporte da Educação Básica, 0930 – Atendimento Integral e Descentralizado no 
SUS/SP, 0932 – Vigilância em Saúde, 0935 – Produção de Imunobiológicos, Soros, 
Hemoderivados e Medicamentos, 0941 – Infraestrutura em Saúde, 1038 – Fomento 
ao Ensino Profissionalizante, 1039 – Programa Estadual de Educação Profissional 
e Tecnológica, 1042 – Assistência Médica, Hospitalar e Ambulatorial em Hospitais 
Universitários, 1043 – Ensino Público Superior, 1044 – Desenvolvimento da Ciência 
e da Tecnologia, 1311 – Defesa Sanitária do Agronegócio para Proteção da Saúde do 
Homem e do Meio Ambiente, 1602 – Gestão da Logística Hidroviária, 1605 – Gestão, 
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Operação e Segurança de Rodovias, 1606 – Ampliação, Recuperação e Modernização 
da Malha Rodoviária, 1611 – Transposição Rodo-ferroviária da RMSP, 1729 – Aten-
ção Integral do Adolescente e Integração das MSE de Internação e Semiliberdade, 
1801 – Investigação Policial, 1814 – Modernização e Aperfeiçoamento da Polícia 
Técnico-científica, 1818 – Modernização da Segurança Pública, 1819 – São Paulo 
Vivendo em Paz, 2505 – Fomento à Habitação de Interesse Social, 2508 – Provisão 
de Moradias, 2509 – Requalificação Habitacional e Urbana, 2510 – Urbanização de 
Favelas e Assentamentos Precários, 2607 – Gestão de Áreas Protegidas, 2825 – As-
sessoramento e Coordenação da Política Administrativa do Governo, 2901 – De-
senvolvimento do Processo Orçamentário do Estado de São Paulo, 2906 – Sistema 
Estadual de Planejamento e Avaliação, 2913 – Desenvolvimento Regional Integrado, 
3517 – Proteção Social, 3703 – Planejamento, Gestão Estratégica e Modernização 
do Transporte Metropolitano – PITU VIVO, 3706 – Expansáo e Gestão do Transporte 
de Baixa e Média Capacidade – PITU EM MARCHA, 3707 – Expansão, Modernização 
e Operação do Transporte sobre Trilhos – PITU EM MARCHA, 3708 – Expansão, 
Modernização e Operação do Transporte Metroviário – PITU EM MARCHA, 3811 – 
Custódia e Reintegração Social da População Penal Paulista Egressos e Familiares, 
3812 – Modernização do Sistema Penal Paulista, 3906 – Saneamento Ambiental em 
Mananciais de Interesse Regional, 3907 – Infraestrutura Hídrica, Combate às En-
chentes e Saneamento, 3931 – Gestão Administrativa em Saneamento e Recursos 
Hídricos, 4200 – Assistência Jurídica, Integral e Gratuita aos Necessitados e 4905 
– Fortalecimento das Competências Reguladoras em Energia, Gás e Saneamento.

O resultado do monitoramento é exposto em tantos quadros quanto os progra-
mas monitorados. Cada quadro apresenta a execução orçamentária, desdobrada em 
“dotação atualizada, crédito empenhado, despesa liquidada e paga evidenciando os 
dados do exercício ora em análise e os resultados das metas, inclusive com as justi-
ficativas apresentadas no relatório encaminhado pela Secretaria de Planejamento e 
Desenvolvimento Regional, caso a meta prevista não fosse alcançada”. Ressalta-se, a 
respeito, que os dados são de responsabilidade dos gerentes dos programas e que o 
reconhecimento da legitimidade das justificativas apresentadas demandam “avalia-
ção específica a fim de validar as informações (...) transcritas”.

A quem se predisponha empreender a análise direta das informações contidas 
nos mencionados quadros, a DCG faz relevantes advertências, com a preocupação 
de evitar ou impedir mal-entendidos. Dentre elas, quatro são conhecimento obriga-
tório. Por isso as reproduzo a seguir, tal como foram redigidas:

99 As metas podem ser atingidas não necessariamente com a utilização da 
totalidade dos recursos ou vice-versa, portanto a execução orçamentária 
não necessariamente tem relação direta com a execução das metas;

99 Existem metas que não necessariamente são medidas de desempenho;
99 As metas informadas podem ser decorrentes de recursos de outros exercí-

cios, especialmente nas empresas não dependentes;
99 As metas não necessariamente são suficientes para avaliar a eficácia, efici-

ência e efetividade das ações implementadas pela Administração Pública.
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VII – Aspectos Operacionais

Uma das vertentes de atuação do Tribunal de Contas é a fiscalização operacional, 
prevista no art. 70 da CF, cujo sentido é, nas palavras de Bruno Wilhelm Speck – in 
Inovação e Rotina no Tribunal de Contas da União: o papel da instituição supe-
rior de controle financeiro no sistema político-administrativo do Brasil –, “medir a 
qualidade e o efeito de determinados procedimentos, para suscitar um debate sobre 
melhorias possíveis”. Tal modalidade de fiscalização distingue-se da fiscalização fi-
nanceira. Esta orienta-se para o controle da legalidade e da lisura contábil. A outra 
configura importante mecanismo pedagógico, já que seu principal desafio é provo-
car melhorias nos programas e ações governamentais, segundo ainda o pensamento 
do autor acima mencionado.

As conclusões abaixo respondem a essa perspectiva.
Se os aspectos gerais da Administração estadual denotam vigor e virtuosidade, 

a indicar esforço consistente na atividade arrecadatória e gestão eficiente dos re-
cursos públicos ante a demanda sempre crescente de intervenção estatal, o mesmo 
não se pode todavia concluir do desempenho administrativo quando se olha para 
a região periférica do sistema de aplicação das receitas públicas. Com a criação da 
DCG, pôde o Tribunal de Contas dar início a um trabalho sistemático de auditorias 
de natureza operacional. Ou seja, os agentes de controle externo responsáveis pelo 
acompanhamento e pela análise das contas do Governo do Estado foram a campo, 
com o propósito de verificar os efeitos materiais da execução orçamentária e da 
gestão governamental. E os testes por eles aplicados acusaram em determinados 
setores administrativos baixa produtividade dos gastos públicos, até por ineficiên-
cias do controle interno, assim entendido o mecanismo de automonitoramento da 
administração pública.

Preocupada em avaliar o “cumprimento dos programas de governo e do desem-
penho dos órgãos e entidades jurisdicionadas, em relação aos seus objetivos, metas 
e prioridades, bem como quanto à alocação e uso dos recursos públicos”, a DCG 
isolou casos para submetê-los a exame específico: no âmbito da Secretaria de Estado 
da Habitação, o Programa 2505 – Fomento à Habitação de Interesse Social; no da 
Secretaria de Estado da Educação, a Ação 5740 – Transporte de Alunos da Educação 
Básica, integrante do Programa 0815 – Manutenção e Suporte da Educação Básica; 
no da Fundação para a Conservação e a Produção Florestal do Estado de São Paulo, 
vinculada à Secretaria de Estado do Meio Ambiente, a Ação 5063 – Gestão de Unida-
des de Conservação, integrante do Programa 2607 – Gestão de Áreas Protegidas; no 
âmbito da Secretaria de Estado do Meio Ambiente (Coordenadoria da Fiscalização 
Ambiental) e da Secretaria de Estado da Segurança Pública (Polícia Militar Am-
biental), o Programa (comum) 2612 – Fiscalização Ambiental; e no da Secretaria 
de Estado da Saúde, o Programa 936 – Sangue, Componentes e Derivados (Política 
Estadual de Sangue).

Para realizar seu objetivo, a DCG empreendeu 278 visitas in loco, aplicou 815 
entrevistas ou questionários e concretizou 583 inspeções, observações diretas e exa-
mes. As ineficiências identificadas em decorrência dos testes feitos transparecem 
nas seguintes observações da DCG.

Há “falhas na operacionalização do Programa (2505 – Fomento à Habitação 
de Interesse Social), uma vez que as ações referentes aos Fundos (FPHIS e FGH) 
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ainda não foram implementadas ou se encontram em um estágio muito incipien-
te.” É fato que o “Programa em tela ainda se encontra em uma fase inicial dentro 
do ambiente que engloba todo o contexto da habitação no Estado de São Paulo”, 
além de responder a uma abordagem inovadora do problema. Para atuar “na gestão 
dessas novas linhas para o atendimento habitacional” e “promover novas parcerias 
entre o Governo do Estado e os programas do Governo Federal, parcerias junto às 
prefeituras e também com a iniciativa privada”, foi criada a Agência Paulista/Casa 
Paulista. Deu-se início assim a uma transição institucional ainda por se aperfeiçoar. 
Tudo contribui para explicar “o número abaixo do previsto de famílias beneficiadas 
pelo Programa”, não contudo  para apagar por completo a imagem de morosidade 
operacional, sobretudo quando se sabe que os fundos de financiamento criados para 
suportar o programa existem desde 2008. Para elevar o grau de desempenho, “os au-
tores envolvidos na gestão e operacionalização do Programa poderiam melhorar o 
sistema de pleitos habitacionais do Estado, buscando alinhar todas as informações, 
inclusive as federais e municipais, a fim de uniformizar os dados e ganhar agilidade 
no atendimento e resposta às demandas dos municípios.” Mais cuidado espera-se 
também que se tenha em relação “ao sistema de controle dos recursos repassados 
via Auxílio Moradia Emergencial (AME), com a finalidade de se trazer maior efici-
ência e transparência no controle dos dados e recursos envolvidos.” De igual modo, 
“merece atenção a efetiva utilização das ferramentas orçamentárias do Fundo Pau-
lista de Habitação de Interesse Social (FPHIS), e do Fundo Garantidor Habitacional 
– (FGH), e do funcionamento efetivo dos Conselhos Gestores de cada Fundo.”

Quanto ao Programa 0815 – Manutenção e Suporte da Educação Básica, “As 
análises demonstraram deficiências no planejamento da Ação 5740 e nos controles 
efetuados pela Secretaria de Estado da Educação.” Os testes aplicados pela DCG acu-
saram os seguintes problemas: “localização de dados desatualizados nos sistemas de 
informação utilizados; distribuição de veículos pelo Estado em desacordo com as 
exigências legais; deficiências nos controles exercidos sobre a concessão do benefí-
cio de transporte gratuito aos alunos; distribuição dos alunos nos veículos não con-
dizente com a capacidade de lotação dos mesmos; não atendimento das exigências 
legais; e subcontratação integral de serviços contratados pela FDE.” Para superá-
-los, aguarda-se “o aprimoramento do sistema de informação utilizado na gestão do 
transporte escolar; aperfeiçoamento dos controles a serem exercidos, bem como das 
condições de cessão de uso dos veículos transferidos pelo Estado aos municípios; 
apontamento de diretrizes para elaboração de rotas do transporte de alunos pelos 
municípios; edição de cartilha contendo as especificações técnicas exigidas em lei 
para os veículos que realizem o transporte; criação de um canal de consulta que 
traga informações sobre a regularidade dos veículos de transporte.”

No âmbito da gestão de unidades de conservação (Programa 2607 – Gestão de 
Áreas Protegidas), “As análises demonstraram que o Plano de Manejo não é valoriza-
do como instrumento de gestão, já que não há cumprimento do prazo de elaboração 
e revisão, bem como utilização de recursos em programas de gestão (interação so-
cioambiental, regularização fundiária ou educação ambiental) e realização do moni-
toramento e avaliação, apesar de previstos.” Detectaram ainda “pontos que compro-
metem a gestão das UCs”, tal como “a carência de quadro de pessoal e de capacitação 
(cursos, treinamentos e aperfeiçoamento) regular”; “a possibilidade de captação de 
recursos não explorada (FEHIDRO e compensações financeiras)”; “a ocorrência de 
aplicações inapropriadas de recursos de compensação ambiental e do retorno de re-
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ceitas próprias, não dirigidas à regularização fundiária e/ou demarcação de terras”, 
o foco das ações de proteção e fiscalização, incluída a vigilância patrimonial, “nas 
UCs de proteção integral, alijando às UCs de Uso Sustentável, incluídas as de domí-
nio público (Mosaico de Jacupiranga)”; e “a falta de infraestrutura e equipamentos/
serviços para determinadas UCs, com destaque para as UCs do Mosaico de Jacu-
piranga de Uso Sustentável e domínio público (APAs, RESEXs e RDSs), inclusive 
pela ausência de proteção e fiscalização.” São medidas administrativas que se creem 
eficazes para atacar os problemas acima descritos: “a priorização da utilização do 
Plano de Manejo como instrumento de gestão das áreas protegidas, por meio de 
elaboração, monitoramento e avaliação, e revisão; e a partir deste o incremento do 
quadro de pessoal das UCs, a oferta regular de cursos de capacitação, treinamento 
e/ou aperfeiçoamento, e a disponibilização de equipamentos e vigilância patrimo-
nial.” Mas não só. Pode-se ajustar “o enfoque na captação de recursos do FEHIDRO 
e de compensações financeiras, inclusive para priorização da aplica;áo de recursos 
próprios e de compensação ambiental na regularização fundiária e demarcação de 
terras, nos termos da legislação.” Não seria ocioso também sugerir, “no contexto da 
proteção e fiscalização, o desenvolvimento de plano/rotina para as UCs do grupo de 
Uso Sustentável e o aprimoramento do planejamento e controle dos contratos de 
vigilância patrimonial.”

Já “As análises (a que submetido o Programa 0936 – Sangue, Componentes e 
Derivados) demonstraram a falta de coordenação do sistema por um órgão central 
(Hemorrede), que não se comunica com os hemocentros e demais serviços hemo-
terápicos do Estado, a falta de integração entre os mais variados serviços hemoterá-
picos e a inexistência de um sistema gerencial de dados sólidos.” O principal efeito 
dessa carência resulta em que “os números da política de sangue, desde a coleta 
até o descarte final de uma bolsa de sangue, apresentam-se inconsistentes.” Pôde-
-se ainda verificar “haver uma grande variação de custos de uma bolsa de sangue 
entre os diferentes hemocentros e os diferentes preços cobrados pela mesma bolsa 
de sangue de acordo com o paciente não SUS em que a mesma é transfundida, isso 
nos casos em que há essa cobrança.” Acontece também “de algumas vezes não haver 
o ressarcimento ao SUS, tampouco ao Fundo Estadual de Saúde, dos valores refe-
rentes às bolsas de sangue repassadas a serviços hemoterápicos para transfusão em 
pacientes não SUS.” De tudo se pode extrair que uma produtividade mais acentuada 
no setor seria alcançada se houvesse “a estruturação efetiva dos órgãos envolvidos 
com a Política do Sangue do Estado, a adoção de um sistema de dados que integre 
todos os serviços hemoterápicos, através do qual se poderá conhecer a realidade de 
todos esses serviços e de todas as atividades hemoterápicas por eles executadas e se 
poderá efetuar monitoramento e avaliação contínuos dessas atividades.”

Informações obtidas em relação ao Programa 2612 – Fiscalização Ambiental 
“revelaram que aproximadamente 30% das OPM não elaboram regularmente os 
chamados Cartões de Prioridade de Patrulhamento para o planejamento e a defini-
ção dos itinerários das equipes de fiscalização, embora seu uso tenha sido instituído 
pelas Diretrizes nº PM3-008/02/06 e nº PM2-001/91/07 da Polícia Militar.” De outro 
lado, “algumas OPM que elaboram os CPP o fazem de forma significativamente 
superficial, omitindo uma série de informações relevantes para a orientação dos 
itinerários e a definição das ações de policiamento”. Já “O policiamento preventivo – 
que objetiva inibir o cometimento de infrações ambientais – na área de abrangência 
de diversas OPM tem sido prejudicado em virtude da incompatibilidade do efetivo 
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policial engajado nas atividades de fiscalização e o volume de denúncias e ofícios de 
outros órgãos públicos regularmente dirigidos aos Pelotões e Bases Operacionais da 
PMAmb.” Perto de 35% dos policiais atualmente lotados nos Pelotões de Bases Ope-
racionais da PMAmb “desempenham predominantemente atividades associadas ao 
funcionamento interno de suas sedes, enquanto os demais permanecem diretamente 
engajados no policiamento preventivo e repressivo.” Os registros do SACAmb, “sis-
tema utilizado pela PMAmb para recepção de denúncias, revelaram-se pouco preci-
sos”. A despeito de não encarar a participação da PMAmb em operações estranhas 
ao fim precípuo a que está orientada (“coibir exclusivamente o cometimento das 
infrações previstas na Lei Federal nº 9.605/98”) como impropriedade, a DCG ressalta 
“que, nessas ocasiões, a lógica do planejamento do policiamento preventivo ambien-
tal foi submetida – ao menos parcialmente – à dinâmica de outros crimes, e não às 
estatísticas e aos estudos relativos à incidência dos delitos ambientais.” Verificou-se, 
“Ainda a respeito da visibilidade e do alcance da atuação policial (...) que, segundo 
as indicações inscritas nos CPP, alguns municípios permanecem largos períodos 
sem que diligências de fiscalização ambiental sejam realizadas em seus territórios.” 
Pôde-se também observar que, “Com relação à tramitação dos processos relativos 
aos Autos de Infração Ambiental, (...) os prazos para cumprimento de suas diversas 
etapas foram desrespeitados em todos os casos analisados.” O sistema eletrônico 
de informações (SAA) em uso nas unidades da PMAmb “não possui interface com 
o operado pelos técnicos da Coordenadoria da Fiscalização Ambiental, o SIGAM”, o 
que prejudica a comunicação interna entre os órgãos e o “cumprimento dos prazos 
previamente estabelecidos.” O julgamento de recursos tanto nas Comissões Regio-
nais como na Comissão Especial não respeita o prazo máximo previsto; e em muitos 
casos é ele promovido sem que se observe a composição regular das Comissões 
Regionais. Em parte, “A inobservância dos prazos pelos CTR pode ser creditada (...) 
pelo volume de solicitações de informações e de diligências apresentadas por ou-
tras entidades públicas, especialmente o Ministério Público, o Poder Judiciário e a 
Polícia Civil.” Acumulam-se na CFA “mais de 6.500 TCRA (Termos de Conduta de 
Regularidade Ambiental) com prazo de implementação expirado há muitos meses, 
sem que as inspeções de campo destinadas a confirmar sua observância tenham sido 
efetuadas.” As orientações trazidas pelo Guia de Procedimentos Operacionais para 
definir o valor de multas por delitos cometidos estão em desacordo com a Resolução 
SMA 32/10. Houve casos até de imposição de pena de advertência quando prevista 
apenas multa pecuniária simples. Certa morosidade foi detectada na inscrição de 
débitos decorrentes de multa na Dívida Ativa. Dados coletados pela DCG “revelaram 
a existência de deficiências materiais significativas nas unidades da PMAmb.” Pro-
blema de mesma natureza afeta igualmente os Centros Técnicos Regionais”. Mais 
de dois terços das sedes dos Pelotões e Bases Operacionais estão “instaladas em 
imóveis pertencentes a prefeituras municipais ou outros órgãos públicos estaduais”, 
inadequados muitas vezes para permitir a correta “guarda, ainda que temporária, 
dos apetrechos e dos espécimes animais apreendidos pelas patrulhas.” Espera-se 
que as falhas sejam ao menos mitigadas com “a integração dos sistemas informati-
zados utilizados pela PMAmb e pela CFA; substituição dos formulários de papel dos 
AIA por documentos eletrônicos; aquisição dos instrumentos necessários à atuação 
qualificada tanto das patrulhas policiais quanto dos técnicos dos CTR; centralização 
do sistema de recepção de denúncias dirigidas à PMAmb, entre outras.”
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Cumpre esclarecer aqui que todos os achados de auditoria foram levados ao 
conhecimento dos dirigentes dos órgãos e entes administrativos interessados, me-
diante ofício expedido a cada qual. O exíguo prazo destinado ao exame das contas do 
Estado pelo Tribunal de Contas impediu, contudo, o adequado exercício do indis-
pensável contraditório processual. Em decorrência disso, espera-se que as descober-
tas da DCG sirvam também para orientar o futuro trabalho da fiscalização ordinária 
tanto como o julgamento das contas dos gestores públicos estaduais que de algum 
modo possam ter responsabilidade sobre os atos e fatos postos aqui em evidência. 
Por ora, prestem-se eles para indicar possíveis falhas de controle interno, para a 
superação das quais já se antecipam caminhos e medidas saneadoras cabíveis.

VIII – Copa do Mundo 2014

O Brasil sediará, em 2014, a Copa do Mundo organizada pela FIFA (Fédération 
Internationale de Football Association). “A realização da Copa do Mundo de 2014”, 
observa a DCG, “envolve ações tanto do governo federal como dos governos distri-
tal, estaduais e municipais às cidades sedes, ou seja, aquelas em que ocorrerão os 
jogos.” Preocupados em garantir a transparência dos recursos públicos destinados 
à realização desse evento esportivo de alcance mundial e o controle sobre os gastos 
daí decorrentes, “com o objetivo de conferir maior eficiência, eficácia e efetividade à 
gestão pública, maximizar os resultados institucionais e contribuir para a melhoria 
da Administração Pública por meio do intercâmbio de informações”, a Câmara dos 
Deputados, o Senado Federal e a Controladoria Geral da União (CGU) celebraram 
entre si, em dezembro de 2012, o Acordo de Cooperação Técnica nº 1/2012. Desse 
acordo o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo anuiu participar, a ele aderindo 
segundo a forma prevista na cláusula segunda do instrumento original. Comprome-
teu-se com os demais partícipes do acordo, portanto, a contribuir para o bom êxito 
do programa de acompanhamento dos gastos públicos com a execução do evento 
esportivo internacional ora em foco. Antes disso, já em 2011, tomara a iniciativa in-
dividual de concentrar no relatório aqui produzido sobre as contas anuais do Estado 
“toda análise feita das despesas destinadas à realização da Copa do Mundo, inclusive 
o acompanhamento da execução” (Ato GP nº 5/2011).

No intuito de dimensionar o ônus financeiro assumido tanto pelo Poder Público 
como pela iniciativa privada com a realização do campeonato esportivo mundial, 
foi prevista a elaboração de uma matriz de responsabilidade, na qual deviam estar 
previstas todas as ações a esse fim vinculadas. No caso particular do Estado de São 
Paulo, a DCG afirmou não ter sido “possível concluir que tal documento abrangeu 
todas as ações do Governo Estadual para realização do evento”. Ante a falta de dados 
disponíveis em tempo real no Portal da Transparência do Governo Paulista, pôde-se 
“tão-somente identificar a atribuição não exclusiva de investimentos em mobilidade 
urbana para o governo estadual”, e reconhecer, apenas mediante pesquisas no acer-
vo de processos aqui em andamento e outras diligências mais, os ajustes inerentes à 
contribuição do Estado para o esforço de realização da Copa do Mundo de 2014. Em 
virtude dessas dificuldades, para a DCG “já se destaca no âmbito estadual a falta de 
transparência dos gastos do evento.”
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A matriz de responsabilidade, no que toca ao Estado de São Paulo, sofreu uma 
alteração de peso em dezembro de 2012. Na ocasião, dela foram excluídas as obras de 
construção do trecho referente à linha 17 – Ouro (monotrilho) do Metrô. A partir daí, 
restou apenas vaga referência a Intervenções Viárias no Entorno da Arena Itaquera, 
sem que se especificasse com a clareza desejável em que proporção a responsabilidade 
para executá-las se distribuía entre o Governo municipal e o Governo estadual.

Vinculados ao Convênio SPDR-186/11, celebrado com o propósito de viabilizar a 
execução de obras e serviços previstos no Plano de Desenvolvimento da Zona Leste, 
a DCG logrou identificar sete contratos, todos apresentando a DERSA (Desenvolvi-
mento Rodoviário S.A.) como parte – nº 4178/11, 4223/12, 4226/12, 4228/12, 4229/12, 
4241/12 e 4265/12. Segundo critérios de amostragem, submeteu o último deles a exa-
me particular, tendo verificado as seguintes deficiências: “(I) no projeto básico, pela 
não apresentação pela entidade demandada dos estudos preliminares de viabilidade 
econômica; e (II) na execução contratual, pelo atraso detectado em dezembro para o 
início da execução da ‘Passagem Inferior (mergulho Av. Radial Leste)’”.

IX – Conclusão das Manifestações Técnicas

Todos quantos se manifestaram nos autos opinaram pela emissão de parecer 
prévio favorável à aprovação das contas do Governo pela Assembleia Legislativa do 
Estado de São Paulo. A par da conclusão geral, depois de ponderar sobre a postura 
do Estado ante as recomendações a ele dirigidas à margem do Parecer emitido so-
bre as suas contas de 2011, reconhecer o cumprimento integral de umas, parcial de 
outras e a omissão em relação a algumas poucas, entendeu a DCG cabível propor 
a reiteração destas, além do registro de novas, por força das impropriedades que o 
exame sobre as presentes contas logrou evidenciar, nos termos seguintes:

Execução Orçamentária e Financeira

01ª)	� Aperfeiçoamento da quantificação das metas físicas do planejamento orça-
mentário, reduzindo a distância entre o previsto e o realizado. 

02ª)	� Atuação sob indicadores que avaliem a eficiência, a economicidade e a efe-
tividade dos programas desenvolvidos, conferindo maior qualidade ao gasto 
estadual. 

03ª)	� Apresentação de metas que guardem identidade nos 3 (três) planos orçamen-
tários: Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária 
Anual. 

04ª)	� Inclusão dos valores empenhados e pagos no exercício, inclusive suas corre-
lações com os importes das dotações e das liquidações, nos demonstrativos 
concernentes ao acompanhamento da execução dos programas e das ações de 
governo, para viabilização e facilitação do cotejo entre as metas quantitativas 
previstas nas leis orçamentárias, especificamente a Lei Orçamentária Anual, 
e as efetivamente realizadas, com o intuito de se aferir o cumprimento das 
ações e o aperfeiçoamento dos investimentos de Governo. 

05ª)	� A Lei de Diretrizes Orçamentárias deve quantificar financeiramente todas as 
metas físicas propostas, sobretudo para evitar que o elenco de ações mostre-se 
inexequível frente à capacidade de investimento do Estado. 
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06ª)	� A Lei de Diretrizes Orçamentárias deve determinar que, sob específicas Ativi-
dades ou Projetos, haja identificação das propostas populares feitas por exi-
gência da Lei de Responsabilidade Fiscal (art. 48, parágrafo único).

07ª)	� O anexo de metas e prioridades da Lei de Diretrizes Orçamentárias deve con-
ter previsão, no corpo das ações de governo, de quantificada necessidade de 
novos servidores, o que atende à especificidade prescrita no art. 169, § 1º, 
inciso II, da Constituição Federal. 

08ª)	� Enunciação pela Lei de Diretrizes Orçamentárias de critérios para subven-
cionar entidades da Administração indireta, condições que, eventualmente, 
podem se atrelar ao cumprimento de metas operacionais. 

09ª)	� Em atenção aos princípios da especificidade do gasto público e da transparên-
cia fiscal, bem como atender ao art. 15 da Lei nº 4.320, de 1.964, a Lei Orça-
mentária Anual deve conter detalhamento até o nível do elemento de despesa. 

10ª)	� Evidenciação, pelo SIAFEM, de forma atualizada e pormenorizada, do investi-
mento realizado pelas estatais não-dependentes, sobretudo quando há envol-
vimento de recursos do Tesouro. 

11ª)	� Identificação dos Royalties em item próprio, vinculado de receita, diferencia-
do do Tesouro, considerando que tal ingresso deve ser aplicado conforme a Lei 
federal nº 7.990, de 1.989 e o art. 24 do Decreto federal nº 1, de 1.991. 

12ª)	� À vista do art. 50, inciso I, e do art. 8º, parágrafo único, ambos da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, o Demonstrativo do Saldo da Conta Financeira deve 
evidenciar as sobras financeiras da Educação, Saúde, Precatórios Judiciais, 
Multas de Trânsito, Royalties, entre outras vinculações constitucionais e le-
gais de maior porte. 

13ª)	� Aplicação efetiva dos recursos do ensino, sobretudo os convênios com a Fun-
dação para o Desenvolvimento da Educação – FDE, no próprio exercício de 
repasse. 

14ª)	� A Fundação de Desenvolvimento da Educação – FDE deve evidenciar em sua 
página eletrônica, por data, os repasses oriundos do Tesouro, bem assim os 
decorrentes empenho, liquidação e pagamento. 

15ª)	� Apresentação no Portal da Transparência do Governo Paulista, em tempo real, 
da situação de todos os projetos ligados à Copa 2.014, indicando os seguintes 
elementos: a) nome do projeto; b) participação financeira dos governos e dos 
particulares; c) valor previsto; d) valor contratado; e) nome da empresa con-
tratada; f ) data de início; g) valor total dos termos aditivos; h) fase atual da 
execução física; i) valor total pago.

16ª)	� O Poder Executivo não encaminhou a este Tribunal as cópias das atas das 
audiências públicas da saúde a serem realizadas na Assembleia Legislativa, 
na forma e periodicidade determinadas no §5º do artigo 36 da LC 141/2012, e 
conforme determina o inciso II, artigo 12 das Instruções 1/2008.

Fiscalizações Operacionais
SECRETARIA DE ESTADO DA HABITAÇÃO – Programa 2505

1. Direcione dotações orçamentárias para as UO’s dos Fundos Habitacionais 
nas leis orçamentárias, de modo que as dotações sejam identificadas e confira 
transparência na utilização dos recursos; 
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2. Utilize contas bancárias específicas para cada Fundo nos termos da LRF, Lei 
nº 4.320/64 e Decreto nº 53.823/2008, de molde a propiciar maior transparência na 
utilização dos recursos; 

3. Utilize as UG’s dos Fundos na execução orçamentária e contábil, ao invés 
de utilizar as UG’s dos Gabinetes do Secretário e Assessorias e da Secretaria de 
Habitação; 

4. Empenhe para o real credor os recursos dos Fundos habitacionais, de molde 
a conferir transparência na utilização dos recursos; 

5. Elabore balanço consolidado de cada Fundo, de molde a demonstrar as ativi-
dades, investimentos, programas desenvolvidos e Municípios beneficiados; 

6. Diversifique as possibilidades de fomento às políticas habitacionais direcio-
nadas à população de baixo poder aquisitivo por meio da implementação do FGH, 
de molde ampliar as possibilidades de fomento das políticas habitacionais para a 
população de baixa renda; 

7. Desenvolva indicadores para monitoramento dos recursos dos Fundos, de 
molde a permitir a avaliação da gestão dos Fundos; 

8. Exija o cumprimento das atribuições dos Conselhos Estaduais, de molde a 
limitar a participação equilibrada dos órgãos, instituições financeiras e entidades 
do Poder Executivo; 

9. Aprimore o SIHAB de forma a propiciar dados georreferenciados, dados 
atualizados, permitindo consultas públicas e contribuindo para formulação e/ou 
acompanhamento dos pleitos municipais; capacite os municípios para utilização 
do sistema; 

10. Desenvolva ou aprimore programas que alcancem municípios com atenção 
habitacional, na impossibilidade de o Estado atrelar-se aos programas federais; 

11. Otimize o tempo para o primeiro repasse, de molde a reduzir o tempo médio 
do primeiro repasse do AME e garantir a efetividade do atendimento habitacional; 

12. Estabeleça rotina de fiscalização, com ou sem apoio municipal, das áreas 
que motivaram a concessão de AME, de molde a não permitir o retorno da família 
à habitação em área de risco; 

13. Exija da CDHU e dos municípios a prestação de contas dos AME’s, de molde 
a aferir a regular aplicação dos recursos transferidos; 

14. Reavalie a participação estadual com iniciativas que propiciem o alcance 
das metas estipuladas, de molde a buscar eficiência dos programas desenvolvidos; 

15. Fomente a CDHU, como destinatária dos recursos dos Fundos Paulistas, em 
vez de efetuar transferência de recursos por meio de incremento de participação 
societária. 

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO; FUNDAÇÃO PARA O 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO – FDE – Programa 0815; Ação 
5740

16. Aprimore o sistema de informação utilizado para armazenamento e geren-
ciamento das informações dos alunos e do transporte escolar; 

17. Aperfeiçoe os controles a serem exercidos sobre a Ação Transporte de Alu-
nos, principalmente no tocante ao cumprimento das exigências legais; 

18. Providencie a regularização dos veículos de transporte escolar próprios, 
adequando suas características às especificações técnicas exigidas pelos órgãos 
competentes; 
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19. Aperfeiçoe as condições de cessão de uso dos veículos de transporte escolar 
aos municípios; 

20. Providencie a regularização da situação cadastral dos veículos de transpor-
te escolar cedidos pelo Estado aos municípios junto ao Departamento Estadual de 
Trânsito; 

21. Aponte diretrizes aos municípios conveniados para a elaboração das rotas 
a serem percorridas pelos veículos escolares, de modo a se evitar que as mesmas 
sejam muito extensas e demoradas; 

22. Realize estudos acerca da viabilidade de instalação de unidades escolares 
em locais afastados da área urbana ou de difícil acesso, para atendimento aos mo-
radores da região; 

23. Edite cartilhas a serem distribuídas às unidades escolares e até mesmo 
aos pais/responsáveis dos alunos, explicitando as exigências legais referentes ao 
transporte de alunos, de modo que esses possam também exercer um controle da 
regularidade do transporte prestado; 

24. Incentive ou possibilite a implantação de canais de consulta que reúnam 
informações sobre a regularidade dos veículos destinados ao transporte de alunos, 
a exemplo da boa prática identificada no município de São Paulo pela EMTU; 

25. Solicite à FDE o levantamento dos valores pagos pela Empresa Turística 
Benfica Ltda. aos prestadores subcontratados para a execução do transporte esco-
lar, calculando a diferença entre esses valores e aqueles repassados pelo Estado à 
Benfica como pagamento pelos serviços contratados, s.m.j., com a devida restitui-
ção dessa diferença aos cofres públicos do Estado. 

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE; FUNDAÇÃO PARA A 
CONSERVAÇÃO E A PRODUÇÃO FLORESTAL DO ESTADO DE SÃO 
PAULO – Programa 2607; Ação 5063

26. Priorize a utilização do Plano de Manejo como instrumento de gestão das 
áreas protegidas, cumprindo o prazo de revisão e monitoramento e avaliação dos 
roteiros metodológicos utilizados (art. 14 do Decreto Federal 4.340/2002), e de ela-
boração do art. 27 da Lei 9.985/2000 e art. 8º do Decreto Estadual 51.150/2006; 

27. Dote o quadro de pessoal das UCs com diagnóstico de insuficiência previsto 
em Plano de Manejo, inclusive daqueles em elaboração; 

28. Ofereça regularmente cursos de capacitação, treinamento e/ou aperfeiço-
amento, inclusive a terceiros e com cronograma pré-estabelecido, conforme diag-
nosticado em plano de manejo; 

29. Priorize a captação de recursos do FEHIDRO, em especial aquelas UCs com 
recursos hídricos, e de compensações financeiras previstas nos art. 47 e 48 da Lei 
9.985/2000; 

30. Priorize a aplicação de recursos próprios e de compensação ambiental na 
regularização fundiária e demarcação de terra, conforme previsto nos art. 35 da 
Lei 9.985/2000 e art. 33 do Decreto 4.340/2002; 

31. Desenvolva plano/rotina de proteção e fiscalização para as UCs do grupo de 
Uso Sustentável, própria e em conjunto com a Polícia Ambiental, ou com vigilância 
patrimonial ou não; 

32. Disponibilize Kits de primeiros socorros a UCs com visitação pública e 
efetue levantamento de necessidade de equipamentos e serviços (computadores, 
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impressoras, GPS, rádio de comunicação e acesso à internet) junto às UCs para 
eventual provimento; 

33. Disponibilize vigilância patrimonial em UCs com diagnóstico de necessida-
de previsto em Plano de Manejo, inclusive daqueles em elaboração; 

34. Aprimore o planejamento e controle dos contratos de vigilância patrimo-
nial, para evitar a não implementação no prazo de postos e equipamentos contra-
tados, bem como medições/pagamentos a maior. 

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE; COORDENADORIA 
DE FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL – Programa 2612

35. Integração dos sistemas informatizados utilizados pela Polícia Militar Am-
biental e pela Coordenadoria de Fiscalização Ambiental, fazendo com que os dados 
lançados pelos agentes de uma das entidades possam ser acessados imediatamente 
pelos da outra, evitando que o andamento dos processos de autuação ambiental 
seja prejudicado em razão da indisponibilidade, ainda que temporária, dos regis-
tros pertinentes; 

36. Substituição dos formulários de papel dos AIA por documentos eletrônicos, 
preenchidos pelas patrulhas através de tabletes conectados em rede ao sistema 
informatizado de controle das infrações ambientais (SAA/SIGAM unificados), con-
ferindo aos procedimentos de autuação maior celeridade e segurança no lança-
mento das informações necessárias. Ademais, tal medida permitiria a liberação 
para o exercício de outras atribuições dos policiais que se encontram, atualmente, 
incumbidos da transcrição dos autos manuscritos para o SAA e da montagem dos 
respectivos processos físicos; 

37. Municiar as patrulhas ambientais, bem como as equipes técnicas dos CTR, 
com os instrumentos indispensáveis ao minucioso e qualificado exercício de suas 
atribuições funcionais, no âmbito do programa “Fiscalização Ambiental”, lançan-
do-se mão, se necessário, dos recursos disponíveis no Fundo de Preservação da 
Biodiversidade e dos Recursos Naturais para supressão das deficiências materiais 
enfrentadas pelos agentes de ambas as instituições; 

38. Aumento do número de técnicos nos Centros Técnicos Regionais da Coor-
denadoria de Fiscalização Ambiental, engajados especificamente na realização de 
inspeções de campo e no julgamento dos recursos apresentados pelos infratores, de 
sorte a fazer frente ao elevado volume de demandas encaminhadas pelo Ministério 
Público, Polícia Civil, Poder Judiciário, entre outros órgãos e entidades públicos, 
sem negligenciar a observância dos prazos processuais estabelecidos pela Resolu-
ção SMA nº 32/10, bem como o acompanhamento tempestivo dos Termos de Com-
promisso de Recuperação Ambiental (TCRA); 

39. Adotar penalidades alternativas à imposição das multas pecuniárias, como 
a prestação de serviços ambientais, de acordo com a possibilidade prevista no art. 
72º, § 4º, da Lei Federal 9.605/98 e no art. 9º, § 3º, da Resolução SMA nº 32/10, espe-
cialmente quando os autores dos delitos flagrados forem indivíduos de baixa renda, 
como frequentemente o são aqueles que recorrem à caça, à pesca ou à exploração 
dos recursos vegetais como forma de sobrevivência. Esta medida visa à diminuição 
dos altos índices de inadimplência que atualmente caracterizam o sistema, sem 
negligenciar a aplicação, contra os autores dos delitos, de medidas capazes de de-
sestimular a reincidência; 
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SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA; POLÍCIA MILITAR 
AMBIENTAL – Programa 2612

40. Centralização do sistema de recepção de denúncias, evitando-se que parte 
delas não sejam registradas no mesmo momento de sua comunicação à PMAmb; 

41. Definição de um padrão arquitetônico para as sedes dos Pelotões e Bases 
Operacionais, que contemple todas as necessidades operacionais dessas unidades, 
prevendo inclusive espaços adequados para a guarda, ainda que provisória, do pro-
duto das apreensões efetuadas pelas patrulhas ambientais; 

42. Ampliação das equipes de fiscalização da Polícia Militar Ambiental, per-
mitindo à corporação desincumbir-se tanto das denúncias encaminhadas pela 
população em geral, como das demandas formuladas por outras entidades da Ad-
ministração Pública, sem descuro do policiamento preventivo, que se preordena a 
desestimular os recalcitrantes a incorrer nos delitos previstos pela Lei Federal nº 
9.605/98. Deve-se inicialmente, tendo em mira tal objetivo, esgotarem-se todas as 
possibilidades de aproveitamento dos policiais atualmente engajados em ativida-
des internas dos Batalhões e Bases Operacionais (encargos administrativos, segu-
rança patrimonial, etc.) para as operações de fiscalização ambiental; 

43. Aperfeiçoamento e ampliação da utilização das ferramentas de plane-
jamento policial estabelecidos pelas Diretrizes nº PM2-001/91/07 e nº PM3-008/ 
02/06, fazendo constar nos CPP a descrição minuciosa e completa do conjunto de 
operações programadas para cada dia de patrulhamento, tendo como fundamento 
a aplicação das técnicas do policiamento inteligente e a utilização das informações 
produzidas não apenas pela própria PMAmb, como também por outros órgãos e 
entidades vinculados à questão ambiental, como a Coordenadoria de Fiscalização 
Ambiental, a Fundação Florestal, a CETESB, a Coordenadoria de Biodiversidade e 
Recursos Naturais, as administrações das unidades de conservação, etc.; 

44. Observância rigorosa dos dispositivos da Resolução SMA nº 32/10 que disci-
plinam a definição do valor das penalidades pecuniárias aplicáveis nos casos de in-
frações contra a flora (Subseção III, Seção IX, do diploma referido), os quais vedam 
a imposição de multas proporcionais às frações das áreas atingidas pelos delitos; 

45. Observação rigorosa do disposto no artigo 7º da Resolução SMA nº 32/10, 
que desautoriza a aplicação de Advertência para os autores de delitos cujas penas 
máximas cominadas sejam superiores a R$ 1.000,00, ainda que, em alguns casos, 
em virtude da limitada extensão dos danos ambientais detectados, a multa efetiva-
mente aplicada situe-se abaixo desse valor. 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE; POLÍTICA ESTADUAL DO 
SANGUE – Programa 0936

46. Estruture a Rede Estadual de Hematologia e Hemoterapia, interligando to-
dos os serviços hemoterápicos do Estado, a fim de que seja facilitado o cumprimen-
to das metas e diretrizes da Política Nacional do Sangue do Ministério da Saúde; 

47. Adote um sistema gerencial de dados informatizado que integre todos os 
serviços hemoterápicos do Estado e registre todas as atividades hemoterápicas por 
eles desenvolvidas, a fim de que se possa ter dados sólidos e consistentes e se possa 
conhecer efetivamente a realidade dos serviços hemoterápicos do Estado; 
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48. Exerça um controle efetivo dos valores cobrados pelos hemocentros por 
uma bolsa de sangue, considerado o custo de sua produção, quando do fornecimen-
to de sangue a pacientes não SUS, além de exercer um controle mais rígido com 
relação ao ressarcimento ao SUS desses valores; 

49. Efetue monitoramento e avaliação contínuos de todas as atividades hemo-
terápicas desenvolvidas, com o estabelecimento de metas a serem alcançadas, a 
fim de se implementar uma gestão de qualidade dessas atividades/serviços.

Os técnicos da Assessoria Técnica Jurídica (ATJ), ao referendar a proposta de 
emissão de parecer prévio favorável à aprovação das contas de 2012 do Estado, res-
saltaram terem sido por este “satisfeitos os requisitos constitucionais mínimos obri-
gatórios na área da educação, saúde e despesas de pessoal”. Puseram-se de acordo 
com as recomendações sugeridas pela DCG, até quanto àquela “referente à reava-
liação e repactuação da dívida remanescente do Acordo de Renegociação da Dívida 
com a União implementada pela Lei nº9.496/97, de modo a justá-la (sic) à capacida-
de de pagamento do Estado.”

Já o sr. Secretário-Diretor Geral apontou estes elementos para justificar sua 
adesão à proposta de emissão de parecer prévio favorável à aprovação das contas de 
2012 do Governo paulista: “superávit primário acima da meta fiscal, (...) cumpri-
mento dos mínimos constitucionais da Educação, da Saúde e atinentes aos Preca-
tórios Judiciais; (...) integral aplicação do FUNDEB; (...) transparência, em tempo 
real, dos números orçamentários; (...) atendimento aos limites fiscais da despesa 
de pessoal e da dívida consolidada; (...) boa gestão tributária”. Quanto às recomen-
dações, propôs agregar seis outras às sugeridas pela DCG, no que tange à execução 
orçamentária e financeira. Ipsis verbis:

(1ª) À vista de o art. 9º, § 3º da Lei de Responsabilidade Fiscal ter sido limi-
narmente suspenso pelo Supremo Tribunal Federal (ADIN 2.238-5), o Estado não 
deveria enunciar, na Lei de Diretrizes Orçamentárias, que o Executivo, unilate-
ralmente, possa limitar dotações e quotas financeiras dos demais Poderes e do 
Ministério Público.

(2ª) A criação de todo um grupo de natureza de despesa há de ser objeto de 
crédito especial autorizado em lei própria e, não, de forma prévia na margem ge-
nérica e inespecífica de lei de orçamento (art. 165, § 8º, CF), fato que, nas próximas 
edições dos diplomas orçamentários, inviabiliza a reiteração do item 1, § 2º, art. 
8º, da LOA-2012.

(3ª) Nos termos do art. 176, inciso VI, da Constituição Estadual, a transposição, 
o remanejamento ou a transferência de recursos orçamentários exige sempre lei es-
pecífica, e não a genérica margem da lei de orçamento para créditos suplementares. 

(4ª) Deve o Estado aperfeiçoar estratégias para aumentar a arrecadação da 
dívida ativa, nisso considerando a situação havida em 2012: pequeno índice de 
recuperação do ativo (1,16%); o fato de o recebimento significar apenas 5,21% da 
inadimplência havida no exercício; o elevado montante efetivamente recuperável 
de dívida ativa (R$ 113,6 bilhões, o mesmo que 99% da receita anual do Estado).

(5ª) Diferente do novo padrão de contabilidade pública, o resultado financeiro 
deve ser extraído da diferença entre ativos e passivos de curta realização, sem nisso 
considerar contas que se concretizarão no médio prazo, alocadas estas no Realizá-
vel, Exigível e Diversos do Ativo e Passivo Circulante. Assim, não haverá imprová-
vel suporte monetário para créditos adicionais, nem para despesas realizadas nos 
8 (oito) últimos meses do mandato.
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(6ª) Em uma conjuntura de forte redução dos juros básicos da economia e, 
portanto, do custo de captação da União, interessante que, detentor da maior dí-
vida estadual, São Paulo comande processo nacional de renegociação do acordo 
nacional de 1997, trocando o IGP-DI por indexador mais compatível com a queda 
nas taxas de juros.

Quanto ao mais, permitiu-se “chancelar as 49 (quarenta e nove) recomendações 
operacionais da Diretoria de Contas do Governador, dentre as quais destacou as por 
ele consideradas mais relevantes.

Aqueles que oficiaram nos autos pela Procuradoria da Fazenda do Estado deram 
integral apoio a essas manifestações, até quanto às recomendações, cuja pertinência 
foi reconhecida expressamente.

Por fim, manifestou-se, em conclusão, o sr. Procurador-Geral do Ministério Pú-
blico de Contas em exercício, nos seguintes termos: “verificada a adequação da ins-
trução processual, com a suficiência dos elementos probatórios coligidos aos autos, 
e sem demais elementos ou ponderações a serem acrescidos pelo Parquet de Contas, 
opina o Ministério Público de Contas pela emissão de parecer prévio favorável às 
Contas do Governador, sem prejuízo das recomendações externadas pelas compe-
tentes áreas técnicas desta Egrégia Corte de Contas, com destaque às tratadas no 
corpo da presente manifestação”, quais sejam, a que diz respeito “à busca de uma 
renegociação do indexador da dívida assumida com a União no âmbito do Programa 
de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados” e a “que versa sobre a 
necessidade de aperfeiçoar estratégias de arrecadação da dívida ativa.”

Robson Marinho - Relator





Parecer Prévio
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PARECER PRÉVIO

TC-003564/026/12 – Contas do Estado

Interessado: Governo do Estado de São Paulo; Geraldo Alckmin - Governador
Assunto: Contas do Governador do Estado, relativas ao exercício de 2012 (art. 23 

da Lei Complementar nº 709/1993 e artigo 73, § 2º, combinado com artigo 186 do 
Regimento Interno). Parecer prévio.

Ementa: Contas anuais do Estado. Balanço Geral e demais demonstrativos 
contábeis formalmente em ordem. Situação orçamentária, financeira e 

patrimonial do Estado em 31 de dezembro de 2012 adequadamente representadas 
nas peças contábeis. Guarda e emprego dos dinheiros públicos obedientes aos 

preceitos de ordem constitucional e legal. Parecer favorável à aprovação.

Vistos, relatados e discutidos os autos do TC-003564/026/12, processo em que 
foram examinadas as contas anuais apresentadas pelo sr. Governador afetas ao exer-
cício de 2012, consubstanciadas no Balanço Geral do Estado e nas suas peças aces-
sórias em conformidade com as disposições da Lei federal nº 4.320, de 17 de março 
de 1964, compreendendo ainda relatórios do sr. Secretário da Fazenda e do sr. Con-
tador Geral do Estado, enviados todos esses documentos por cópia a este Tribunal e, 
na edição original, à Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, nos termos do 
art. 47, IX, da Constituição do Estado, combinado com o art. 23 da Lei Complemen-
tar estadual nº 709, de 14 de janeiro de 1993; e

Considerando que compete a este Tribunal, nos termos do art. 33, I, da Consti-
tuição do Estado, combinado com o art. 23 e respectivos parágrafos da Lei Comple-
mentar estadual nº 709/1993, emitir parecer prévio sobre as contas anuais apresen-
tadas pelo Governador do Estado à Assembleia Legislativa, tendo por base a gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial do Estado, englobando as atividades do Po-
der Executivo, do Poder Legislativo, do Tribunal de Contas, do Poder Judiciário e do 
Ministério Público;

Considerando que na instrução dos autos foram estritamente observadas as 
prescrições constitucionais, legais e regimentais;

Considerando o teor do relatório circunstanciado encaminhado pelo sr. Secretá-
rio da Fazenda, as peças contábeis, as peças acessórias e explicativas;

Considerando as normas da Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 
2000, particularmente aquelas contidas no art. 20, II;

Considerando o relatório de auditoria elaborado pela Diretoria de Contas do Go-
vernador (DCG), as manifestações dos órgãos técnicos do Tribunal, da Procuradoria 
da Fazenda do Estado e do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas; e, por 
fim,

Considerando a análise produzida pelo Conselheiro Relator,

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO, em sessão de 12 de 
junho de 2013, sob a Presidência do sr. Conselheiro Antonio Roque Citadini, a vista 
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do que consta do processo e das peças acessórias, tendo presentes as conclusões, dis-
cussão e votação da matéria, decidiu, pelo voto dos Conselheiros Robson Marinho, 
Relator, Renato Martins Costa, Cristiana de Castro Moraes, Dimas Eduardo Rama-
lho, Sidney Estanislau Beraldo e do Substituto de Conselheiro Samy Wurman, emi-
tir parecer FAVORÁVEL à aprovação das contas do Governo do Estado de São Paulo, 
relativas ao exercício de 2012, nos termos e para os efeitos de direito, ressalvados os 
atos pendentes de exame ou julgamento por este órgão auxiliar do controle externo, 
e, à parte, registrar as seguintes recomendações ao Governo do Estado:

I – �Pertinentes ao exame legal e contábil das demonstrações orçamentárias 
e financeiras:

1ª – Aperfeiçoe-se, no âmbito do planejamento orçamentário, a quantificação 
das ações de governo, de modo que se garanta a correspondência mais precisa pos-
sível entre o previsto e o realizado.

2ª – Submeta-se sempre que possível a execução dos programas governamentais 
à avaliação de eficiência, economicidade e efetividade, para efeito de conferir maior 
qualidade ao gasto público.

3ª – Especifiquem-se metas no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias e na Lei Orçamentária Anual, cuidando-se para que elas mantenham perfeita 
correlação entre si.

4ª – Inclua-se nos demonstrativos concernentes ao acompanhamento da execu-
ção dos programas e ações governamentais referência aos valores empenhados e pa-
gos no exercício, proporcionados à realização das metas físicas por serem previstas 
na Lei Orçamentária Anual.

5ª – Quantifiquem-se financeiramente na Lei de Diretrizes Orçamentárias as 
metas físicas nela previstas, segundo a real capacidade de investimento do Estado.

6ª – Identifiquem-se na Lei de Diretrizes Orçamentárias as Atividades, os Proje-
tos e as Operações Especiais cuja dotação decorra de proposta popular.

7ª – Quantifique-se no anexo de metas e prioridades da Lei de Diretrizes Orça-
mentárias, associada ao corpo das ações de governo, a necessidade de expansão do 
quadro de servidores.

8ª – Enunciem-se na Lei de Diretrizes Orçamentárias os critérios para transferir 
recursos a entidades da Administração indireta do Estado, cumprindo-se assim o 
disposto no art. 4º, I, f, da Lei de Responsabilidade Fiscal.

9ª – Amolde-se o projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias aos efeitos da deci-
são liminar proferida pelo Supremo Tribunal Federal (STF) nos autos da Ação Direta 
de Inconstitucionalidade nº 2.238-5.

10ª – Providencie-se que a Lei Orçamentária Anual seja detalhada até o nível de 
elemento de despesa.

11ª – Valha-se de lei específica para introduzir na Lei Orçamentária Anual alte-
ração que tipifique abertura de crédito adicional.

12ª – Cuide-se para que a transposição, o remanejamento e a transferência de 
recursos orçamentários sejam autorizados exclusivamente por lei específica.
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13ª – Discriminem-se no SIAFEM, com valores atualizados, todos os investi-
mentos das estatais não dependentes, distinguindo-se os que contaram com a parti-
cipação do Tesouro dos demais.

14ª – Discrimine-se nos demonstrativos contábeis o emprego dado aos recursos 
provenientes de royalties transferidos ao Estado por força do disposto na Lei federal 
nº 7.990, de 1989.

15ª – Evidenciem-se mediante o Demonstrativo do Saldo da Conta Financeira 
as sobras vinculadas a fins específicos, sobretudo quando relacionados estes aos 
assuntos Educação, Saúde, Precatórios Judiciários, Multas de Trânsito e Royalties.

16ª – Extraia-se da diferença entre ativos e passivos de curto prazo o resultado 
financeiro, desconsiderando-se as contas que se reportam a obrigações de médio 
prazo, presentes no Realizável, no Exigível e em Diversos do Ativo e do Passivo 
Circulantes.

17ª – Estudem-se alternativas legais para incrementar o recebimento de crédi-
tos inscritos na Dívida Ativa.

18ª – Institua-se, a exemplo da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
um sistema de informação gerencial, calcado em indicadores específicos de desem-
penho, que reflitam a capacidade do órgão competente em recuperar em juízo cré-
ditos da Dívida Ativa do Estado, a razão entre a efetiva arrecadação da Dívida Ativa 
do Estado, objeto de parcelamento, e o estoque da Dívida Ativa do Estado, sujeito 
ao mesmo tratamento, a efetividade da recuperação da Dívida Ativa do Estado, a 
efetividade da recuperação da Dívida Ativa do Estado em um período de cinco anos, 
a proporção da arrecadação de grandes devedores sobre o estoque da Dívida Ativa 
a estes vinculado e o saldo dos depósitos judiciais realizados em favor da Fazenda 
estadual a cada exercício financeiro.

19ª – Persiga-se oportunidade de adaptar as cláusulas financeiras do Programa 
de Ajuste Fiscal (Lei federal nº 9.496, de 1997) à realidade econômica estadual e 
nacional vigente, valendo-se de meios adequados que considerem, além de outras 
dificuldades jurídicas e políticas, o disposto no art. 35 da LRF.

20ª – Cuide-se para que os recursos da educação, sobretudo quando repassados 
à Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE, sejam efetivamente apli-
cados no próprio exercício de competência.

21ª – Cobre-se da Fundação de Desenvolvimento da Educação – FDE que divul-
gue em seu sítio eletrônico, respeitando-se a ordem cronológica dos fatos, o valor 
individual dos repasses financeiros por ela recebidos do Tesouro, em delegação do 
dever de aplicá-los em bens e serviços de interesse da educação, e os dados pertinen-
tes às correlatas despesas, discriminado-se o valor empenhado, o liquidado e o pago.

22ª – Divulgue-se em tempo real pelo Portal da Transparência do Governo Pau-
lista a situação de todos os projetos vinculados à Copa do Mundo de 2014, indican-
do: a) o nome do projeto; b) o volume de recursos públicos e de origem privada 
envolvidos; c) o valor total previsto; d) o valor contratado e, quando for o caso, 
aditado; e) o valor efetivamente pago; f ) o nome da empresa contratada; e g) a data 
de início da execução.



70	 Revista do TCESP no 128 - Edição especial

23ª – Encaminhem-se ao Tribunal de Contas, no prazo estabelecido no inciso II 
do art. 12 das Instruções Consolidadas nº 1, de 2008, “cópias das atas das audiências 
públicas trimestrais realizadas na Assembleia Legislativa para apreciação dos relató-
rios financeiros e operacionais da Saúde.”

II – �Pertinentes ao exame operacional realizado por amostragem, 
aguardando-se que elas inspirem e orientem a atuação do Controle 
Interno, no cumprimento dos deveres que lhe atribuem os incisos I, II 
e, sobretudo, o V do art. 35 da Constituição do Estado de São Paulo:

II.1 – quanto ao Programa 2505 (vinculado à Secretaria de Estado de Habitação):

1ª – Direcionem-se dotações orçamentárias para as UO’s dos Fundos Habitacio-
nais nas leis orçamentárias, de modo que as dotações sejam identificadas e confira 
transparência na utilização dos recursos; 

2ª – Utilizem-se contas bancárias específicas para cada Fundo nos termos da 
LRF, Lei nº 4.320/64 e Decreto nº 53.823/2008, de molde a propiciar maior transpa-
rência na utilização dos recursos; 

3ª – Utilizem-se as UG’s dos Fundos na execução orçamentária e contábil, ao 
invés de utilizar as UG’s dos Gabinetes do Secretário e Assessorias e da Secretaria 
de Habitação; 

4ª – Empenhem-se para o real credor os recursos dos Fundos habitacionais, de 
molde a conferir transparência na utilização dos recursos; 

5ª – Elabore-se balanço consolidado de cada Fundo, de molde a demonstrar as 
atividades, investimentos, programas desenvolvidos e Municípios beneficiados; 

6ª – Diversifiquem-se as possibilidades de fomento às políticas habitacionais di-
recionadas à população de baixo poder aquisitivo por meio da implementação do 
FGH, de molde a ampliar as possibilidades de fomento das políticas habitacionais 
para a população de baixa renda; 

7ª – Desenvolvam-se indicadores para monitoramento dos recursos dos Fundos, 
de molde a permitir a avaliação da gestão dos Fundos; 

8ª – Exija-se o cumprimento das atribuições dos Conselhos Estaduais, de molde 
a limitar a participação equilibrada dos órgãos, instituições financeiras e entidades 
do Poder Executivo; 

9ª – Aprimore-se o SIHAB de forma a propiciar dados georreferenciados, da-
dos atualizados, permitindo consultas públicas e contribuindo para formulação e/
ou acompanhamento dos pleitos municipais; capacite os municípios para utilização 
do sistema; 

10ª – Desenvolvam-se ou aprimorem-se programas que atendam a Municípios 
com déficit habitacional na camada da população de baixa renda, não beneficiados 
com créditos de origem federal; 
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11ª – Otimize-se o tempo para o primeiro repasse, de molde a reduzir o tempo 
médio do primeiro repasse do AME e garantir a efetividade do atendimento habita-
cional; 

12ª – Estabeleça-se rotina de fiscalização, com ou sem apoio municipal, das áre-
as que motivaram a concessão de AME, de molde a não permitir o retorno da família 
à habitação em área de risco; 

13ª – Exija-se da CDHU e dos municípios a prestação de contas dos AME’s, de 
molde a aferir a regular aplicação dos recursos transferidos; 

14ª – Reavalie-se a participação estadual com iniciativas que propiciem o alcan-
ce das metas estipuladas, de molde a buscar eficiência dos programas desenvolvidos; 

15ª – Fomente-se a CDHU, como destinatária dos recursos dos Fundos Paulistas, 
em vez de efetuar transferência de recursos por meio de incremento de participação 
societária. 

II.2 – quanto à Ação 5740 do Programa 0815 (vinculada à Secretaria de Estado 
da Educação, com participação da Fundação para o Desenvolvimento da Educação 
– FDE):

1ª – Aprimore-se o sistema de informação utilizado para armazenamento e ge-
renciamento das informações dos alunos e do transporte escolar. 

2ª – Aperfeiçoem-se os controles a serem exercidos sobre a Ação Transporte de 
Alunos, principalmente no tocante ao cumprimento das exigências legais. 

3ª – Providencie-se a regularização dos veículos de transporte escolar próprios, 
adequando suas características às especificações técnicas exigidas pelos órgãos com-
petentes. 

4ª – Aperfeiçoem-se as condições de cessão de uso dos veículos de transporte 
escolar aos municípios. 

5ª – Providencie-se a regularização da situação cadastral dos veículos de trans-
porte escolar cedidos pelo Estado aos municípios junto ao Departamento Estadual 
de Trânsito. 

6ª – Apontem-se diretrizes aos municípios conveniados para a elaboração das ro-
tas a serem percorridas pelos veículos escolares, de modo a se evitar que as mesmas 
sejam muito extensas e demoradas. 

7ª – Realizem-se estudos acerca da viabilidade de instalação de unidades esco-
lares em locais afastados da área urbana ou de difícil acesso, para atendimento aos 
moradores da região. 

8ª – Editem-se cartilhas a serem distribuídas às unidades escolares e até mes-
mo aos pais/responsáveis dos alunos, explicitando as exigências legais referentes ao 
transporte de alunos, de modo que esses possam também exercer um controle da 
regularidade do transporte prestado. 

9ª – Incentive-se ou possibilite-se a implantação de canais de consulta que re-
únam informações sobre a regularidade dos veículos destinados ao transporte de 
alunos, a exemplo da boa prática identificada no município de São Paulo pela EMTU. 
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10ª – Solicite-se à FDE o levantamento dos valores pagos pela Empresa Turística 
Benfica Ltda. aos prestadores subcontratados para a execução do transporte escolar, 
calculando a diferença entre esses valores e aqueles repassados pelo Estado à Ben-
fica como pagamento pelos serviços contratados, s.m.j., com a devida restituição 
dessa diferença aos cofres públicos do Estado. 

II.3 – quanto à Ação 5063 do Programa 2607 (vinculada à Secretaria de Estado 
do Meio Ambiente, com participação da Fundação para a Conservação e a Produção 
Florestal do Estado de São Paulo):

1ª – Priorize a utilização do Plano de Manejo como instrumento de gestão das 
áreas protegidas, cumprindo o prazo de revisão e monitoramento e avaliação dos 
roteiros metodológicos utilizados (art. 14 do Decreto Federal 4.340/2002), e de ela-
boração do art. 27 da Lei 9.985/2000 e art. 8 do Decreto Estadual 51.150/2006. 

2ª – Dote-se o quadro de pessoal das UCs com diagnóstico de insuficiência pre-
visto em Plano de Manejo, inclusive daqueles em elaboração. 

3ª – Ofereçam-se regularmente cursos de capacitação, treinamento e/ou aper-
feiçoamento, inclusive a terceiros e com cronograma pré-estabelecido, conforme 
diagnosticado em plano de manejo. 

4ª – Priorize-se a captação de recursos do FEHIDRO, em especial aquelas UCs 
com recursos hídricos, e de compensações financeiras previstas nos art. 47 e 48 da 
Lei 9.985/2000. 

5ª – Priorize-se a aplicação de recursos próprios e de compensação ambiental na 
regularização fundiária e demarcação de terra, conforme previsto nos art. 35 da Lei 
9.985/2000 e art. 33 do Decreto 4.340/2002. 

6ª – Desenvolva-se plano/rotina de proteção e fiscalização para as UCs do grupo 
de Uso Sustentável, própria e em conjunto com a Polícia Ambiental, ou com vigi-
lância patrimonial ou não. 

7ª – Disponibilizem-se conjuntos de primeiros socorros a UCs com visitação 
pública e efetue levantamento de necessidade de equipamentos e serviços (compu-
tadores, impressoras, GPS, rádio de comunicação e acesso a internet) junto as UCs 
para eventual provimento. 

8ª – Disponibilize-se vigilância patrimonial em UCs com diagnóstico de necessi-
dade previsto em Plano de Manejo, inclusive daqueles em elaboração. 

9ª – Aprimore-se o planejamento e controle dos contratos de vigilância patrimo-
nial, para evitar a não implementação no prazo de postos e equipamentos contrata-
dos, bem como medições/pagamentos a maior. 

II.4 – quanto ao Programa 2612 (na parte vinculada à Secretaria de Estado do 
Meio Ambiente):

1ª – Integrem-se os sistemas informatizados utilizados pela Polícia Militar Ambien-
tal e pela Coordenadoria de Fiscalização Ambiental, fazendo com que os dados lançados 
pelos agentes de uma das entidades possam ser acessados imediatamente pelos da outra, 
evitando que o andamento dos processos de autuação ambiental seja prejudicado em 
razão da indisponibilidade, ainda que temporária, dos registros pertinentes. 

2ª – Substituam-se os formulários de papel dos AIA por documentos eletrôni-
cos, preenchidos pelas patrulhas através de tabletes conectados em rede ao sistema 
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informatizado de controle das infrações ambientais (SAA/SIGAM unificados), confe-
rindo aos procedimentos de autuação maior celeridade e segurança no lançamento 
das informações necessárias. Ademais, tal medida permitiria a liberação para o exer-
cício de outras atribuições dos policiais que se encontram, atualmente, incumbidos 
da transcrição dos autos manuscritos para o SAA e da montagem dos respectivos 
processos físicos. 

3ª – Municiem-se as patrulhas ambientais, bem como as equipes técnicas dos 
CTR, com os instrumentos indispensáveis ao minucioso e qualificado exercício de 
suas atribuições funcionais, no âmbito do programa “Fiscalização Ambiental”, lan-
çando-se mão, se necessário, dos recursos disponíveis no Fundo de Preservação da 
Biodiversidade e dos Recursos Naturais para supressão das deficiências materiais 
enfrentadas pelos agentes de ambas as instituições. 

4ª – Aumente-se o número de técnicos nos Centros Técnicos Regionais da Co-
ordenadoria de Fiscalização Ambiental, engajados especificamente na realização de 
inspeções de campo e no julgamento dos recursos apresentados pelos infratores, de 
sorte a fazer frente ao elevado volume de demandas encaminhadas pelo Ministério 
Público, Polícia Civil, Poder Judiciário, entre outros órgãos e entidades públicos, 
sem negligenciar a observância dos prazos processuais estabelecidos pela Resolução 
SMA nº 32/10, bem como o acompanhamento tempestivo dos Termos de Compro-
misso de Recuperação Ambiental (TCRA). 

5ª – Adotem-se penalidades alternativas à imposição das multas pecuniárias, 
como a prestação de serviços ambientais, de acordo com a possibilidade prevista 
no art. 72º, § 4º, da Lei Federal 9.605/98 e no art. 9º, § 3º, da Resolução SMA nº 
32/10, especialmente quando os autores dos delitos flagrados forem indivíduos de 
baixa renda, como frequentemente o são aqueles que recorrem à caça, à pesca ou à 
exploração dos recursos vegetais como forma de sobrevivência. Esta medida visa à 
diminuição dos altos índices de inadimplência que atualmente caracterizam o siste-
ma, sem negligenciar a aplicação, contra os autores dos delitos, de medidas capazes 
de desestimular a reincidência. 

II.5 – quanto ao Programa 2612 (na parte vinculada à Secretaria de Estado da 
Segurança):

1ª – Centralize-se o sistema de recepção de denúncias, evitando-se que parte 
delas não sejam registradas no mesmo momento de sua comunicação à PMAmb. 

2ª – Defina-se um padrão arquitetônico para as sedes dos Pelotões e Bases Ope-
racionais, que contemple todas as necessidades operacionais dessas unidades, pre-
vendo inclusive espaços adequados para a guarda, ainda que provisória, do produto 
das apreensões efetuadas pelas patrulhas ambientais. 

3ª – Ampliem-se as equipes de fiscalização da Polícia Militar Ambiental, per-
mitindo à corporação desincumbir-se tanto das denúncias encaminhadas pela 
população em geral, como das demandas formuladas por outras entidades da Ad-
ministração Pública, sem descuro do policiamento preventivo, que se preordena a 
desestimular os recalcitrantes a incorrer nos delitos previstos pela Lei Federal nº 
9.605/98. Deve-se inicialmente, tendo em mira tal objetivo, esgotarem-se todas as 
possibilidades de aproveitamento dos policiais atualmente engajados em atividades 
internas dos Batalhões e Bases Operacionais (encargos administrativos, segurança 
patrimonial etc.) para as operações de fiscalização ambiental. 
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4ª – Aperfeiçoe-se e amplie-se a utilização das ferramentas de planejamento po-
licial estabelecidos pelas Diretrizes nº PM2-001/91/07 e nº PM3-008/ 02/06, fazendo 
constar nos CPP a descrição minuciosa e completa do conjunto de operações pro-
gramadas para cada dia de patrulhamento, tendo como fundamento a aplicação das 
técnicas do policiamento inteligente e a utilização das informações produzidas não 
apenas pela própria PMAmb, como também por outros órgãos e entidades vincula-
dos à questão ambiental, como a Coordenadoria de Fiscalização Ambiental, a Fun-
dação Florestal, a CETESB, a Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais, 
as administrações das unidades de conservação etc.

5ª – Observem-se rigorosamente os dispositivos da Resolução SMA nº 32/10 que 
disciplinam a definição do valor das penalidades pecuniárias aplicáveis nos casos 
de infrações contra a flora (Subseção III, Seção IX, do diploma referido), os quais 
vedam a imposição de multas proporcionais às frações das áreas atingidas pelos 
delitos. 

6ª – Observe-se rigorosamente o disposto no artigo 7º da Resolução SMA nº 
32/10, que desautoriza a aplicação de Advertência para os autores de delitos cujas 
penas máximas cominadas sejam superiores a R$ 1.000,00, ainda que, em alguns 
casos, em virtude da limitada extensão dos danos ambientais detectados, a multa 
efetivamente aplicada situe-se abaixo desse valor. 

II.6 – quanto ao Programa 0936 (vinculado à Secretaria de Estado da Saúde e à 
Política Estadual do Sangue):

1ª – Estruture-se a Rede Estadual de Hematologia e Hemoterapia, interligando 
todos os serviços hemoterápicos do Estado, a fim de que seja facilitado o cumpri-
mento das metas e diretrizes da Política Nacional do Sangue do Ministério da Saúde. 

2ª – Adote-se um sistema gerencial de dados informatizado que integre todos os 
serviços hemoterápicos do Estado e registre todas as atividades hemoterápicas por 
eles desenvolvidas, a fim de que se possa ter dados sólidos e consistentes e se possa 
conhecer efetivamente a realidade dos serviços hemoterápicos do Estado. 

3ª – Exerça-se um controle efetivo dos valores cobrados pelos hemocentros por 
uma bolsa de sangue, considerado o custo de sua produção, quando do fornecimen-
to de sangue a pacientes não SUS, além de exercer um controle mais rígido com 
relação ao ressarcimento ao SUS desses valores. 

4ª – Efetuem-se monitoramento e avaliação contínuos de todas as atividades 
hemoterápicas desenvolvidas, com o estabelecimento de metas a serem alcançadas, 
a fim de se implementar uma gestão de qualidade dessas atividades/serviços.

Tão logo divulgado o presente Parecer no órgão oficial de imprensa, consoante 
disciplina do artigo 189 do Regimento Interno, seguirão os autos do processo TC- 
3564/026/12, com os respectivos acessórios e expedientes que o acompanham, à 
Assembleia Legislativa de São Paulo para o fim previsto no artigo 20, VI, da Cons-
tituição do Estado, cabendo à Secretaria-Diretoria Geral, nos termos do §2º do dis-
positivo regimental mencionado, extrair cópia de peças dos autos, bem assim provi-
denciar o arquivamento do material naquela dependência.

Presentes o Secretário-Diretor Geral Sérgio Ciquera Rossi, Procurador-Geral do 
Ministério Público junto do Tribunal de Contas, Celso Augusto Matuck Feres Junior, 
e o Procurador-Chefe da Procuradoria da Fazenda do Estado, Luiz Menezes Neto.
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Sala das Sessões, em 12 de junho de 2013

ANTONIO ROQUE CITADINI
Presidente

ROBSON MARINHO
Relator

RENATO MARTINS COSTA

CRISTIANA DE CASTRO MORAES

DIMAS EDUARDO RAMALHO

SIDNEY ESTANISLAU BERALDO

SAMY WURMAN
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